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PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4R Sistemas

SECRETARIA DA FAZENDA

DEPARTAMENTO CONTÁBIL

DEMONSTRATIVO DE CRÉDITO ADICIONAL - SINTÉTICO - Período 01/01/2019 - 31/12/2019

Exercício: 2019

Página: 1/ 1

RESUMO

ORIGEM APLICAÇÃO

Anulação de Dotação:  104.726.036,49 Suplementação:  115.488.036,49

Excesso de Arrecadação:

Operações de Crédito:

Superávit Financeiro:

Aumento do Orçamento:

Remanejamento:

Transposicao:

Transferência:

Reabertura Crédito Especial:

Reabertura Crédito Extraordinária:

 11.822.000,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 22.000.000,00

Crédito Especial:

Crédito Extraordinário:

 22.350.000,00

 0,00

Redução do Orçamento:  710.000,00

Remanejamento:

Transposicao:

Transferência:

Reabertura Crédito Especial:

Reabertura Crédito Extraordinária:

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

TOTAL:  138.548.036,49TOTAL:  138.548.036,49

Lei Valor Crédito (a) Valor Orçado (b) % (a/b)

4337/2019  9.481.100,00  390.800.848,00  2,43

4304/2019  10.000.000,00  390.800.848,00  2,56

4320/2019  747.000,00  390.800.848,00  0,19

4361/2019  50.000,00  390.800.848,00  0,01

4332/2019  6.155.000,00  390.800.848,00  1,57

4276/2018  12.000.000,00  390.800.848,00  3,07

4360/2019  1.591.640,78  390.800.848,00  0,41

4301/2019  1.470.000,00  390.800.848,00  0,38

4345/2019  4.035.000,00  390.800.848,00  1,03

4323/2019  250.000,00  390.800.848,00  0,06

4340/2019  2.470.745,71  390.800.848,00  0,63

4300/2019  50.000,00  390.800.848,00  0,01

4306/2019  3.190.000,00  390.800.848,00  0,82

4291/2018  32.252.550,00  390.800.848,00  8,25

4328/2019  500.000,00  390.800.848,00  0,13

4354/2019  28.361.500,00  390.800.848,00  7,26

4302/2019  210.000,00  390.800.848,00  0,05

4313/2019  1.210.000,00  390.800.848,00  0,31

4314/2019  22.343.500,00  390.800.848,00  5,72

4324/2019  2.180.000,00  390.800.848,00  0,56

TOTAL GERAL:  138.548.036,49  390.800.848,00  35,45

ITANHAEM, 13 de Dezembro de 2020.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM

Consulta Protocolo 

Protocolo
19336

Volume
1

Exercício
2019

Data de Abertura
10/10/2019 15:39

Requerente
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Assunto
MEMORANDO INTERNO-PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

Complemento
APURAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DA EMPRESA EMPENHO CONSTRUÇÕES S/S LTDA ENCARREGADA DA OBRA DE "CONSTRUÇÃO DE CRECHE NA RUA HE

Data Local Movimentação Despacho

10/10/2019
15:39

SEÇÃO DE EXPEDIENTE E PROTOCOLO. Abertura

11/10/2019
12:06

PROCURADORIA JURIDICA / SALA 39 Tramitação Para as devidas providências.

14/10/2019
08:23

PROCURADOR GERAL ADJUNTO Tramitação A/C Dr. José Eduardo

06/11/2019
09:33

PROCURADORIA JURIDICA / SALA 39 Tramitação

06/11/2019
09:46

ASSISTENTE JURÍDICO - SEC. OBRAS Tramitação

22/11/2019
16:46

PROCURADORIA JURIDICA / SALA 39 Tramitação

22/11/2019
16:58

PROCURADOR GERAL ADJUNTO Tramitação A/C Dr. José Eduardo

26/11/2019
10:08

PROCURADORIA JURIDICA / SALA 39 Tramitação

26/11/2019
10:18

SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO
URBANO.

Tramitação

26/11/2019
11:33

ASSISTENTE JURÍDICO - SEC. OBRAS Tramitação Para notificar empresa

02/12/2019
08:29

SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO
URBANO.

Tramitação

08/01/2020
13:04

ASSISTENTE JURÍDICO - SEC. OBRAS Tramitação Para prosseguimento.

22/01/2020
16:41

PROCURADORIA JURIDICA / SALA 39 Tramitação

22/01/2020
16:52

PROCURADOR GERAL ADJUNTO Tramitação A/c Dr. José Eduardo

30/01/2020
11:48

PROCURADORIA JURIDICA / SALA 39 Tramitação

30/01/2020
11:50

ASSISTENTE JURÍDICO - SEC. OBRAS Tramitação A/C Dr. Gustavo

30/01/2020
15:27

SECRETARIA DE OBRAS ADJUNTO Tramitação

30/01/2020
16:07

ASSISTENTE JURÍDICO - SEC. OBRAS Tramitação Para executar o parecer.

04/02/2020
16:32

PROCURADORIA JURIDICA / SALA 39 Tramitação

04/02/2020
16:52

PROCURADOR GERAL ADJUNTO Tramitação A/C Dr. José Eduardo

13/02/2020
11:03

PROCURADORIA JURIDICA / SALA 39 Tramitação

13/02/2020
11:05

SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO
URBANO.

Tramitação

17/02/2020
10:06

ASSISTENTE JURÍDICO - SEC. OBRAS Tramitação para prosseguimento© 2020 - Desenvolvido por 4R Tecnologia e Informação Ltda (https://www.4rtecnologia.com.br)

PRINCIPAIS SERVIÇOS

(WPPRINCIPAL.ASPX)



2ª VIA DE IPTU/ISS

(WPSEGUNDAVIAIPTUISSTAXAS.ASPX)



2ª VIA PARCELAMENTO

(WPSEGUNDAVIAPARCELAMENTO.ASPX)



2ª VIA TRIBUTOS 2020

(WPSEGUNDAVIAEXERCICIODIFERENCIADO.A



DÉBITOS PENDENTES

(WPDEBITOSPENDENTES.ASPX)



AUTENTICIDADE

(WPAUTENTICIDADE.ASPX)
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QUADRO COMPARATIVO COM OS LIMITES DA LRF: R$ %

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL R$ 398.980.537,12 100,0000

DESPESAS TOTAIS COM PESSOAL

Montante 208.417.004,98 52,24%

acerto de subelementos (5 folhas) ( - ) 0,00

Inativos, Pensionistas e Outros Benefícios Previdênciários ( - ) -R$                         

Montante Geral 211.298.733,63 52,96%

Limite Máximo (art. 20 LRF) R$ 215.449.490,04 54,0000

Limite Prudencial 95% (par. único art. 22 LRF) R$ 204.677.015,54 51,3000

Excesso a Regularizar -R$ 3.739.989,44 0,0000

PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM
SECRETARIA DA FAZENDA

REF. ABRIL 2020
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QUADRO COMPARATIVO COM OS LIMITES DA LRF: R$ %

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL R$ 409.810.449,52 100,0000

DESPESAS TOTAIS COM PESSOAL

Montante 209.317.727,76 51,08%

acerto de subelementos (5 folhas) ( - ) 0,00

Inativos, Pensionistas e Outros Benefícios Previdênciários ( - ) -R$                         

Montante Geral 209.317.727,76 51,08%

Limite Máximo (art. 20 LRF) R$ 221.297.642,74 54,0000

Limite Prudencial 95% (par. único art. 22 LRF) R$ 210.232.760,60 51,3000

Excesso a Regularizar R$ 915.032,84 0,0000

PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM
SECRETARIA DA FAZENDA

REF. AGOSTO 2020

Obs. Não está incorporado o mês de março do Instituto de Previdência. Prazo para envio TCE 20/04/2018. C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
D

U
A

R
D

O
 G

O
M

E
S

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-X

D
9F

-6S
U

O
-5N

W
N

-3U
K

A

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4rtecnologia

SECRETARIA DA FAZENDA

DEPARTAMENTO CONTÁBIL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (Poder Executivo)- PERÍODO 1º QUADRIMESTRE - 

(PCASP)

Exercício: 2020

Página: 1/ 1

R$ %QUADRO COMPARATIVO COM OS LIMITES DA LRF:

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento  398.980.537,12  100,0000

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal  398.980.537,12  100,0000

Despesas Totais com Pessoal  228.420.283,08  57,2510

Limite Máximo (art. 20 LRF)  215.449.490,04  54,0000

Limite Prudencial 95% (par. único art. 22 LRF)  204.677.015,54  51,3000

Excesso a Regularizar  0,00  0,0000

Dívida Consolidada Líquida

Saldo Devedor  46.004.953,74  11,5306

Limite Legal (art.s 3º e 4º Res.nº 40 Senado)  478.776.644,54  120,0000

Excesso a Regularizar  0,00  0,0000

Concessões de Garantias

Montante  0,00  0,0000

Limite Legal (art. 9º Res.nº 43 Senado)  87.775.718,17  22,0000

Excesso a Regularizar  0,00  0,0000

Operações de Crédito (exceto ARO)

Realizadas no Período  2.885.018,98  0,7231

Limite Legal (inc. I art. 7º Res.nº 43 Senado)  63.836.885,94  16,0000

Excesso a Regularizar  0,00  0,0000

Antecipação de Rec. Orçamentárias

Saldo Devedor  0,00  0,0000

Limite Legal (art. 10º Res.nº 43 Senado  27.928.637,60  7,0000

Excesso a Regularizar  0,00  0,0000

ITANHAEM, 25 de Janeiro de 2021.
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PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4rtecnologia

SECRETARIA DA FAZENDA

DEPARTAMENTO CONTÁBIL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (Poder Executivo)- PERÍODO 2º QUADRIMESTRE - 

(PCASP)

Exercício: 2020

Página: 1/ 1

R$ %QUADRO COMPARATIVO COM OS LIMITES DA LRF:

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento  409.810.449,52  100,0000

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal  409.810.449,52  100,0000

Despesas Totais com Pessoal  226.885.640,49  55,3636

Limite Máximo (art. 20 LRF)  221.297.642,74  54,0000

Limite Prudencial 95% (par. único art. 22 LRF)  210.232.760,60  51,3000

Excesso a Regularizar  0,00  0,0000

Dívida Consolidada Líquida

Saldo Devedor  67.942.847,60  16,5791

Limite Legal (art.s 3º e 4º Res.nº 40 Senado)  491.772.539,42  120,0000

Excesso a Regularizar  0,00  0,0000

Concessões de Garantias

Montante  0,00  0,0000

Limite Legal (art. 9º Res.nº 43 Senado)  90.158.298,89  22,0000

Excesso a Regularizar  0,00  0,0000

Operações de Crédito (exceto ARO)

Realizadas no Período  8.755.099,90  2,1364

Limite Legal (inc. I art. 7º Res.nº 43 Senado)  65.569.671,92  16,0000

Excesso a Regularizar  0,00  0,0000

Antecipação de Rec. Orçamentárias

Saldo Devedor  0,00  0,0000

Limite Legal (art. 10º Res.nº 43 Senado  28.686.731,47  7,0000

Excesso a Regularizar  0,00  0,0000

ITANHAEM, 25 de Janeiro de 2021.
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P r e f e i t u r a  M u n i c  i p a l   d e   I t a n h a é m 
Estância Balneária 

Estado de São Paulo 

 

   P-1 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 216, DE 7 DE ABRIL DE 2020 
 

 

“Dispõe sobre a extinção de 

cargos de provimento em 

comissão do Quadro de Pessoal da 

Prefeitura Municipal de 

Itanhaém.” 

 

 

MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS, 

Prefeito Municipal de Itanhaém, 

 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém 

decretou e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:  

 

Art. 1º - Ficam extintos, no Quadro de Pessoal da 

Prefeitura Municipal de Itanhaém, os seguintes cargos de provimento em 

comissão, previstos na coluna “Situação Nova” do Anexo I da Lei Complementar 

nº 196, de 10 de julho de 2018: 

 

I - 26 (vinte e seis) de Diretor de Departamento, 

referência C7; 

 

II - 42 (quarenta e dois) de Assessor de Secretaria, 

referência C4; 

 

III - 37 (trinta e sete) de Oficial de Gabinete, referência 

C2. 

 

Art. 2º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na 

data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 7 de abril de 

2020. 

 
 MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS 

                                       Prefeito Municipal 

 

Registrada em livro próprio. Proc. nº 2.854/2020.  
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P r e f e i t u r a  M u n i c  i p a l   d e   I t a n h a é m 
Estância Balneária 

Estado de São Paulo 

 

   P-2 

Projeto de Lei Complementar de autoria do 

Executivo. 

Departamento Administrativo, em 7 de abril de 2020. 

 
              WILSON CARLOS DO NASCIMENTO 

                        Secretário de Administração 
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      P r e f e i t u r a M u n i c i p a l  d e  I t a n h a é m 
Estância Balneária 
Estado de São Paulo 

 

   P-3 
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Prefeitura Munic ipal de Itanh a ém 
Estância Balneária 

Estado de São Paulo 

LEI N 4.415, DE 25 DE AGOSTO DE 2020 

"Dispõe sobre a contratação por 
tempo determinado para atendera 
necessidade temporária de 

excepcional interesse público, nos 
termos do inciso IX do artigo 37 da 

Constituição Federal." 

MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS, Prefeito 
Municipal de Itanhaém, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 Esta Lei institui regime jurídico administrativo 
especial para contratação de servidor visando atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse püblico, nos termos do inciso IX do artigo 37 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único - As contratações serão reguladas exclusivamente pela presente lei, obedecendo-se às condições e prazos aqui 
previstos, å exceção da contrataçâão de prof�ssor, que é regida pela Lei ne 3.258, de 
22 de novembro de 2006. 

Art. 2 Considera-se necessidade temporária de 
excepcional interesse público: 

I-assistência a situações de calamidade pública; 

I- assistëncia a emergencias em saúde pública. inclusive combate a surtos epidêmicos; 

III admissão de pessoal para garantir a prestação de 
serviços oI alividales essenciais, cuja paralisação possa colocar em risco a sobrevivencia, a saúcde ou a segurança da população, durante a realização de greve de servidores públicos que perdure por tempo irrazoável ou que lenha sido considerada ilegal pelo Poder Judiciário; 

TV - necessidade inadiável de pessoal para a execução de serviços essenciais, 1as áreas de saúde, segurança, tränsito e limpeza publiea. 
P-1 
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Prefeitura Munie ipal de Itan h a é m 
Estância Balneária 

Estado de São Paulo 

decorrentes do aumento transitório no volume de trabalho durante o período de 

alta temporada, que não possa ser suprido pelo esforço extraordinário dos demais 

servidores lotados na mesma unidade e encarregados da mesma função ou por 
remanejamento de pessoal 

desempenho de atividades emergenciais, quando 
caracterizada a urgência e inadiabilidade de atendimento de situação que possa 

comprometer a realização de eventos ou ocasionar prejuízo à saúde ou à segurança 
de pessoas, Obras, serviçOs, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. 

Art. 3- A contrataç�o por tempo determinado de que 
trata esta lei dependerá de autorização do Prefeito, mediante proposta 
fundamentada do órgão interessado, previamente encaminhada a Secretaria de 
Administração, para eventuais esclarecimentos, da qual deverá constar: 

.a caracterização da necessidade temporária de 
excepcional interesse publico, nos termos do artigo 2, 

II- o período de duração da contratação; 

I-a função a ser desempenhada pelo contratado; 

-a quantidade a ser contratada; 
V-a habilitação exigida para a funç�ão; 

VI-a remuneração do contratado. 
Art. 4 Autorizada a contratação por tempo determinado será a mesma precedida de processo seletivo simplificado, prescindindo de concurso público. 

Art. 5 O processo de seleção dos candidatos será regido por edital especifico, que deverá ser objeto de ampla divulgação, compreendendo, preferencialmente, prova escrita e, facultativamente, análise de curriculo, sem prejuízo de outras modalidades que, a critério da Administração, Venham a ser exigidas. 

S1 A análise do currículo far-se-á por sistema de ponluação, previamente divulgado, que contemple, entre outros latores considerados necessários para o desempenho das atividades a serem realizadas, a habilitação ou qualificação profissional exigida, a experiência e habilidades especificas do candidato. 
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Prefeitura Munic ipal de Itanh a é m 
Estância Balneária 

Estado de Säo Paulo 

S 2 A Administração poderá convocar, previamente à 
realização de processo seletivo a que se refere esta lei, candidatos remanescentes 
provados em concurso püblico para cargo correspondente 

desempenhada, devendo 
classificação do concurso. 

atividade a ser 

contralação, neste caso, observar a ordem de 

A contratação de candidato remanescente de 
concurso püblico não prejudicará seu direito de investidura no cargo público 
efetivo, obedecida, sempre, a ordem de classificação. 

Art. 6 Deverão constar do edital de abertura de 
inscrições para o processo seletivo simplificado informações que permitam ao 

interessado conhecer as condições da futura contratação, tais como o numero de 

vagas, a descrição das atribuições, a remuneração a ser paga e o prazo de duraçao 
do contrato.

Art. 7 Quando houver empate no processo seletivo 
simplificado, a classificação resolver-se-á favoravelmente ao candidato que tiver 

pela ordem: 

I- maior grau de escolaridade; 

I- maiores encargos de familia. 

Parágrafo único Quando algum candidato, dentre os 
empatados na ordem de classificação, tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, dar-se-á preferência ao de maior idade, nos termos da Lei federal n 10.741, 
de de outubro de 2003 -Estatuto do Idoso. 

Art. 8 Para ser contratado, o candidato deverá 
preencher as seguintes condições: 

I- idade minima de 18 (dezoito) anos; 
II cstar no gozo dos direitos politicos; 
III- estar quite com as obrigações militarese eleitorais; 

V - estar em gozo de boa saúde fisica e mental; 

V nao ser portacdor de delicincia incompalivel com o exercicio da atividade a ser desempenhada; 
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Prefeitura Munic ipal de Itan haém 
Estancia Balncária 

Estado de São Paulo 

VI não exercer cargo, emprego ou função públicos na 
Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municipios, exceto nos casos previstos no inciso XVI do artigo 37 da Constituição 
Federal e inciso XVIll do artigo 115 da Consituição Estadual; 

VII possuir escolaridade e experiência compativeis com 
a atividade a ser desempenhada, de acordo com os requisitos estabelecidos no 

edital; 

VIII - ter boa conduta. 

Parágrafo único - ondições estabelecidas nos 
incisos IVeV deste artigo deverão ser comprovadas mediante atestados expedidos 
por órgãos ou entidades integrantes do Sistema Unico de Saúde no Estado de São 
Paulo. 

Art. 92- Nas contratações de que trata esta lei, deverá ser 
reservado o percentual minimo de 5% (cinco por cento) das vagas para a 

contratação de pessoas com deficiência. 

Art. 10- As contratações ser�o feitas por tempo 
determinado, observado o prazo máximo de 12 (doze) meses. 

$1-E vedada a prorrogação de contrato, salvo se: 

I houver obstáculo judicial para a realização de 
concurso 

II o prazo da contratação for inferior ao estipulado 
neste artigo, podendo a prorrogação ser efetuada até aquele limite. 

$22-Na hipótese do inciso I deste artigo, a prorrogação 
sera permitida apenas enquanto durar o obstáculo judicial. 

S 3 Nas hipóteses em que é admitida, a prorrogação 
será cletuada mediante justilicativa e termo de aditamento. 

Art. 11 - As contratações somente poderäo ser leitas com 
observáncia da dolação orçamentária especilica e mediante prévia autorização do 
Prefeito Municipal, cm procedimento administrativ0. 
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Prefeitura Munic ipal de ltanh ae m 
Estäncia Balneária 

Estado de Säo Paulo 

Art. 12 -As contratações serão feitas independentemente 

da existência de cargos, empregos Ou funçoes. 

Art. 13 O pessoal contratado nos termos desta lei não 

podera: 

I- receber atribuiçóes, funções ou encargos nao previstos 

no respeclivo contrato; 

- ser nomeado ou designado, ainda que a litulo 

precario ou em substituição, para o exercicio de cargo em comissão ou função de 

confiança 
Il- ser novamente contratado, com fundamento nesta 

lei, ainda que para atividades diferentes, antes de decorridos 12 (doze) meses do 

enceramento de seu contrato anterior, salvo na hipótese prevista no inciso I do art. 

2 desta lei, mediante prévia autorização, conforme determina o art. I1 desta lei. 

Parágrafo único A inobserváância do disposto neste 

artigo importará na rescisão do contrato, sem prejuizo da responsabilidade 
administrativa das autoridades envolvidas na transgressão. 

Art. 14 - A remuneração do pessoal contratado nos 

termos desta lei serå fixada: 

T- para o desempenho de atividades correspondentes às 

de cargos publicos, em importäncia não superior a remuneração inicial destes, 

II - para o desempenho de outras atividades, em 

import�ncia não superior ao valor da remuneração inicial estabelecida pela 

legislação municipal vigente para servidores que exerçam função assemelhada. 

Parágrafo único Para os efeitos deste artigo, não se 
consideram as vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes de 

cargos tomados como paradigma. 

Art. 15 O pessal contratado nos termos desta lei 
cumprirá jornada semanal de trabalho correspondente à fixada para os cargos 

püblicos tomados como paradigma. 

Art. 16 Fica assegurado ao pessoal contratado nos. 
termos desta lei: 
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Prefeitura Munic ipal de Itanhaém 
Estância Balneária 

Iistado de São Paulo 

I - o direito ao décimo terceiro salário, na proporção de 

1/12(um doze avos) por mes trabalhado ou fração superior a 15 (quinze) dias; 

II-o pagamento das férias, acrescido de 1/3 (um terço), 
quando decorridos 12 (doze) meses de exercicio da função. 

Art. 17-O contratado nos termos desta lei perderá: 

T- a remuneração do dia em que faltar ao serviço, 

ressalvados os casos de consulta médica ou tratamento de saúde; 

Il - a parcela de remuneração diária, proporcional aos 

atrasos e saidas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de horário, até o 

més subsequente ao da ocorência, a ser estabelecida pela chefia imediata. 

Parágrafo ünico No caso de faltas sucessivas, os dias 
niercalados. 0s sábados, domingos, feriados e aqueles em que não haja expediente 
serão computados para efeito de desconto da remuneração. 

Art. 18- Ser�o consideradas como dias trabalhados as 

ausencias do contratado em virtude de: 

casamento, até 3 (trës) dias consecutivos; 

II falecimento de pais, irm�os, cônjuge, companheiro, 
filho ou pessoa que, comprovadamente, viva sob sua dependencia econômica, até 
3 (três) dias consecutivos; 

III - falecimento de avós, netos, sogros, padrasto ou 
madrasta, genro, nora, cunhados e sobrinhos, até 2 (dois) dias consecutivos 

IV doação voluntária de sangue, por I (um) dia a cada 
periodo de 6 (seis) meses; 

V serviços obrigatórios por lei. 

Parágrafo único 0 contratado convocado para prestação do serviço militar obrigatório não terá direito à remuneração. 

Art. 19 As infrações disciplinares atribuidas ao pessoal nos termos desta lei serão apuradas mediante proccdimento disciplinar simplificado, concluido no prazo de 30 (trinta) dias e assegurada ampla delesa. 
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Prefeitura Munic ipal de Itanhaém 
Estância Balneária 

Estado de São Paulo 

Art. 20 O contrato firmado com fundamento nesta lei
extinguir-se-á, sem direito a indenização: 

I- pelo término do prazo contratual; 

II- por iniciativa do contratado; 

Ill- por iniciativa da Administração Municipal; 

IV quando o contratado descumprir qualquer obrigaç�o 
contratual ou infringir disposição legal, apuradas na forma do art. 19. 

S1P- A extinção do contrato, nos casos dos incisos lle 
Il, será comunicada pela parte que der causa à extinção com a antecedênciaa 
minima de 30 (trinta) dias. 

2- A extinção do contrato, sem a comunicação prévia 
prevista no 1, acaretará a parte a que der causa, o pagamento, a outra parte, de 

indenizaç�ão correspondente å metade do que caberia reterente ao restante do 
contrato. 

S 3 A critério da Administração Municipal e desde que não haja prejuízo para a continuidade dos serviços publicos, a comunicação do 
contratado prevista no $ 1° poderá ser dispensada, assim como a indenização prevista no 22. 

Art. 21 - Aplica-se ao pessoal contratado noS termos lei o disposto nos incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX do artigo 72 da Constituição Federal, nos incisos III, IV, Ve VI do artigo 52 e nos artigos 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 70 e 71 da Lei Municipal n 3.055, de 5 de janeiro de 2004. 

Art. 22- Os contratados nos termos desta lei estão sujeitos aos mesmos deveres, proibições e responsabilidades previstos na Lei Municipal n? 3.055, de 5 de janeiro de 2004. 

Art. 23- Ao pessoal contratado nos termos desta lei aplica-se o Regime Geral de Previdência Social (INSS). 
Art. 24 As disposições desta lei aplicam-se aos órgãos da Administração direta e å Autarquia municipal. 
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Prefeitura Munic ipal de Itanhaém 

Estância Balneária 
Estado de São Paulo 

Art. 25- As despesas com a execução desta lei correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessario. 

Art. 26 Esta Lei entra em vigor na data de Sua 

publicação. 

Art. 27- Ficam revogadas a Lei n* 3.327, de 8 de agosto 

de 2007, e a Lei n° 3.335, de 19 de setembro de 2007. 

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 25 de agosto de 

2020. 

MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 

Registrada em livro próprio. Proc. n 10.537/2020. 

Projeto de Lei de autoria do Executivo. 

Departamento Administrativo, em 25 de agosto de 

2020 

WILSON CARLOS DO NASCIMENTO 

Secretário de Administração 
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n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4R Sistemas

Av. Washington Luiz nº 75 - Centro
C.N.P.J. Nº 46.578.498/0001-75

NOTA DE EMPENHO

NOTA ANO

FICHADATA DE EMISSÃO

13160/000 2019

18/10/2019 367

Órgão:

Unid. Orçamentária:

Unid. Executora:

Função:
SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Categ. Econômica:

Elemento Despesa:

PROCESSO

VENCIMENTO

Sub-Elemento Desp:

MODALIDADE

CENTRO DE CUSTO

Fonte de Recurso:

APLICAÇÕES DIRETAS

MATERIAL DE CONSUMO
MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO

1 TESOURO

Aplicação:

Variação:
CONTRATO Nº02

13

02

12
361

0008

2055

3.3.90

30
22

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM

SECRETARIA DE EDUC., CULTURA E ESPORTES

DEPARTAMENTO DE ENSINO

EDUCACAO
ENSINO FUNDAMENTAL

PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

06/01/2020

Pregão Presencial 17/2019

220

0

ENSINO FUNDAMENTAL

2231/2019

DÍVIDA

FUNDO 10 - EDUCAÇÃO

PEDIDO

04117/000-2019 2019000002254
AJUSTE AUDESP COMPRAS

Vínculo: E EDUCAÇÃO

CÓDIGO NOME DO FORNECEDOR CNPJ / CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL

ENDEREÇO BAIRRO

CIDADE UF CEP

BANCO AGÊNCIA CONTA

APLICAÇÃO:

TELEFONE

26639 COMERCIAL LICYTARE LTDA

RUA ROGÉRIO COUTINHO, 92 residencial são francisco

são jose dos campos SP (12)3921-8908

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS
DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE (Obs.: CONFORME MEMO 270/19.)

TIPO CONTA

29.625.203/0001-55

Entrega ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO, RUA JOAQUIM PEDRO NASCIMENTO, S/N - FUNDOS - "ESCOLA LIONS CLUBE" - IVOTY.

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALQUANTIDADEUN.ITEM DESCRIÇÃO

001 ÁLCOOL 92,8° 1000mL REFINADO DE BAIXO TEOR DE ACID EZ E
ALDEÍDOS, 92,8º INPM ESPECIALMENTE INDICADO PARA LIMPEZA,
NÃO INCLUINDO DESINFECÇÃO E SEM ADIÇÃO DE DESNATURANTE.
DEVERÁ CONSTAR NO RÓTULO INFORMAÇÕES DO PRODUTO,
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, NÚMERO DO LOTE,
SELO DO INMETRO E NÚMERO DO INOR. . EDUCAÇÃO
Marca: MEGA

LT 660,0000 6,09 4.019,40

002 ÁGUA SANITÁRIA SOLUÇÃO AQUOSA 2,0 A 2,5% COMPOSTA  DE
HIPOCLORITO DE SÓDIO E ÁGUA, C/ TEOR DE CLORO ATIVO DE 2,0 A

GL 620,0000 7,82 4.848,40

VL. BRUTORETENÇÃO VL. RETIDO VL. LÍQUIDO0,00 66.701,40 66.701,40  

SALDO ATUALVALOR DO EMPENHOEMPENHADO ATÉ A DATADOTAÇÃO ATUAL

Referente ao Valor da Nota acima discriminada.

Banco:

Conta:

Cheques
:

5.401.000,00 5.220.274,39 66.701,40 114.024,21

___/___/______ ___/___/______ ___/___/______ ___/___/______

(sessenta e seis mil, setecentos e um reais e quarenta centavos)

Recebi da(o) PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM, a importância de:

Empenhado por: Liquidado por: Pague-se:

ASSINATURA DO FORNECEDOR Documento
:
Número:ITANHAEM, _____ de _____________ de ______.
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Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4R Sistemas

Av. Washington Luiz nº 75 - Centro
C.N.P.J. Nº 46.578.498/0001-75

NOTA DE EMPENHO

NOTA ANO

FICHADATA DE EMISSÃO

13160/000 2019

18/10/2019 367

Órgão:

Unid. Orçamentária:

Unid. Executora:

Função:
SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Categ. Econômica:

Elemento Despesa:

PROCESSO

VENCIMENTO

Sub-Elemento Desp:

MODALIDADE

CENTRO DE CUSTO

Fonte de Recurso:

APLICAÇÕES DIRETAS

MATERIAL DE CONSUMO
MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO

1 TESOURO

Aplicação:

Variação:
CONTRATO Nº02

13

02

12
361

0008

2055

3.3.90

30
22

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM

SECRETARIA DE EDUC., CULTURA E ESPORTES

DEPARTAMENTO DE ENSINO

EDUCACAO
ENSINO FUNDAMENTAL

PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

06/01/2020

Pregão Presencial 17/2019

220

0

ENSINO FUNDAMENTAL

2231/2019

DÍVIDA

FUNDO 10 - EDUCAÇÃO

PEDIDO

04117/000-2019 2019000002254
AJUSTE AUDESP COMPRAS

Vínculo: E EDUCAÇÃO

CÓDIGO NOME DO FORNECEDOR CNPJ / CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL

ENDEREÇO BAIRRO

CIDADE UF CEP

BANCO AGÊNCIA CONTA

APLICAÇÃO:

TELEFONE

26639 COMERCIAL LICYTARE LTDA

RUA ROGÉRIO COUTINHO, 92 residencial são francisco

são jose dos campos SP (12)3921-8908

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS
DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE (Obs.: CONFORME MEMO 270/19.)

TIPO CONTA

29.625.203/0001-55

Entrega ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO, RUA JOAQUIM PEDRO NASCIMENTO, S/N - FUNDOS - "ESCOLA LIONS CLUBE" - IVOTY.

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALQUANTIDADEUN.ITEM DESCRIÇÃO

2,5%, ENVASADA EM FRASCO PLÁSTICO BRANCO VIRGEM,
CONTENDO 5 LITROS DE SOLUÇÃO. PRODUTO CONFORME PORTARIA
DA ANVISA/MS 89, COM VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES. O
PRODUTO DEVE SER ENTREGUE C/ NO MÁXIMO 20 (VINTE) DIAS DA
SUA DATA DE FABRICAÇÃO.  O VENCEDOR, SE NECESSÁRIO, DEVERÁ
APRESENTAR LAUDO DE ENSAIO FÍSICO EMITIDO POR LABORATÓRIO
COMPETENTE QUE COMPROVE AÇÃO BACTERICIDA FRENTE A
STAPHYLOCOCCUS AUREUS. EDUCAÇÃO
Marca: ALCA

VL. BRUTORETENÇÃO VL. RETIDO VL. LÍQUIDO0,00 66.701,40 66.701,40  

SALDO ATUALVALOR DO EMPENHOEMPENHADO ATÉ A DATADOTAÇÃO ATUAL

Referente ao Valor da Nota acima discriminada.

Banco:

Conta:

Cheques
:

5.401.000,00 5.220.274,39 66.701,40 114.024,21

___/___/______ ___/___/______ ___/___/______ ___/___/______

(sessenta e seis mil, setecentos e um reais e quarenta centavos)

Recebi da(o) PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM, a importância de:

Empenhado por: Liquidado por: Pague-se:

ASSINATURA DO FORNECEDOR Documento
:
Número:ITANHAEM, _____ de _____________ de ______.
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com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4R Sistemas

Av. Washington Luiz nº 75 - Centro
C.N.P.J. Nº 46.578.498/0001-75

NOTA DE EMPENHO

NOTA ANO

FICHADATA DE EMISSÃO

13160/000 2019

18/10/2019 367

Órgão:

Unid. Orçamentária:

Unid. Executora:

Função:
SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Categ. Econômica:

Elemento Despesa:

PROCESSO

VENCIMENTO

Sub-Elemento Desp:

MODALIDADE

CENTRO DE CUSTO

Fonte de Recurso:

APLICAÇÕES DIRETAS

MATERIAL DE CONSUMO
MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO

1 TESOURO

Aplicação:

Variação:
CONTRATO Nº02

13

02

12
361

0008

2055

3.3.90

30
22

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM

SECRETARIA DE EDUC., CULTURA E ESPORTES

DEPARTAMENTO DE ENSINO

EDUCACAO
ENSINO FUNDAMENTAL

PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

06/01/2020

Pregão Presencial 17/2019

220

0

ENSINO FUNDAMENTAL

2231/2019

DÍVIDA

FUNDO 10 - EDUCAÇÃO

PEDIDO

04117/000-2019 2019000002254
AJUSTE AUDESP COMPRAS

Vínculo: E EDUCAÇÃO

CÓDIGO NOME DO FORNECEDOR CNPJ / CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL

ENDEREÇO BAIRRO

CIDADE UF CEP

BANCO AGÊNCIA CONTA

APLICAÇÃO:

TELEFONE

26639 COMERCIAL LICYTARE LTDA

RUA ROGÉRIO COUTINHO, 92 residencial são francisco

são jose dos campos SP (12)3921-8908

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS
DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE (Obs.: CONFORME MEMO 270/19.)

TIPO CONTA

29.625.203/0001-55

Entrega ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO, RUA JOAQUIM PEDRO NASCIMENTO, S/N - FUNDOS - "ESCOLA LIONS CLUBE" - IVOTY.

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALQUANTIDADEUN.ITEM DESCRIÇÃO

003 DESINFETANTE LÍQUIDO C/ 5 LITROS P/ USO GERAL, COMPOSIÇÃO:
DESINFETANTE LIMPADOR DE COLORAÇÃO ROXO, FRAGRÂNCIA
ZICKS, PH ENTRE 6,6 E 7,6, INDICADO P/ PISOS, PAREDES,
BANCADAS E QUALQUER SUPERFÍCIE LAVÁVEL, C/ INGREDIENTES
ATIVOS CLORETO DE N-ALQUILDIMETILBENZIL AMÔNIO: A BASE DE
QUARTENÁRIO DE AMONIO DE 2,56 %, DENSIDADE 1,020 A
1,050G/CM3, VISCOSIDADE COPO FORD N4 DE 11 A 13s E CLORETO
DE N-ALQUILDIMETILBENZIL AMÔNIO. PRODUTO C/ DILUIÇÃO MÁXIMA
DE 1 PARTE DE SOLUÇÃO P/ 200 PARTES DE ÁGUA, EMBALADOS EM

GL 600,0000 40,98 24.588,00

VL. BRUTORETENÇÃO VL. RETIDO VL. LÍQUIDO0,00 66.701,40 66.701,40  

SALDO ATUALVALOR DO EMPENHOEMPENHADO ATÉ A DATADOTAÇÃO ATUAL

Referente ao Valor da Nota acima discriminada.

Banco:

Conta:

Cheques
:

5.401.000,00 5.220.274,39 66.701,40 114.024,21

___/___/______ ___/___/______ ___/___/______ ___/___/______

(sessenta e seis mil, setecentos e um reais e quarenta centavos)

Recebi da(o) PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM, a importância de:

Empenhado por: Liquidado por: Pague-se:

ASSINATURA DO FORNECEDOR Documento
:
Número:ITANHAEM, _____ de _____________ de ______.
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Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4R Sistemas

Av. Washington Luiz nº 75 - Centro
C.N.P.J. Nº 46.578.498/0001-75

NOTA DE EMPENHO

NOTA ANO

FICHADATA DE EMISSÃO

13160/000 2019

18/10/2019 367

Órgão:

Unid. Orçamentária:

Unid. Executora:

Função:
SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Categ. Econômica:

Elemento Despesa:

PROCESSO

VENCIMENTO

Sub-Elemento Desp:

MODALIDADE

CENTRO DE CUSTO

Fonte de Recurso:

APLICAÇÕES DIRETAS

MATERIAL DE CONSUMO
MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO

1 TESOURO

Aplicação:

Variação:
CONTRATO Nº02

13

02

12
361

0008

2055

3.3.90

30
22

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM

SECRETARIA DE EDUC., CULTURA E ESPORTES

DEPARTAMENTO DE ENSINO

EDUCACAO
ENSINO FUNDAMENTAL

PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

06/01/2020

Pregão Presencial 17/2019

220

0

ENSINO FUNDAMENTAL

2231/2019

DÍVIDA

FUNDO 10 - EDUCAÇÃO

PEDIDO

04117/000-2019 2019000002254
AJUSTE AUDESP COMPRAS

Vínculo: E EDUCAÇÃO

CÓDIGO NOME DO FORNECEDOR CNPJ / CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL

ENDEREÇO BAIRRO

CIDADE UF CEP

BANCO AGÊNCIA CONTA

APLICAÇÃO:

TELEFONE

26639 COMERCIAL LICYTARE LTDA

RUA ROGÉRIO COUTINHO, 92 residencial são francisco

são jose dos campos SP (12)3921-8908

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS
DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE (Obs.: CONFORME MEMO 270/19.)

TIPO CONTA

29.625.203/0001-55

Entrega ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO, RUA JOAQUIM PEDRO NASCIMENTO, S/N - FUNDOS - "ESCOLA LIONS CLUBE" - IVOTY.

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALQUANTIDADEUN.ITEM DESCRIÇÃO

FRASCO PLÁSTICO VIRGEM NA COR BRANCO, CONTENDO 5 LITROS C/
TAMPA ROSCA VERMELHA C/ ALÇA P/ FACILITAR SEU MANUSEIO,
DEVIDAMENTE ROTULADO C/ INFORMAÇÕES SOBRE O PRODUTO,
FABRICANTE, PRECAUÇÕES, INSTRUÇÕES DE USO, E DEMAIS
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS.  PRODUTO DEVERÁ SER CERTIFICADO
PELA ISO 9001:2000; . EDUCAÇÃO
Marca: NOORDHEN

004 DETERGENTE LIQUIDO; PRINCIPIO ATIVO LINEAR: ALQUIL BENZENO,
SULFONATO DE SÓDIO,TEOR MÍNIMO DE 6%; COMPOSIÇÃO

GL 200,0000 15,94 3.188,00

VL. BRUTORETENÇÃO VL. RETIDO VL. LÍQUIDO0,00 66.701,40 66.701,40  

SALDO ATUALVALOR DO EMPENHOEMPENHADO ATÉ A DATADOTAÇÃO ATUAL

Referente ao Valor da Nota acima discriminada.

Banco:

Conta:

Cheques
:

5.401.000,00 5.220.274,39 66.701,40 114.024,21

___/___/______ ___/___/______ ___/___/______ ___/___/______

(sessenta e seis mil, setecentos e um reais e quarenta centavos)

Recebi da(o) PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM, a importância de:

Empenhado por: Liquidado por: Pague-se:

ASSINATURA DO FORNECEDOR Documento
:
Número:ITANHAEM, _____ de _____________ de ______.
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com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4R Sistemas

Av. Washington Luiz nº 75 - Centro
C.N.P.J. Nº 46.578.498/0001-75

NOTA DE EMPENHO

NOTA ANO

FICHADATA DE EMISSÃO

13160/000 2019

18/10/2019 367

Órgão:

Unid. Orçamentária:

Unid. Executora:

Função:
SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Categ. Econômica:

Elemento Despesa:

PROCESSO

VENCIMENTO

Sub-Elemento Desp:

MODALIDADE

CENTRO DE CUSTO

Fonte de Recurso:

APLICAÇÕES DIRETAS

MATERIAL DE CONSUMO
MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO

1 TESOURO

Aplicação:

Variação:
CONTRATO Nº02

13

02

12
361

0008

2055

3.3.90

30
22

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM

SECRETARIA DE EDUC., CULTURA E ESPORTES

DEPARTAMENTO DE ENSINO

EDUCACAO
ENSINO FUNDAMENTAL

PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

06/01/2020

Pregão Presencial 17/2019

220

0

ENSINO FUNDAMENTAL

2231/2019

DÍVIDA

FUNDO 10 - EDUCAÇÃO

PEDIDO

04117/000-2019 2019000002254
AJUSTE AUDESP COMPRAS

Vínculo: E EDUCAÇÃO

CÓDIGO NOME DO FORNECEDOR CNPJ / CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL

ENDEREÇO BAIRRO

CIDADE UF CEP

BANCO AGÊNCIA CONTA

APLICAÇÃO:

TELEFONE

26639 COMERCIAL LICYTARE LTDA

RUA ROGÉRIO COUTINHO, 92 residencial são francisco

são jose dos campos SP (12)3921-8908

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS
DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE (Obs.: CONFORME MEMO 270/19.)

TIPO CONTA

29.625.203/0001-55

Entrega ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO, RUA JOAQUIM PEDRO NASCIMENTO, S/N - FUNDOS - "ESCOLA LIONS CLUBE" - IVOTY.

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALQUANTIDADEUN.ITEM DESCRIÇÃO

BÁSICA:TENSOATIVOS ANIÔNICOS, NÃO IÔNICOS, COADJUVANTES;
PRESERVANTES, SEQÜESTRANTES, ESPESSANTES, FRAGRÂNCIAS E
OUTRAS SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS PERMITIDAS; VALOR DO PH ENTRE
6,0 E 8,0, SOLUÇÃO A 1% P/P; COMPOSIÇÃO AROMÁTICA: NEUTRO,
C/ VALIDADE 3 ANOS; ACONDICIONADO EM GALÃO DE 5 LITROS;
PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA; AOS
PROCEDIMENTOS ADM.. DETERMINADOS PELA ANVISA; . EDUCAÇÃO
Marca: ALCA

005 CLORO, SOLUÇÃO LÍQUIDA A BASE DE HIPOCLORITO DE SÓDIO 10 A GL 480,0000 16,81 8.068,80

VL. BRUTORETENÇÃO VL. RETIDO VL. LÍQUIDO0,00 66.701,40 66.701,40  

SALDO ATUALVALOR DO EMPENHOEMPENHADO ATÉ A DATADOTAÇÃO ATUAL

Referente ao Valor da Nota acima discriminada.

Banco:

Conta:

Cheques
:

5.401.000,00 5.220.274,39 66.701,40 114.024,21

___/___/______ ___/___/______ ___/___/______ ___/___/______

(sessenta e seis mil, setecentos e um reais e quarenta centavos)

Recebi da(o) PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM, a importância de:

Empenhado por: Liquidado por: Pague-se:

ASSINATURA DO FORNECEDOR Documento
:
Número:ITANHAEM, _____ de _____________ de ______.
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Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4R Sistemas

Av. Washington Luiz nº 75 - Centro
C.N.P.J. Nº 46.578.498/0001-75

NOTA DE EMPENHO

NOTA ANO

FICHADATA DE EMISSÃO

13160/000 2019

18/10/2019 367

Órgão:

Unid. Orçamentária:

Unid. Executora:

Função:
SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Categ. Econômica:

Elemento Despesa:

PROCESSO

VENCIMENTO

Sub-Elemento Desp:

MODALIDADE

CENTRO DE CUSTO

Fonte de Recurso:

APLICAÇÕES DIRETAS

MATERIAL DE CONSUMO
MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO

1 TESOURO

Aplicação:

Variação:
CONTRATO Nº02

13

02

12
361

0008

2055

3.3.90

30
22

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM

SECRETARIA DE EDUC., CULTURA E ESPORTES

DEPARTAMENTO DE ENSINO

EDUCACAO
ENSINO FUNDAMENTAL

PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

06/01/2020

Pregão Presencial 17/2019

220

0

ENSINO FUNDAMENTAL

2231/2019

DÍVIDA

FUNDO 10 - EDUCAÇÃO

PEDIDO

04117/000-2019 2019000002254
AJUSTE AUDESP COMPRAS

Vínculo: E EDUCAÇÃO

CÓDIGO NOME DO FORNECEDOR CNPJ / CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL

ENDEREÇO BAIRRO

CIDADE UF CEP

BANCO AGÊNCIA CONTA

APLICAÇÃO:

TELEFONE

26639 COMERCIAL LICYTARE LTDA

RUA ROGÉRIO COUTINHO, 92 residencial são francisco

são jose dos campos SP (12)3921-8908

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS
DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE (Obs.: CONFORME MEMO 270/19.)

TIPO CONTA

29.625.203/0001-55

Entrega ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO, RUA JOAQUIM PEDRO NASCIMENTO, S/N - FUNDOS - "ESCOLA LIONS CLUBE" - IVOTY.

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALQUANTIDADEUN.ITEM DESCRIÇÃO

12%, C/ ASPECTO LÍMPIDO, ODOR CARACTERÍSTICO, E COR
AMARELADA, C/ CONCENTRAÇÃO DE 10 A 12%, EMBALADO EM
FRASCO PLÁSTICO RESISTENTE C/ COR ESCURA QUE NÃO
ULTRAPASSE A LUZ SOLAR E C/ ROSCA, CONTENDO NO MÁXIMO 5
LITROS.. EDUCAÇÃO
Marca: ALCA

006 ÁLCOOL ETÍLICO 70° P/ LIMPEZA EM GEL 500mL, C/ TEOR DE NO
MÍNIMO 70° INPM, EM GEL, P/ USO HOSPITALAR, MASSA ESPECÍFICA
(A20GRC)  0, 877 G/ML, PONTO FULGOR 24 GRC, EMBALADO EM

FR 420,0000 6,64 2.788,80

VL. BRUTORETENÇÃO VL. RETIDO VL. LÍQUIDO0,00 66.701,40 66.701,40  

SALDO ATUALVALOR DO EMPENHOEMPENHADO ATÉ A DATADOTAÇÃO ATUAL

Referente ao Valor da Nota acima discriminada.

Banco:

Conta:

Cheques
:

5.401.000,00 5.220.274,39 66.701,40 114.024,21

___/___/______ ___/___/______ ___/___/______ ___/___/______

(sessenta e seis mil, setecentos e um reais e quarenta centavos)

Recebi da(o) PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM, a importância de:

Empenhado por: Liquidado por: Pague-se:

ASSINATURA DO FORNECEDOR Documento
:
Número:ITANHAEM, _____ de _____________ de ______.
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com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4R Sistemas

Av. Washington Luiz nº 75 - Centro
C.N.P.J. Nº 46.578.498/0001-75

NOTA DE EMPENHO

NOTA ANO

FICHADATA DE EMISSÃO

13160/000 2019

18/10/2019 367

Órgão:

Unid. Orçamentária:

Unid. Executora:

Função:
SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Categ. Econômica:

Elemento Despesa:

PROCESSO

VENCIMENTO

Sub-Elemento Desp:

MODALIDADE

CENTRO DE CUSTO

Fonte de Recurso:

APLICAÇÕES DIRETAS

MATERIAL DE CONSUMO
MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO

1 TESOURO

Aplicação:

Variação:
CONTRATO Nº02

13

02

12
361

0008

2055

3.3.90

30
22

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM

SECRETARIA DE EDUC., CULTURA E ESPORTES

DEPARTAMENTO DE ENSINO

EDUCACAO
ENSINO FUNDAMENTAL

PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

06/01/2020

Pregão Presencial 17/2019

220

0

ENSINO FUNDAMENTAL

2231/2019

DÍVIDA

FUNDO 10 - EDUCAÇÃO

PEDIDO

04117/000-2019 2019000002254
AJUSTE AUDESP COMPRAS

Vínculo: E EDUCAÇÃO

CÓDIGO NOME DO FORNECEDOR CNPJ / CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL

ENDEREÇO BAIRRO

CIDADE UF CEP

BANCO AGÊNCIA CONTA

APLICAÇÃO:

TELEFONE

26639 COMERCIAL LICYTARE LTDA

RUA ROGÉRIO COUTINHO, 92 residencial são francisco

são jose dos campos SP (12)3921-8908

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS
DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE (Obs.: CONFORME MEMO 270/19.)

TIPO CONTA

29.625.203/0001-55

Entrega ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO, RUA JOAQUIM PEDRO NASCIMENTO, S/N - FUNDOS - "ESCOLA LIONS CLUBE" - IVOTY.

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALQUANTIDADEUN.ITEM DESCRIÇÃO

FRASCO PLÁSTICO CONTENDO 500mL. EDUCAÇÃO
Marca: ADATA

007 CERA LIQUIDA A BASE DE RESINA ACRILICA IMPERMEABILIZANTE,
NIVELADORES, PRESERVANTE E ÁGUA, COM TEOR NÃO VOLÁTEIS DE
NO MÍNIMO 22%, COR INCOLOR, RENDIMENTO DE 70 A 80M2/L, PH
DE 8 A 10, EMBALADO EM FRASCO PLÁSTICO VIRGEM BRANCO
CONTENDO 5 LITROS, COM TAMPA ROSCA VERMELHA, COM ALÇA
PARA FACILITAR SEU MANUSEIO DEVIDAMENTE ROTULADO COM
INFORMAÇÕES SOBRE O PRODUTO, FABRICANTE, PRECAUÇÕES,

GL 300,0000 64,00 19.200,00

VL. BRUTORETENÇÃO VL. RETIDO VL. LÍQUIDO0,00 66.701,40 66.701,40  

SALDO ATUALVALOR DO EMPENHOEMPENHADO ATÉ A DATADOTAÇÃO ATUAL

Referente ao Valor da Nota acima discriminada.

Banco:

Conta:

Cheques
:

5.401.000,00 5.220.274,39 66.701,40 114.024,21

___/___/______ ___/___/______ ___/___/______ ___/___/______

(sessenta e seis mil, setecentos e um reais e quarenta centavos)

Recebi da(o) PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM, a importância de:

Empenhado por: Liquidado por: Pague-se:

ASSINATURA DO FORNECEDOR Documento
:
Número:ITANHAEM, _____ de _____________ de ______.
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com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4R Sistemas

Av. Washington Luiz nº 75 - Centro
C.N.P.J. Nº 46.578.498/0001-75

NOTA DE EMPENHO

NOTA ANO

FICHADATA DE EMISSÃO

13160/000 2019

18/10/2019 367

Órgão:

Unid. Orçamentária:

Unid. Executora:

Função:
SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Categ. Econômica:

Elemento Despesa:

PROCESSO

VENCIMENTO

Sub-Elemento Desp:

MODALIDADE

CENTRO DE CUSTO

Fonte de Recurso:

APLICAÇÕES DIRETAS

MATERIAL DE CONSUMO
MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO

1 TESOURO

Aplicação:

Variação:
CONTRATO Nº02

13

02

12
361

0008

2055

3.3.90

30
22

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM

SECRETARIA DE EDUC., CULTURA E ESPORTES

DEPARTAMENTO DE ENSINO

EDUCACAO
ENSINO FUNDAMENTAL

PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

06/01/2020

Pregão Presencial 17/2019

220

0

ENSINO FUNDAMENTAL

2231/2019

DÍVIDA

FUNDO 10 - EDUCAÇÃO

PEDIDO

04117/000-2019 2019000002254
AJUSTE AUDESP COMPRAS

Vínculo: E EDUCAÇÃO

CÓDIGO NOME DO FORNECEDOR CNPJ / CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL

ENDEREÇO BAIRRO

CIDADE UF CEP

BANCO AGÊNCIA CONTA

APLICAÇÃO:

TELEFONE

26639 COMERCIAL LICYTARE LTDA

RUA ROGÉRIO COUTINHO, 92 residencial são francisco

são jose dos campos SP (12)3921-8908

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS
DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE (Obs.: CONFORME MEMO 270/19.)

TIPO CONTA

29.625.203/0001-55

Entrega ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO, RUA JOAQUIM PEDRO NASCIMENTO, S/N - FUNDOS - "ESCOLA LIONS CLUBE" - IVOTY.

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALQUANTIDADEUN.ITEM DESCRIÇÃO

INSTRUÇÕES DE USO, E DEMAIS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS,
PRODUTO DEVERÁ SER CERTIFICADO PELA ISO 9001:2000. Devera
ser apresentado registro ou notificação do produto na ANVISA e
autorização do fabricante expedida pela ANVISA, assim como boletim
técnico do produto e FISPQ que comprovem as solicitações, bem com
carta do fabricante autorizando o licitante a comercializar o produto..
EDUCAÇÃO
Marca: NOORDHEN

VL. BRUTORETENÇÃO VL. RETIDO VL. LÍQUIDO0,00 66.701,40 66.701,40  

SALDO ATUALVALOR DO EMPENHOEMPENHADO ATÉ A DATADOTAÇÃO ATUAL

Referente ao Valor da Nota acima discriminada.

Banco:

Conta:

Cheques
:

5.401.000,00 5.220.274,39 66.701,40 114.024,21

___/___/______ ___/___/______ ___/___/______ ___/___/______

(sessenta e seis mil, setecentos e um reais e quarenta centavos)

Recebi da(o) PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM, a importância de:

Empenhado por: Liquidado por: Pague-se:

ASSINATURA DO FORNECEDOR Documento
:
Número:ITANHAEM, _____ de _____________ de ______.
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n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4R Sistemas

Av. Washington Luiz nº 75 - Centro
C.N.P.J. Nº 46.578.498/0001-75

NOTA DE EMPENHO

NOTA ANO

FICHADATA DE EMISSÃO

9193/000 2019

25/07/2019 483

Órgão:

Unid. Orçamentária:

Unid. Executora:

Função:
SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Categ. Econômica:

Elemento Despesa:

PROCESSO

VENCIMENTO

Sub-Elemento Desp:

MODALIDADE

CENTRO DE CUSTO

Fonte de Recurso:

APLICAÇÕES DIRETAS

MATERIAL DE CONSUMO
MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS

1 TESOURO

Aplicação:

Variação:
CONTRATO Nº02

15

00

15
452

0014

2079

3.3.90

30
24

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM

SECRETARIA DE SERVIÇOS E URBANIZAÇÃO

URBANISMO
SERVICOS URBANOS

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

MANUTENÇÃO SERVIÇOS MUNICIPAIS

04/10/2019

Pregão Presencial 26/2019

100

0

GERAL TOTAL

3299/2019

DÍVIDA

FUNDO

PEDIDO

02927/000-2019 2019000001491
AJUSTE AUDESP COMPRAS

Vínculo: O ORDINÁRIO

CÓDIGO NOME DO FORNECEDOR CNPJ / CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL

ENDEREÇO BAIRRO

CIDADE UF CEP

BANCO AGÊNCIA CONTA

APLICAÇÃO:

TELEFONE

24814 MEXICHEM BRASIL INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO PLASTIC

Av Amizade, 1700 Sumare

SAO PAULO SP 13177031

Secretaria de Serviços e Urbanização - Departamento de Serviços Municipais - material que são utilizados por esta secretaria na
manutenção preventiva e reparo da rede de drenagem e águas pluviais.

TIPO CONTA

58.514.928/0033-51

Entrega A COMBINAR, .

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALQUANTIDADEUN.ITEM DESCRIÇÃO

001 TUBO PVC. Tubo PVC coletor corrugado 400 x 6000mm UN 134,0000 687,60 92.138,40

VL. BRUTORETENÇÃO VL. RETIDO VL. LÍQUIDO0,00 92.138,40 92.138,40  

SALDO ATUALVALOR DO EMPENHOEMPENHADO ATÉ A DATADOTAÇÃO ATUAL

Referente ao Valor da Nota acima discriminada.

Banco:

Conta:

Cheques
:

2.250.000,00 2.046.976,14 92.138,40 110.885,46

___/___/______ ___/___/______ ___/___/______ ___/___/______

(noventa e dois mil, cento e trinta e oito reais e quarenta centavos)

Recebi da(o) PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM, a importância de:

Empenhado por: Liquidado por: Pague-se:

ASSINATURA DO FORNECEDOR Documento
:
Número:ITANHAEM, _____ de _____________ de ______.
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PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

4R Sistemas

Av. Washington Luiz nº 75 - Centro
C.N.P.J. Nº 46.578.498/0001-75

NOTA DE EMPENHO PARCIAL - (SUBEMPENHO)

NOTA ANO

FICHADATA DE EMISSÃO

6415/003 2019

23/08/2019 467

Órgão:

Unid. Orçamentária:

Unid. Executora:

Função:
SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Categ. Econômica:

Elemento Despesa:

PROCESSO

VENCIMENTO

Sub-Elemento Desp:

MODALIDADE

CENTRO DE CUSTO

Fonte de Recurso:

APLICAÇÕES DIRETAS

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

1 TESOURO

Aplicação:

Variação:
CONTRATO Nº02

15

00

15
452

0014

2075

3.3.90

39
78

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM

SECRETARIA DE SERVIÇOS E URBANIZAÇÃO

URBANISMO
SERVICOS URBANOS

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA

25/09/2019

Concorrência Obras 14/2018

100

0

GERAL TOTAL

4063/2018 118/2019

DÍVIDA

FUNDO

PEDIDO

02146/003-2019 2019000000852
AJUSTE AUDESP COMPRAS

Vínculo: O ORDINÁRIO

CÓDIGO NOME DO FORNECEDOR CNPJ / CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL

ENDEREÇO BAIRRO

CIDADE UF CEP

BANCO AGÊNCIA CONTA

APLICAÇÃO:

TELEFONE

21866 USINA BRASIL TECNOLOGIA AMBIENTAL LTDA 781780

AV. PEDRO WALMORE DE ARAÚJO Nº 950 CJ 01 JD. GRANDESP

ITANHAEM SP 11740000

Abertura de Processo licitatorio para contratação dos serviços especializados de Operação da unidade de transbordo e triagem dos
residuos (Obs.: REFERENTE AO MEMO 746/2019 3ª MEDIÇÃO)

TIPO CONTA

13.975.879/0001-39

Entrega A COMBINAR, .

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALQUANTIDADEUN.ITEM DESCRIÇÃO

001 Operação da unidade de transbordo. T 2.251,5700 56,95 128.226,91

VL. BRUTORETENÇÃO VL. RETIDO VL. LÍQUIDO7.052,45 121.174,46 128.226,91
6.411,351118.02.3.1.01.00 - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

  

5360 - INSS 641,10

SALDO ATUALVALOR DO EMPENHOEMPENHADO ATÉ A DATADOTAÇÃO ATUAL

Referente ao Valor da Nota acima discriminada.

Banco:

Conta:

Cheques
:

398.650,00 270.423,09 128.226,91 0,00

___/___/______ ___/___/______ ___/___/______ ___/___/______

(cento e vinte e oito mil, duzentos e vinte e seis reais e noventa e um centavos)

Recebi da(o) PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM, a importância de:

ASSINATURA DO FORNECEDOR Documento
:
Número:ITANHAEM, _____ de _____________ de ______.
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Ministério da Saúde
Secretaria de Vigilância em Saúde

Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis
  

NOTA INFORMATIVA Nº 32/2019-DEIDT/SVS/MS

 

Informa acerca da situação da distribuição de imunobiológicos aos estados na ro�na do mês de
agosto/2019.

 

 I – DO CONTEÚDO:

 

O Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis - DEIDT informa acerca da
situação da distribuição dos imunobiológicos aos estados na ro�na do mês de agosto de 2019:

 

III – DO IMUNOBIOLÓGICO COM REGULARIZAÇÃO DO ENVIO:

Vacina BCG: Foi possível o atendimento de 100% da cota mensal estadual. Nesse mês, foi distribuída a
vacina BCG 10 DOSES do laboratório Fundação Ataulpho de Paiva - FAP.

 

III – DOS IMUNOBIOLÓGICOS COM ENVIO PARCIAL:

Imunoglobulina an�-varicela zooster: Não distribuída por indisponibilidade de estoque, exceto para o
estado de São Paulo, que já possuía pacientes aguardando o tratamento. Estoque estratégico está sendo
man�do por este Ministério da Saúde. A carga recebida teve Baixa do Termo de Guarda concedida em
05/08/19, foi liberada para inserção no sistema em 15/08/2019, expecta�va de distribuição ainda em
agosto.

 

IV – DO IMUNOBIOLÓGICO EM SUBSTITUIÇÃO:

Vacina tetra viral: Distribuída para os Estados da Região Norte, Sul e Centro-Oeste. Para os estados da
região Nordeste e Sudeste, foi enviada a vacina varicela monovalente. Estoque estratégico limitado está
sendo man�do por este Ministério.

 

V – DOS IMUNOBIOLÓGICOS COM ENVIO PENDENTE:  

Soro an�rrábico humano: O Ministério da Saúde recebeu uma nova entrega após o envio da ro�na
mensal aos estados. Dessa forma, após a liberação pelo controle de qualidade do INCQS, a distribuição
será realizada de acordo com os quan�ta�vos definidos pela área técnica (CGZV).

Soro an�botrópico e botrópico/crotálico: O Ministério da Saúde recebeu uma nova entrega após o envio
da ro�na mensal aos estados. Expecta�va de envio ainda em agosto.

 

VI – DOS IMUNOBIOLÓGICOS EM DESABASTECIMENTO:  
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Soro an�tetânico: Considerando que o estoque federal se encontra reduzido desde julho, em agosto o
soro não foi distribuído, para manutenção do estoque de segurança, uma vez que não houve entrega
pelo fornecedor. A regularização da situação depende do cumprimento dos cronogramas de entrega
pelos laboratórios produtores nacionais e da normalização da produção.

Vacina pentavalente: As 3.250.000 doses da Biological foram interditadas pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária – Anvisa, e com base na Resolução nº 1.545 de 11/06/2019, não poderão ser
u�lizadas nem distribuídas. Foi aberto processo junto à OPAS com a solicitação de recolhimento e
subs�tuição, mas sem previsão para finalizar o processo de reclame. Para regularização, será u�lizada a
aquisição 2019 que está em processo de chegada, a qual totaliza 9.000.000 doses. Expecta�va de
normalização em outubro.

Vacina di�eria, tétano e pertussis (DTP): A carga está aguardando a Baixa do Termo de Guarda pela
Anvisa. O estoque estratégico mínimo está sendo man�do por esse Ministério da Saúde com expecta�va
de normalização em setembro.

Imunoglobulina an�rrábica humana:  Estoque federal encontra-se reduzido desde julho, mas embarque
de 8.268 doses está previsto para chegar ao Brasil até final de agosto, com possível liberação pela Anvisa
até setembro e expecta�va de normalização da distribuição em outubro. Estoque estratégico está sendo
man�do por esse Ministério da Saúde.

Vacina DTP acelular (CRIE): Não há estoque disponível desde julho, mas existe previsão de embarque de
20.000 doses ao Brasil até final de agosto, com possível liberação pela Anvisa até setembro e expecta�va
de normalização da distribuição em outubro. Estoque estratégico está sendo man�do por este Ministério.

 

VII – DOS SOROS ANTIVENENOS:

Quan�ta�vo distribuído conforme análise criteriosa realizada pela Coordenação-Geral de
Vigilância de Zoonoses e Doenças de Transmissão Vetorial – CGZV deste Ministério da Saúde,
considerando a situação epidemiológica dos acidentes por animais peçonhentos, as ampolas u�lizadas
em cada Unidade Federa�va, bem como os estoques nacional e estaduais de imunobiológicos
disponíveis, e também, os cronogramas de entrega a serem realizados pelos laboratórios produtores.

Destaca-se que o fornecimento dos soros an�venenos e soro an�rrábico humano
permanece delicada. Este cenário se deve às constantes reprogramações apresentadas pelos laboratórios
produtores, como é o caso do Ins�tuto Vital Brasil - IVB e a suspensão da produção dos soros pela
Fundação Ezequiel Dias – Funed, para cumprir as normas definidas por meio das Boas Prá�cas de
Fabricação (BPF), exigidas pela Anvisa. Corroboram com esta situação as pendências contratuais destes
laboratórios produtores, referentes aos anos anteriores, o que impacta diretamente na distribuição
desses imunobiológicos às Unidades Federadas.

Diante disso, reforça-se a necessidade do cumprimento dos protocolos de prescrição, a
ampla divulgação do uso racional dos soros, rigoroso monitoramento dos estoques no nível estadual e
municipal, assim como a alocação desses imunobiológicos de forma estratégica em áreas de maior risco
de acidentes e óbitos. Para evitar desabastecimento, é importante manter a rede de assistência
devidamente preparada para possíveis situações emergenciais de transferências de pacientes e/ou
remanejamento desses imunobiológicos de forma oportuna. Ações educa�vas em relação ao risco de
acidentes, primeiros socorros e medidas de controle individual e ambiental devem ser intensificadas pela
gestão.

 

VIII – DA CONCLUSÃO: 

O Ministério da Saúde tem realizado todos os esforços possíveis para a regularização da
distribuição dos imunobiológicos e vem, insistentemente, trabalhando conjuntamente com os
laboratórios na discussão dos cronogramas de entrega, com vistas a reduzir possíveis impactos no
abastecimento desses insumos ao país.
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As autorizações das solicitações estaduais de imunobiológicos, referentes à ro�na do mês
de agosto/19, foram realizadas no Sistema de Informação de Insumos Estratégicos – SIES, nos dias 07 e
08 de agosto de 2019 e foram inseridas no Sistema de Administração de Material – SISMAT, entre os dias
08 e 09 do referido mês. Informa-se que os estados devem permanecer u�lizando o SIES para solicitação
de pedidos de ro�na e complementares (extra ro�na).

Para informações e comunicações com o Departamento de Imunização e Doenças
Transmissíveis - DEIDT/SVS/MS, favor contatar mariana.siebra@saude.gov.br,
thayssa.fonseca@saude.gov.br ou pelo telefone (61) 3315-6207.

Para informações a respeito dos agendamentos de entregas nos estados, deve-se contatar
a Coordenação-Geral de Logís�ca de Insumos Estratégicos para Saúde - CGLOG, através do e-
mail: sadm.transporte@saude.gov.br  e/ou dos contatos telefônicos: (61) 3315-7764 ou (61) 3315-7777.

 

 

JÚLIO HENRIQUE ROSA CRODA

Diretor do Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis

Brasília, 16 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Julio Henrique Rosa Croda, Diretor do Departamento de
Imunização e Doenças Transmissíveis, em 19/08/2019, às 19:51, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da
Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0010759672 e o código CRC 903FB242.

Referência: Processo nº 25000.136007/2019-16 SEI nº 0010759672
 

Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis - DEIDT
SRTV 702, Via W5 Norte  - Bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70723-040

Site - saude.gov.br
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  P r e f e i t u r a  M u n i c i p a l   d e   I t a n h a é m 
  Estância Balneária 

Estado de São Paulo 
 

 

 

 

 

DECRETO Nº 4.021, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2020 

 

 

“Declara a caducidade da 

concessão outorgada à empresa 

Litoral Sul Transportes Urbanos 

Ltda., para a prestação do serviço 

de transporte coletivo urbano de 

passageiros no Município de 

Itanhaém”. 

 

 

MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS, 

Prefeito Municipal de Itanhaém, no uso das atribuições que a lei lhe confere, em 

especial o artigo 10, incisos I, VI e X, da Lei Municipal nº 4.046, de 16 de 

outubro de 2015 e o artigo 38 § 1º, II e 4º, da Lei Federal nº 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, e  

 

CONSIDERANDO a recomendação do relatório final 

apresentado pela Comissão Especial de Processo Administrativo de 

Inadimplência, de propor a decretação de caducidade da concessão outorgada à 

empresa Litoral Sul Transportes Urbanos Ltda., pelo reiterado descumprimento 

de cláusula contratual;  

 

CONSIDERANDO o que consta do processo 

administrativo nº 14.790/2020; 

 

CONSIDERANDO o disposto nos incisos I, II e III do 

§ 1º do artigo 38 da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como 

no inciso III do artigo 15 e no inciso VII do artigo 17, ambos da Lei Municipal nº 

4.046, de 16 de outubro de 2015, 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Fica declarada a caducidade da concessão 

outorgada à empresa Litoral Sul Transportes Urbanos Ltda., para a prestação de 

serviços de transporte coletivo urbano no Município de Itanhaém, objeto do 

Contrato nº 37/2017, celebrado em 5 de junho de 2017. 

 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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  P r e f e i t u r a  M u n i c i p a l   d e   I t a n h a é m 
  Estância Balneária 

Estado de São Paulo 
 

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 4 de dezembro de 

2020. 

 
        MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS 

   Prefeito Municipal 

 

Registrado em livro próprio. Proc. nº 14.790/2020. 

Departamento Administrativo, em 4 de dezembro de 

2020. 

 

            WILSON CARLOS DO NASCIMENTO 

                                  Secretário de Administração 
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4rtecnologia POSIÇÃO DE NOTA DE EMPENHO POR (ELEMENTO/SUB-ELEMENTO) - PERÍODO DE 01/01/2020 A 31/12/2020

DEPARTAMENTO CONTÁBIL

SECRETARIA DA FAZENDA
PREFEITURA MUNICIPAL ESTAN BALN ITANHAEM

Exercício: 2020

Página: 1/ 22

Sub Elemento: 13.02 - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS

Emissão Apl/Var Empenho Sub-Empenho Liquidado Anulado Pago Retenção Saldo a PagarCategoriaEmpenho FR Ficha

02/01/2020 790/0-2020  201 100.000  10.616,03  0,00  10.616,03  0,00  10.616,03  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

Item: 0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.

02/01/2020 881/0-2020  201 100.000  18.946,37  0,00  18.946,37  0,00  18.946,37  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2116/0-2020  201 100.000  19.217,03  0,00  19.217,03  0,00  19.217,03  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/03/2020 3689/0-2020  201 100.000  20.858,53  0,00  20.858,53  0,00  20.858,53  1.764,86  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

03/04/2020 4581/0-2020  201 100.000  19.036,64  0,00  19.036,64  0,00  19.036,64  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.

30/04/2020 5865/0-2020  201 100.000  19.036,64  0,00  19.036,64  0,00  19.036,64  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6854/0-2020  201 100.000  19.036,64  0,00  19.036,64  0,00  19.036,64  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

20/07/2020 8650/0-2020  201 100.000  19.036,64  0,00  19.036,64  0,00  19.036,64  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. JUNHO/2020.

04/08/2020 9555/0-2020  201 100.000  19.036,64  0,00  19.036,64  0,00  19.036,64  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

27/08/2020 10537/0-2020  201 100.000  19.218,11  0,00  19.218,11  0,00  19.218,11  858,75  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.
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Emissão Apl/Var Empenho Sub-Empenho Liquidado Anulado Pago Retenção Saldo a PagarCategoriaEmpenho FR Ficha

28/09/2020 11567/0-2020  201 100.000  20.287,71  0,00  20.287,71  0,00  20.287,71  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 09/2020.

04/11/2020 12904/0-2020  201 100.000  20.244,25  0,00  20.244,25  0,00  20.244,25  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13906/0-2020  201 100.000  16.705,00  0,00  16.705,00  0,00  16.705,00  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.

15/12/2020 14668/0-2020  201 100.000  4.044,35  0,00  4.044,35  0,00  4.044,35  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.

02/01/2020 792/0-2020  4301 100.000  117.266,05  0,00  117.266,05  0,00  117.266,05  7.806,40  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.

02/01/2020 883/0-2020  4301 100.000  118.987,29  0,00  118.987,29  0,00  118.987,29  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2118/0-2020  4301 100.000  118.376,22  0,00  118.376,22  0,00  118.376,22  7.007,73  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

17/02/2020 2909/0-2020  4301 100.000  42.829,05  0,00  42.604,96  224,09  42.604,96  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COMPLEMENTAR DE INSS, REFERENTE A ENCARGOS CALCULADO NO PAGAMENTO DA GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, CONF. MEMO. INT. Nº 30/2020.

03/03/2020 3691/0-2020  4301 100.000  113.116,40  0,00  113.116,40  0,00  113.116,40  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

03/04/2020 4949/0-2020  4301 100.000  114.629,46  0,00  114.629,46  0,00  114.629,46  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.
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Emissão Apl/Var Empenho Sub-Empenho Liquidado Anulado Pago Retenção Saldo a PagarCategoriaEmpenho FR Ficha

30/04/2020 5867/0-2020  4301 100.000  113.211,18  0,00  113.211,18  0,00  113.211,18  238,14  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6855/0-2020  4301 100.000  113.235,77  0,00  113.235,77  0,00  113.235,77  4.463,94  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

01/07/2020 7691/0-2020  4301 100.000  113.187,52  0,00  113.187,52  0,00  113.187,52  5.710,73  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JUNHO/2020.

04/08/2020 9556/0-2020  4301 100.000  113.050,51  0,00  113.050,51  0,00  113.050,51  3.435,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

27/08/2020 10587/0-2020  4301 100.000  114.354,19  0,00  114.354,19  0,00  114.354,19  1.487,41  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

28/09/2020 11571/0-2020  4301 100.000  109.409,45  0,00  109.409,45  0,00  109.409,45  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 09/2020.

04/11/2020 12905/0-2020  4301 100.000  105.685,03  0,00  105.685,03  0,00  105.685,03  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13592/0-2020  4301 100.000  107.835,62  0,00  107.835,62  0,00  107.835,62  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.

15/12/2020 14669/0-2020  4301 100.000  57.455,50  0,00  57.455,50  0,00  57.455,50  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.

02/01/2020 812/0-2020  5901 100.000  3.590,72  0,00  3.590,72  0,00  3.590,72  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.
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Emissão Apl/Var Empenho Sub-Empenho Liquidado Anulado Pago Retenção Saldo a PagarCategoriaEmpenho FR Ficha

02/01/2020 885/0-2020  5901 100.000  3.590,72  0,00  3.590,72  0,00  3.590,72  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2135/0-2020  5901 100.000  3.642,01  0,00  3.642,01  0,00  3.642,01  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/03/2020 3694/0-2020  5901 100.000  3.591,84  0,00  3.591,84  0,00  3.591,84  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

06/04/2020 4954/0-2020  5901 100.000  3.581,81  0,00  3.581,81  0,00  3.581,81  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.

30/04/2020 5870/0-2020  5901 100.000  3.581,81  0,00  3.581,81  0,00  3.581,81  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6856/0-2020  5901 100.000  3.581,81  0,00  3.581,81  0,00  3.581,81  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

01/07/2020 7692/0-2020  5901 100.000  3.581,81  0,00  3.581,81  0,00  3.581,81  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM FOLHA DE FUNCIONÁRIOS, OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. 06/2020.

04/08/2020 9557/0-2020  5901 100.000  3.581,81  0,00  3.581,81  0,00  3.581,81  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

27/08/2020 10542/0-2020  5901 100.000  4.121,18  0,00  4.121,18  0,00  4.121,18  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

28/09/2020 11572/0-2020  5901 100.000  4.121,18  0,00  4.121,18  0,00  4.121,18  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 09/2020.
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Emissão Apl/Var Empenho Sub-Empenho Liquidado Anulado Pago Retenção Saldo a PagarCategoriaEmpenho FR Ficha

04/11/2020 12906/0-2020  5901 100.000  2.938,83  0,00  2.938,83  0,00  2.938,83  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13593/0-2020  5901 100.000  2.938,83  0,00  2.938,83  0,00  2.938,83  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.

15/12/2020 14670/0-2020  5901 100.000  2.938,83  0,00  2.938,83  0,00  2.938,83  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.

02/01/2020 816/0-2020  13301 100.000  9.390,00  0,00  9.390,00  0,00  9.390,00  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.

02/01/2020 888/0-2020  13301 100.000  9.518,29  0,00  9.518,29  0,00  9.518,29  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2141/0-2020  13301 100.000  9.547,28  0,00  9.547,28  0,00  9.547,28  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/03/2020 3697/0-2020  13301 100.000  8.906,98  0,00  8.906,98  0,00  8.906,98  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

06/04/2020 4957/0-2020  13301 100.000  9.450,60  0,00  9.450,60  0,00  9.450,60  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.

30/04/2020 5874/0-2020  13301 100.000  11.554,09  0,00  11.554,09  0,00  11.554,09  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6857/0-2020  13301 100.000  11.556,12  0,00  11.556,12  0,00  11.556,12  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.
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01/07/2020 7693/0-2020  13301 100.000  11.556,11  0,00  11.556,11  0,00  11.556,11  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM FOLHA DE FUNCIONÁRIOS, OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. 06/2020.

04/08/2020 9558/0-2020  13301 100.000  11.601,72  0,00  11.601,72  0,00  11.601,72  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

27/08/2020 10545/0-2020  13301 100.000  11.696,32  0,00  11.696,32  0,00  11.696,32  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

28/09/2020 11575/0-2020  13301 100.000  11.820,45  0,00  11.820,45  0,00  11.820,45  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 09/2020.

04/11/2020 12907/0-2020  13301 100.000  7.032,07  0,00  7.032,07  0,00  7.032,07  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13910/0-2020  13301 100.000  8.258,41  0,00  8.258,41  0,00  8.258,41  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.

15/12/2020 14671/0-2020  13301 100.000  3.655,36  0,00  3.655,36  0,00  3.655,36  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.

02/01/2020 819/0-2020  17101 500.000  14.701,68  0,00  14.701,68  0,00  14.701,68  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.

02/01/2020 893/0-2020  17101 500.000  17.192,25  0,00  17.192,25  0,00  17.192,25  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2145/0-2020  17101 500.000  17.394,02  0,00  17.394,02  0,00  17.394,02  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.
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03/03/2020 3710/0-2020  17101 500.000  16.180,70  0,00  16.180,70  0,00  16.180,70  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

06/04/2020 4961/0-2020  17101 500.000  15.521,13  0,00  15.521,13  0,00  15.521,13  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.

30/04/2020 5928/0-2020  17101 500.000  15.521,13  0,00  15.521,13  0,00  15.521,13  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6858/0-2020  17101 500.000  15.112,83  0,00  15.112,83  0,00  15.112,83  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

01/07/2020 7694/0-2020  17101 500.000  17.454,83  0,00  17.454,83  0,00  17.454,83  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM FOLHA DE FUNCIONÁRIOS, OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. 06/2020.

04/08/2020 9559/0-2020  17101 500.000  17.454,83  0,00  17.454,83  0,00  17.454,83  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

27/08/2020 10550/0-2020  17101 500.000  17.825,81  0,00  17.825,81  0,00  17.825,81  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

28/09/2020 11577/0-2020  17101 500.000  15.665,41  0,00  15.665,41  0,00  15.665,41  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 09/2020.

04/11/2020 12908/0-2020  17101 500.000  15.665,41  0,00  15.665,41  0,00  15.665,41  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13914/0-2020  17101 500.000  15.603,03  0,00  15.603,03  0,00  15.603,03  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.
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15/12/2020 14672/0-2020  17101 500.000  7.293,64  0,00  7.293,64  0,00  7.293,64  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.

02/01/2020 826/0-2020  20401 300.000  112.039,76  0,00  112.039,76  0,00  112.039,76  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.

02/01/2020 895/0-2020  20401 300.000  112.717,98  0,00  112.717,98  0,00  112.717,98  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF.DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2155/0-2020  20401 300.000  84.374,13  0,00  84.374,13  0,00  84.374,13  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/02/2020 2171/0-2020  20401 300.000  13,82  0,00  13,82  0,00  13,82  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/03/2020 3720/0-2020  20401 300.000  79.749,04  0,00  79.749,04  0,00  79.749,04  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

06/04/2020 4963/0-2020  20401 300.000  82.944,35  0,00  82.944,35  0,00  82.944,35  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.

30/04/2020 5879/0-2020  20401 300.000  81.223,18  0,00  81.223,18  0,00  81.223,18  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6859/0-2020  20401 300.000  81.750,18  0,00  81.750,18  0,00  81.750,18  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

20/07/2020 8651/0-2020  20401 300.000  79.767,89  0,00  79.767,89  0,00  79.767,89  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. JUNHO/2020.
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04/08/2020 9560/0-2020  20401 300.000  80.575,91  0,00  80.575,91  0,00  80.575,91  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

27/08/2020 10584/0-2020  20401 300.000  80.862,15  0,00  80.862,15  0,00  80.862,15  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

28/09/2020 11603/0-2020  20401 300.000  79.486,57  0,00  79.486,57  0,00  79.486,57  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS) REF. 09/2020

28/09/2020 11606/0-2020  20401 300.000  12.628,33  0,00  12.628,33  0,00  12.628,33  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS) REF. 09/2020

04/11/2020 12909/0-2020  20401 300.000  74.755,95  0,00  74.755,95  0,00  74.755,95  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13916/0-2020  20401 300.000  76.162,57  0,00  76.162,57  0,00  76.162,57  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.

15/12/2020 14673/0-2020  20401 300.000  73.070,51  0,00  73.070,51  0,00  73.070,51  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.

27/08/2020 10585/0-2020  24501 302.000  1.345,19  0,00  1.345,19  0,00  1.345,19  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

27/08/2020 10586/0-2020  24501 302.000  12.832,52  0,00  12.832,52  0,00  12.832,52  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

02/01/2020 834/0-2020  26401 302.000  15.540,36  0,00  15.540,36  0,00  15.540,36  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.
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Emissão Apl/Var Empenho Sub-Empenho Liquidado Anulado Pago Retenção Saldo a PagarCategoriaEmpenho FR Ficha

02/01/2020 897/0-2020  26401 302.000  15.318,69  0,00  15.318,69  0,00  15.318,69  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2172/0-2020  26401 302.000  10.477,10  0,00  10.477,10  0,00  10.477,10  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/03/2020 3736/0-2020  26401 302.000  15.308,67  0,00  15.308,67  0,00  15.308,67  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

06/04/2020 4965/0-2020  26401 302.000  12.224,93  0,00  12.224,93  0,00  12.224,93  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.

30/04/2020 5882/0-2020  26401 302.000  12.305,49  0,00  12.305,49  0,00  12.305,49  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6860/0-2020  26401 302.000  12.673,39  0,00  12.673,39  0,00  12.673,39  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

20/07/2020 8652/0-2020  26401 302.000  12.670,61  0,00  12.670,61  0,00  12.670,61  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. JUNHO/2020.

04/08/2020 9561/0-2020  26401 302.000  12.290,05  0,00  12.290,05  0,00  12.290,05  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

04/11/2020 12910/0-2020  26401 302.000  10.112,01  0,00  10.112,01  0,00  10.112,01  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13919/0-2020  26401 302.000  12.615,40  0,00  12.615,40  0,00  12.615,40  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.
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15/12/2020 14674/0-2020  26401 302.000  10.093,82  0,00  10.093,82  0,00  10.093,82  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.

02/01/2020 835/0-2020  28601 303.000  2.428,38  0,00  2.428,38  0,00  2.428,38  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.

02/01/2020 899/0-2020  28601 303.000  2.018,91  0,00  2.018,91  0,00  2.018,91  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2175/0-2020  28601 303.000  965,26  0,00  965,26  0,00  965,26  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/03/2020 3742/0-2020  28601 303.000  657,21  0,00  657,21  0,00  657,21  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020..

06/04/2020 4967/0-2020  28601 303.000  525,13  0,00  525,13  0,00  525,13  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.

30/04/2020 5884/0-2020  28601 303.000  525,13  0,00  525,13  0,00  525,13  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6861/0-2020  28601 303.000  525,13  0,00  525,13  0,00  525,13  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS, REF. MAIO/2020.

01/07/2020 7695/0-2020  28601 303.000  525,13  0,00  525,13  0,00  525,13  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM FOLHA DE FUNCIONÁRIOS, OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. 06/2020.

04/08/2020 9562/0-2020  28601 303.000  525,13  0,00  525,13  0,00  525,13  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.
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27/08/2020 10558/0-2020  28601 303.000  525,13  0,00  525,13  0,00  525,13  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

28/09/2020 11583/0-2020  28601 303.000  491,25  0,00  491,25  0,00  491,25  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 09/2020.

04/11/2020 12911/0-2020  28601 303.000  5.307,01  0,00  5.307,01  0,00  5.307,01  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13920/0-2020  28601 303.000  5.290,76  0,00  5.290,76  0,00  5.290,76  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.

15/12/2020 14675/0-2020  28601 303.000  5.393,95  0,00  5.393,95  0,00  5.393,95  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.

02/01/2020 836/0-2020  31102 261.000  79.007,06  0,00  79.007,06  0,00  79.007,06  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.

02/01/2020 902/0-2020  31102 261.000  99.768,40  0,00  99.768,40  0,00  99.768,40  14.517,66  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2177/0-2020  31102 261.000  94.565,71  0,00  94.565,71  0,00  94.565,71  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/03/2020 3746/0-2020  31102 261.000  93.512,31  0,00  93.512,31  0,00  93.512,31  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

06/04/2020 4969/0-2020  31102 261.000  90.832,86  0,00  90.832,86  0,00  90.832,86  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.
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30/04/2020 5886/0-2020  31102 261.000  91.865,88  0,00  91.865,88  0,00  91.865,88  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6862/0-2020  31102 261.000  91.502,46  0,00  91.502,46  0,00  91.502,46  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

20/07/2020 8653/0-2020  31102 261.000  91.502,48  0,00  91.502,48  0,00  91.502,48  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. JUNHO/2020.

04/08/2020 9563/0-2020  31102 261.000  91.182,57  0,00  91.182,57  0,00  91.182,57  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

27/08/2020 10560/0-2020  31102 261.000  81.509,84  0,00  81.509,84  0,00  81.509,84  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

28/09/2020 11607/0-2020  31102 261.000  40.962,25  0,00  0,00  40.962,25  0,00  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21847 - CAIXA ECONOMICA FEDERALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS) REF. 09/2020

16/10/2020 12211/0-2020  31102 261.000  40.962,25  0,00  40.962,25  0,00  40.962,25  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS) REF. 09/2020.

04/11/2020 12912/0-2020  31102 261.000  39.699,25  0,00  39.699,25  0,00  39.699,25  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13921/0-2020  31102 261.000  39.270,87  0,00  39.270,87  0,00  39.270,87  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.

15/12/2020 14676/0-2020  31102 261.000  4.790,00  0,00  4.790,00  0,00  4.790,00  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.
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Emissão Apl/Var Empenho Sub-Empenho Liquidado Anulado Pago Retenção Saldo a PagarCategoriaEmpenho FR Ficha

02/01/2020 838/0-2020  32102 261.000  13.789,58  0,00  13.789,58  0,00  13.789,58  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.

02/01/2020 904/0-2020  32102 261.000  32.253,17  0,00  32.253,17  0,00  32.253,17  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2181/0-2020  32102 261.000  23.017,32  0,00  23.017,32  0,00  23.017,32  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/02/2020 2184/0-2020  32102 261.000  930,85  0,00  930,85  0,00  930,85  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/03/2020 3751/0-2020  32102 261.000  22.015,25  0,00  22.015,25  0,00  22.015,25  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

06/04/2020 4972/0-2020  32102 261.000  21.308,81  0,00  21.308,81  0,00  21.308,81  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.

30/04/2020 5889/0-2020  32102 261.000  21.090,42  0,00  21.090,42  0,00  21.090,42  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6863/0-2020  32102 261.000  20.752,29  0,00  20.752,29  0,00  20.752,29  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

01/07/2020 7696/0-2020  32102 261.000  20.818,29  0,00  20.818,29  0,00  20.818,29  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM FOLHA DE FUNCIONÁRIOS, OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. 06/2020.

04/08/2020 9564/0-2020  32102 261.000  19.951,05  0,00  19.951,05  0,00  19.951,05  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.
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27/08/2020 10564/0-2020  32102 261.000  16.143,20  0,00  16.143,20  0,00  16.143,20  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

28/09/2020 11585/0-2020  32102 261.000  1.384,64  0,00  1.384,64  0,00  1.384,64  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 09/2020.

28/09/2020 11588/0-2020  32102 261.000  588,90  0,00  588,90  0,00  588,90  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 09/2020.

04/11/2020 12913/0-2020  32102 261.000  1.384,64  0,00  1.384,64  0,00  1.384,64  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

02/01/2020 840/0-2020  33901 220.000  12.651,07  0,00  12.651,07  0,00  12.651,07  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.

02/01/2020 906/0-2020  33901 220.000  12.651,07  0,00  12.651,07  0,00  12.651,07  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2199/0-2020  33901 220.000  12.829,97  0,00  12.829,97  0,00  12.829,97  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/03/2020 3762/0-2020  33901 220.000  588,90  0,00  588,90  0,00  588,90  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

03/03/2020 3765/0-2020  33901 220.000  13.019,71  0,00  13.019,71  0,00  13.019,71  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

06/04/2020 4977/0-2020  33901 220.000  588,90  0,00  588,90  0,00  588,90  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.
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06/04/2020 4978/0-2020  33901 220.000  12.002,07  0,00  12.002,07  0,00  12.002,07  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.

30/04/2020 5893/0-2020  33901 220.000  588,90  0,00  588,90  0,00  588,90  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

30/04/2020 5894/0-2020  33901 220.000  12.614,52  0,00  12.614,52  0,00  12.614,52  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6864/0-2020  33901 220.000  13.388,00  0,00  13.388,00  0,00  13.388,00  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

01/06/2020 6885/0-2020  33901 220.000  588,90  0,00  588,90  0,00  588,90  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 -  OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

01/07/2020 7697/0-2020  33901 220.000  13.388,00  0,00  13.388,00  0,00  13.388,00  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM FOLHA DE FUNCIONÁRIOS, OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. 06/2020.

20/07/2020 8654/0-2020  33901 220.000  588,90  0,00  588,90  0,00  588,90  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. JUNHO/2020.

04/08/2020 9565/0-2020  33901 220.000  588,90  0,00  588,90  0,00  588,90  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

04/08/2020 9566/0-2020  33901 220.000  14.323,66  0,00  14.323,66  0,00  14.323,66  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

27/08/2020 10569/0-2020  33901 220.000  14.354,85  0,00  14.354,85  0,00  14.354,85  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.
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27/08/2020 10583/0-2020  33901 220.000  588,90  0,00  588,90  0,00  588,90  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

28/09/2020 11589/0-2020  33901 220.000  16.288,55  0,00  16.288,55  0,00  16.288,55  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 09/2020.

04/11/2020 12914/0-2020  33901 220.000  341,94  0,00  341,94  0,00  341,94  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

04/11/2020 12915/0-2020  33901 220.000  15.321,70  0,00  15.321,70  0,00  15.321,70  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13927/0-2020  33901 220.000  16.707,52  0,00  16.707,52  0,00  16.707,52  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.

15/12/2020 14677/0-2020  33901 220.000  6.178,65  0,00  6.178,65  0,00  6.178,65  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.

02/01/2020 841/0-2020  34301 220.000  8.237,32  0,00  8.237,32  0,00  8.237,32  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.

02/01/2020 908/0-2020  34301 220.000  8.295,11  0,00  8.295,11  0,00  8.295,11  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2201/0-2020  34301 220.000  8.413,58  0,00  8.413,58  0,00  8.413,58  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/03/2020 3769/0-2020  34301 220.000  8.214,71  0,00  8.214,71  0,00  8.214,71  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.
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Emissão Apl/Var Empenho Sub-Empenho Liquidado Anulado Pago Retenção Saldo a PagarCategoriaEmpenho FR Ficha

06/04/2020 4980/0-2020  34301 220.000  5.841,92  0,00  5.841,92  0,00  5.841,92  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.

30/04/2020 5898/0-2020  34301 220.000  5.841,91  0,00  5.841,91  0,00  5.841,91  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6865/0-2020  34301 220.000  5.841,91  0,00  5.841,91  0,00  5.841,91  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

01/07/2020 7698/0-2020  34301 220.000  5.841,91  0,00  5.841,91  0,00  5.841,91  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM FOLHA DE FUNCIONÁRIOS, OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. 06/2020.

04/08/2020 9567/0-2020  34301 220.000  5.841,91  0,00  5.841,91  0,00  5.841,91  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

27/08/2020 10571/0-2020  34301 220.000  6.214,59  0,00  6.214,59  0,00  6.214,59  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

28/09/2020 11610/0-2020  34301 220.000  4.339,44  0,00  4.339,44  0,00  4.339,44  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS) REF. 09/2020

04/11/2020 12916/0-2020  34301 220.000  4.339,44  0,00  4.339,44  0,00  4.339,44  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13929/0-2020  34301 220.000  4.339,44  0,00  4.339,44  0,00  4.339,44  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.

15/12/2020 14678/0-2020  34301 220.000  1.367,67  0,00  1.367,67  0,00  1.367,67  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.
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Emissão Apl/Var Empenho Sub-Empenho Liquidado Anulado Pago Retenção Saldo a PagarCategoriaEmpenho FR Ficha

02/01/2020 844/0-2020  36201 210.000  22.655,11  0,00  22.655,11  0,00  22.655,11  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.

02/01/2020 911/0-2020  36201 210.000  43.528,37  0,00  43.528,37  0,00  43.528,37  0,20  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2206/0-2020  36201 210.000  48.624,87  0,00  48.624,87  0,00  48.624,87  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/03/2020 3776/0-2020  36201 210.000  46.124,75  0,00  46.124,75  0,00  46.124,75  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

06/04/2020 4983/0-2020  36201 210.000  37.843,31  0,00  37.843,31  0,00  37.843,31  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.

30/04/2020 5901/0-2020  36201 210.000  29.542,66  0,00  29.542,66  0,00  29.542,66  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.

01/06/2020 6866/0-2020  36201 210.000  29.322,70  0,00  29.322,70  0,00  29.322,70  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

21/07/2020 8710/0-2020  36201 210.000  43.503,70  0,00  43.503,70  0,00  43.503,70  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JUNHO/2020.

04/08/2020 9568/0-2020  36201 210.000  936,04  0,00  936,04  0,00  936,04  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

27/08/2020 10575/0-2020  36201 210.000  455,26  0,00  455,26  0,00  455,26  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.
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28/09/2020 11594/0-2020  36201 210.000  455,26  0,00  455,26  0,00  455,26  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 09/2020.

04/11/2020 12917/0-2020  36201 210.000  455,26  0,00  455,26  0,00  455,26  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13933/0-2020  36201 210.000  455,26  0,00  455,26  0,00  455,26  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.

15/12/2020 14679/0-2020  36201 210.000  1.738,05  0,00  1.738,05  0,00  1.738,05  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.

02/01/2020 847/0-2020  37301 100.000  11.751,95  0,00  11.751,95  0,00  11.751,95  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 13º SALÁRIO/2019.

02/01/2020 915/0-2020  37301 100.000  14.807,89  0,00  14.807,89  0,00  14.807,89  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. DEZEMBRO/2019.

03/02/2020 2212/0-2020  37301 100.000  12.531,26  0,00  12.531,26  0,00  12.531,26  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JANEIRO/2020.

03/03/2020 3782/0-2020  37301 100.000  11.083,10  0,00  11.083,10  0,00  11.083,10  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REFERENTE O MÊS DE FEVEREIRO/2020.

06/04/2020 4987/0-2020  37301 100.000  10.999,96  0,00  10.999,96  0,00  10.999,96  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MARÇO/2020.

30/04/2020 5905/0-2020  37301 100.000  11.048,76  0,00  11.048,76  0,00  11.048,76  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. ABRIL/2020.
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01/06/2020 6867/0-2020  37301 100.000  11.683,95  0,00  11.683,95  0,00  11.683,95  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. MAIO/2020.

20/07/2020 8655/0-2020  37301 100.000  11.048,83  0,00  11.048,83  0,00  11.048,83  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. JUNHO/2020.

04/08/2020 9569/0-2020  37301 100.000  11.002,04  0,00  11.002,04  0,00  11.002,04  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS), REF. JULHO/2020.

27/08/2020 10579/0-2020  37301 100.000  10.821,48  0,00  10.821,48  0,00  10.821,48  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS), REF. 08/2020.

28/09/2020 11611/0-2020  37301 100.000  10.556,67  0,00  10.556,67  0,00  10.556,67  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFERENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS) REF. 09/2020

04/11/2020 12918/0-2020  37301 100.000  10.903,73  0,00  10.903,73  0,00  10.903,73  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA REFENTE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, REF. 10/2020.

30/11/2020 13937/0-2020  37301 100.000  11.197,70  0,00  11.197,70  0,00  11.197,70  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - (INSS) REF. NOVEMBRO/2020.

15/12/2020 14680/0-2020  37301 100.000  6.475,07  0,00  6.475,07  0,00  6.475,07  0,00  0,003.1.90.13.02 - OBRIGAÇÕES PATR

 21854 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALFornecedor:

0001 - DESPESA COM ENCARGOS, REF. CÁLCULO DE 13º SALÁRIO DEZEMBRO/2020.

Total Sub Elemento:  5.626.167,60  0,00  5.584.981,26  41.186,34  5.584.981,26  47.290,82  0,00

Total Geral:  5.626.167,60  0,00  5.584.981,26  41.186,34  5.584.981,26  47.290,82  0,00
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P r e f e i t u r a   M u n i c  i p a l   d e   I t a n h a é m 
Estância Balneária 

Estado de São Paulo 

 

P-1 

LEI Nº 4.408, DE 17 DE JULHO DE 2020 

 
 

“Autoriza o Poder Executivo a 

suspender o pagamento das 

prestações de termos de acordo de 

parcelamento de valores devidos ao 

Regime Próprio de Previdência 

Social – RPPS e o recolhimento das 

contribuições previdenciárias 

patronais que especifica, e dá 

providências correlatas.” 

 
 

MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS, 

Prefeito Municipal de Itanhaém, 

 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém 

decretou e eu promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado, na forma 

do disposto no art. 9º da Lei Complementar Federal nº 173, de 27 de maio de 

2020, regulamentado pela Portaria nº 14.816, de 19 de junho de 2020, da 

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia, a 

suspender: 

 

I - o pagamento das prestações de termos de acordo de 

parcelamento firmados com o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Itanhaém – ITANHAÉM PREV até 28 de maio de 2020, com base 

nos arts. 5º e 5º-A da MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, com vencimento 

entre 1º de junho e 31 de dezembro de 2020, relativas aos segurados vinculados 

ao Plano Previdenciário;  

 

II - o recolhimento das contribuições previdenciárias 

patronais devidas pelo Município e não pagas, relativas às competências com 

vencimento entre 1º de março e 31 de dezembro de 2020, correspondentes aos 

segurados vinculados ao Plano Previdenciário. 

 

Art. 2º - Fica o Poder Executivo igualmente autorizado 

a: 

 

I - celebrar novo termo de acordo de parcelamento dos 

débitos do Município com seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPPS, 
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Estado de São Paulo 
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oriundos das prestações suspensas de que trata o inciso I do art. 1º, observadas as 

seguintes condições: 

 

a) para apuração do montante devido, os valores das 

prestações suspensas serão atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor – INPC, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE, acrescido da taxa de juros prevista no termo de acordo, acumulados desde 

a data de vencimento até a data da assinatura do novo termo de acordo de 

parcelamento, com dispensa da multa; 

 

b) limite máximo de 60 (sessenta) prestações mensais, 

iguais e sucessivas; 

 

c) as prestações vincendas serão atualizadas 

mensalmente pelo INPC/IBGE, acrescido da taxa de juros prevista no acordo, 

acumulados desde a data de consolidação do montante devido no novo termo de 

acordo de parcelamento até o mês do pagamento; 

 

d) as prestações vencidas serão atualizadas mensalmente 

pelo INPC/IBGE, acrescido de juros simples de 1% (um por cento) ao mês e 

multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento da 

prestação até o mês do efetivo pagamento; 

 

II - celebrar termo de acordo de parcelamento das 

contribuições previdenciárias patronais devidas ao Regime Próprio de 

Previdência Social – RPPS, de que trata o inciso II do art. 1º, observadas as 

seguintes condições: 

 

a) para apuração do montante devido, os valores das 

prestações suspensas serão atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor – INPC, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE, acrescido de juros simples de 1% (um por cento) ao mês, acumulados 

desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de 

parcelamento, com dispensa da multa; 

 

b) limite máximo de 60 (sessenta) prestações mensais, 

iguais e sucessivas; 

 

c) as prestações vincendas serão atualizadas 

mensalmente pelo INPC/IBGE, acrescido de juros simples de 1% (um por cento) 

ao mês, acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo 

de acordo de parcelamento até o mês do pagamento; 
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d) as prestações vencidas serão atualizadas mensalmente 

pelo INPC/IBGE, acrescido de juros simples de 1% (um por cento) ao mês e 

multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento da 

prestação até o mês do efetivo pagamento. 

 

Art. 3º - Fica autorizada a vinculação do Fundo de 

Participação dos Municípios - FPM como garantia das prestações acordadas nos 

termos de acordo de parcelamento de que tratam os incisos I e II do art. 2º, não 

pagas no seu vencimento. 

 

Parágrafo único - A garantia de vinculação do FPM 

deverá constar de cláusula do termo de parcelamento e de autorização fornecida 

ao Banco do Brasil, agente financeiro responsável pelo repasse das cotas, e 

vigorará até a quitação do termo. 

 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 17 de julho de 

2020. 

 
                                           MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS 

                                                                  Prefeito Municipal 

 

Registrada em livro próprio. Proc. nº 8.181/2020.  

Projeto de Lei de autoria do Executivo. 

Departamento Administrativo, em 17 de julho de 

2020. 

 
            WILSON CARLOS DO NASCIMENTO 

                      Secretário de Administração 
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D E S P A C H O

 

PROCESSO: 00004968.989.19-4
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAEM 

ADVOGADO: JORGE EDUARDO DOS
SANTOS (OAB/SP 131.023)

INTERESSADO(A): MARCO AURELIO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO: EDUARDO GOMES DOS
SANTOS (OAB/SP 219.523)

TIAGO RODRIGUES CERVANTES
ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2019
EXERCÍCIO: 2019
INSTRUÇÃO POR: UR-20
PROCESSO(S)
DEPENDENTES(S):

00014483.989.19-0

PROCESSO(S)
REFERENCIADO(S):

00001620.989.20-2, 00016379.989.20-5

Recebo a manifestação de MARCO AURELIO GOMES DOS
SANTOS (ev. 157).

Ao cartório, para providenciar notificação do também responsável,
TIAGO RODRIGUES CERVANTES, por A.R., reiterando os termos da
Notificação de ev. 118  (DOE de  8/12/2020), para derradeira oportunidade de
apresentar alegações e documentação de seu interesse relativas ao Relatório
de Fiscalização (ev. 94), no prazo de 15 dias.

Publique-se e aguarde-se.

GC, 3 de fevereiro de 2021

SILVIA MONTEIRO
CONSELHEIRA-SUBSTITUTA

vms/242

GABINETE DO CONSELHEIRO

(11) 3292-3521 - gcrrm@tce.sp.gov.br

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: SILVIA CRISTINA MONTEIRO MORAES.
Sistema e-TCESP. Para obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
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sábado, 6 de fevereiro de 2021 Diário Ofi cial Poder Legislativo São Paulo, 131 (22) – 15

Expedientes: TC-183 a 188/026/21. Interessada: DERSA 
– Desenvolvimento Rodoviário S.A., por seu Advogado Dr. 
Marcelo Figueiredo, OAB/SP nº 69.842. Assunto: Requer vista 
e extração de cópia dos processos TCs-26985 a 26987, 27426, 
38029 e 40367/026/12.

Informe-se à interessada que a vista deverá ser requerida 
e previamente agendada, consoante Ato GP nº 12/2020, na 
página que o TCE/SP mantém na internet, disponível em https://
www.tce.sp.gov.br/agendamento-tcesp.

Publique-se e arquive-se.
 DESPACHOS PROFERIDOS PELA CONSELHEIRA SUBSTITUTA 

SILVIA MONTEIRO.
PROCESSO: 00018096.989.17-3. CONTRATANTE: COMPA-

NHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO 
- SABESP. ADVOGADO: MIEIKO SAKO TAKAMURA (OAB/SP 
187.939) / GLAUCIA MARIA SAQUETI DE CASTRO (OAB/SP 
291.505). CONTRATADO(A): CONSORCIO PROSAN (CNPJ 
28.719.323/0001-59). INTERESSADO(A): PAULO MASSATO 
YOSHIMOTO. GUILHERME MACHADO PAIXAO. ASSUNTO: CON-
TRATO nº 44.708/16. Data de Assinatura: 29/09/2017. OBJETO: 
Prestação de serviços técnicos de engenharia consultiva para 
gerenciamento e fiscalização de obras de sistemas de abaste-
cimento de água (SAA) e sistemas de esgotamento sanitário 
(SES) na área de atuação da Diretoria Metropolitana - M - Supe-
rintendência de Gestão de Empreendimentos da Metropolitana 
- M. VIGÊNCIA: 1080 dias, de 29/09/2017 a 13/09/2020. R$ 
49.084.621,11. EXERCÍCIO: 2017. INSTRUÇÃO POR: DF-09. 
PROCESSO PRINCIPAL: 17008.989.17-0.

Encaminhe-se à PFE, voltando pelo MPC.
Antes, porém, interrompa-se o sobrestamento dos proces-

sos 11632.989.20-8 e 24692.989.20-5 e encaminhe-os junta-
mente com presente.

Ao retornarem, venham juntos ao Gabinete, para aguardar 
julgamento.

Por fim, junte-se cópia deste despacho ao processo supra-
mencionado. 

Publique-se e cumpra-se.
PROCESSO: 00004700.989.19-7. ÓRGÃO: PREFEITU-

RA MUNICIPAL DE URANIA. ADVOGADO: SUELI FATIMA DE 
ARAUJO (OAB/SP 245.005). INTERESSADO(A): MARCIO ARJOL 
DOMINGUES. ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 
2019. EXERCÍCIO: 2019. INSTRUÇÃO POR: UR-11. PROCESSO(S) 
DEPENDENTES(S): 00008761.989.19-3. PROCESSO(S) 
REFERENCIADO(S): 00020615.989.19-1.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE URÂNIA requer dilação de 
prazo, por 30 dias, para manifestar-se (ev. 88).

Defiro 15 dias.
No mesmo prazo, sob pena de ineficácia dos atos pratica-

dos, deverá a Requerente regularizar a representação de Natá-
lia Scalabrini dos Anjos (OAB/SP 349.502), trazendo aos autos 
instrumento de mandato capaz de conceder eficácia ao ato.

Os efeitos dilação de prazo estendem-se à MARCIO ARJOL 
DOMINGUES.

Por carecer de conteúdo, o Despacho de ev. 92, é nulo e 
deve ter os correspondentes movimentos invalidados.

Publique-se e aguarde-se.
PROCESSO: 00004871.989.19-0. ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IGUAPE. ADVOGADO: CARLOS MATEUS DE 
MENEZES (OAB/SP 172.702). INTERESSADO(A): WILSON ALMEI-
DA LIMA. ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2019. 
EXERCÍCIO: 2019. INSTRUÇÃO POR: UR-12. PROCESSO(S) 
DEPENDENTES(S): 00018513.989.19-4. PROCESSO(S) 
REFERENCIADO(S): 00016310.989.19-9, 00020714.989.19-1, 
00008938.989.20-9.

WILSON ALMEIDA LIMA requer dilação de prazo, por 30 
dias, para manifestar-se (ev. 86).

Defiro.
Os efeitos desta decisão estendem-se à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IGUAPE.
Publique-se e aguarde-se.
PROCESSO: 00004896.989.19-1. ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA. INTERESSADO(A): ADEMIR 
ALVES LINDO. ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ 
E SOUZA (OAB/SP 109.013). ASSUNTO: Contas de Prefeitu-
ra - Exercício de 2019. EXERCÍCIO: 2019. INSTRUÇÃO POR: 
UR-10. PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 00008659.989.19-
8. PROCESSO(S) REFERENCIADO(S): 00010885.989.19-4, 
00025597.989.19-3, 00008523.989.20-0, 00014018.989.20-2.

ADEMIR ALVES LINDO requer dilação de prazo, por 15 dias, 
para manifestar-se (ev. 110).

Defiro.
Os efeitos desta decisão estendem-se à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA.
Publique-se e aguarde-se.
PROCESSO: 00004968.989.19-4. ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITANHAEM. ADVOGADO: JORGE EDUARDO DOS 
SANTOS (OAB/SP 131.023). INTERESSADO(A): MARCO AURELIO 
GOMES DOS SANTOS. ADVOGADO: EDUARDO GOMES DOS 
SANTOS (OAB/SP 219.523). TIAGO RODRIGUES CERVANTES. 
ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2019. EXERCÍCIO: 
2019. INSTRUÇÃO POR: UR-20. PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 
00014483.989.19-0. PROCESSO(S) REFERENCIADO(S): 
00001620.989.20-2, 00016379.989.20-5.

Recebo a manifestação de MARCO AURELIO GOMES DOS 
SANTOS (ev. 157).

Ao cartório, para providenciar notificação do também res-
ponsável, TIAGO RODRIGUES CERVANTES, por A.R., reiterando 
os termos da Notificação de ev. 118 (DOE de 8/12/2020), para 
derradeira oportunidade de apresentar alegações e documen-
tação de seu interesse relativas ao Relatório de Fiscalização (ev. 
94), no prazo de 15 dias.

Publique-se e aguarde-se.
PROCESSO: 00012426.989.20-8. ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITOBI. INTERESSADO(A): ANTONIO ELIAS FILHO. 
ASSUNTO: Descumprimento de prazo durante o exercício - 
Resolução nº 06/2012 - DOE 18/10/12 - Alterada pela Resolução 
nº 09/2014. EXERCÍCIO: 2020. INSTRUÇÃO POR: UR-19.

Relatórios elaborados por UR-19 apontaram que a PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE ITOBI descumpriu os prazos estabele-
cidos em Instruções, Comunicados e Resoluções do Tribunal de 
Contas do Estado para remessa de informações e documentos, 
devidos ao sistema AUDESP e sistema de Repasses ao Terceiro 
Setor (SisRTS), no exercício de 2020.

Notificado, o Prefeito, Antonio Elias Filho, explicou que o 
Município estava se adequando à nova situação motivada pela 
pandemia de COVID-19 e que os apontamentos já tinham sido 
regularizados.

Pediu o acolhimento de suas justificativas.
Findo o exercício, a Unidade de instrução verificou que o 

órgão encaminhou todos os documentos do período, propondo 
o arquivamento do feito.

Pois bem.
Os dados transmitidos a destempo pela Prefeitura Muni-

cipal de Itobi perfazem 1 (um) documento referente às fases I 
e II do AUDESP e 9 (nove) devidos ao sistema de Repasses ao 
Terceiro Setor (SisRTS), no curso de 2020, condição que retrata 
a natureza esporádica das falhas.

Nesse cenário, no qual ainda devem ser incorporadas 
as reais dificuldades decorrentes da pandemia de COVID-19, 
entendo que encerra medida suficiente ao caso recomendação 
ao atual gestor para atenta observância aos prazos estabele-
cidos para remessa de documentos ao Tribunal de Contas nos 
próximos exercícios.

Pelo exposto, desconsidero os apontamentos e, com funda-
mento no inciso I, do art. 15 da Lei Complementar Estadual nº 
709/1993, libero Antonio Elias Filho da responsabilidade em causa.

Publique-se, aguarde-se, e após arquive-se.
PROCESSO: 00016939.989.20-8. CONVENENTE: COORDE-

NADORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA - CGOF 
- SECRETARIA DA SAUDE. CONVENIADO(A): ASSOCIACAO 

Não querendo apresentar o inteiro teor do instrumento 
convocatório, poderá a autoridade certificar que o apresentado 
pela Representante corresponde fielmente à integralidade do 
edital original, que deverá ser suficiente para o exame previsto 
no § 2º do artigo 113 da Lei Federal nº 8.666/93.

Oportuno advertir que o descumprimento desta determi-
nação sujeitará o responsável, acima identificado, à punição 
pecuniária prevista no art. 104, III, da Lei Complementar esta-
dual nº 709/93.

Em caso de superveniente desconstituição do certame, 
mediante revogação ou anulação do edital, o ato deverá ser 
comunicado a esta Corte, com a devida comprovação de sua 
publicidade na Imprensa Oficial ou local.

Informe-se ainda que, nos termos da Resolução n. 01/2011, 
a íntegra desta decisão e da inicial poderá ser obtida no Sis-
tema de Processo Eletrônico (e-TCESP), na página www.tce.
sp.gov.br, mediante cadastramento que é obrigatório.

6. Submetam-se estas medidas, na primeira oportunidade, 
para referendo do E. Plenário, nos termos do artigo 221, pará-
grafo único, do Regimento Interno.

Findo o prazo para o exercício do contraditório e da ampla 
defesa, encaminhem-se os autos para manifestação da ATJ, DD. 
Procuradoria da Fazenda do Estado e do DD. Ministério Público 
de Contas, retornando-se por SDG.

Ultimada a instrução processual, remetam-se os autos ao 
E. Plenário.

Transitada em julgado a decisão, arquivem-se os autos 
eletronicamente.

Publique-se.
1 7.3 Rede credenciada Vale Alimentação - A CONTRATADA 

deverá apresentar à PRODESP um elenco de no mínimo 3.000 
(três mil) estabelecimentos conveniados ativos, localizados nas 
diversas regiões de São Paulo (regiões Norte, Sul, Leste, Oeste 
e Centro), Região Metropolitana (Grande São Paulo), Interior e 
Litoral, conforme item 7.1, especializados na comercialização de 
gêneros alimentícios, incluindo redes de grandes supermerca-
dos / hipermercados, hipermercados, supermercados de grande, 
médio e pequeno porte, avícolas, açougues, mercearias, etc.

7.3.1 A rede de estabelecimentos credenciados deverá, 
necessariamente, compreender:

a) No mínimo, 03 (três) redes de hipermercados distintas;
b) No mínimo, 03 (três) supermercados distintos;
c) No mínimo, 02 (dois) açougues distintos fora das depen-

dências de hipermercados e supermercados;
d) No mínimo, 05 (cinco) hortifrutigranjeiros distintos 

fora das dependências de hipermercados e supermercados;e) 
No mínimo, 01 (um) estabelecimento comercial das seguintes 
categorias:•supermercado de médio e pequeno porte;•outros 
estabelecimentos como: avícola, mercearia, etc.

Nota 1-O termo “hipermercado” é válido segundo a defi-
nição da ABRAS –Associação Brasileira de Supermercados. 
Trata-se de comércio varejista de mercadorias em geral com 
predominância de produtos alimentícios, com área de venda 
superior a 5.000 metros quadrados.

Nota 2 – O termo “supermercado” trata-se de comércio 
varejista de mercadorias em geral com predominância de 
produtos alimentícios, com área de venda entre 300 e 5.000 
metros quadrados.

7.4 Rede Credenciada Auxílio Refeição - A CONTRATADA 
deve apresentar à PRODESP um elenco de no mínimo de 5.000 
(cinco mil) estabelecimentos conveniados ativos, localizados 
nas diversas regiões de São Paulo (regiões Norte, Sul, Leste, 
Oeste e Centro), Região Metropolitana (Grande São Paulo), 
Interior e Litoral, conforme item

7.1.7.4.1Além dos restaurantes, deverão ser credenciadas 
as principais redes de lanchonetes e/ou franquias do tipo “fast-
-food”, desde que atendam aos padrões estabelecidos no PAT 
-Programa de Alimentação ao Trabalhador do Ministério do 
Trabalho e Emprego, tais como:

7.4.1.1Servir refeições prontas para consumo;
7.4.1.2Dispor de mesas e cadeiras/bancos ou móveis equi-

valentes para consumo da refeição.
7.4.2 A CONTRATADA deverá manter um mínimo de esta-

belecimentos credenciados e ativos em shoppings, nas diversas 
regiões de São Paulo (regiões Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro)e 
na cidade de Taboão da Serra, admitindo-se ainda, o somatório 
dos quantitativos mínimos de estabelecimentos, que compro-
vem a simultaneidade na Região

REGIÃO / QUANTIDADE MÍNIMA DE ESTABELECIMENTOS
Taboão da Serra / 30 (trinta)
Região Oeste / 150 (cento e cinquenta)
Região Norte / 150 (cento e cinquenta)
Região Sul / 150 (cento e cinquenta)
Região Leste / 150 (cento e cinquenta)
Região Paulista/Centro / 150 (cento e cinquenta)
7.4.3 A CONTRATADA deverá manter o quantitativo míni-

mo total de 550(quinhentos e cinquenta) estabelecimentos 
credenciados dentro de um raio de 2 a 3 Km, em relação aos 
endereços de cada filial, considerando fatores como localização 
e quantidade de pessoas a serem atendidas, conforme informa-
ções que constam na Tabela II deste Termo de Referência.

2 7.4.5.1 A CONTRATADA deverá comprovar que possui 
convênio para pagamento on-line com, no mínimo, 01(um) dos 
aplicativos de serviço de entrega de refeições prontas em domi-
cilio, descritos no quadro abaixo:

Aplicativos para utilização do Vale Refeição: Ifood - Rappi 
- UberEats

3 7.5. Após a homologação da licitação, a licitante vence-
dora deverá comprovar as redes credenciadas de Vale Refeição 
e Vale Alimentação, em atendimento ao disposto nos itens e 
subitens7.3 e 7.4, no prazo máximo de 15(quinze) dias, conta-
dos do recebimento de comunicação nesse sentido, como con-
dição para assinatura do contrato, sob pena de desclassificação 
e convocação imediata da licitante seguinte, sem prejuízo das 
sanções administrativas.

4 9.MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1.Para efeito de pagamento, as medições serão reali-

zadas de acordo com os seguintes procedimentos:9.1.1.Me
nsalmente, no primeiro dia útil após o dia 22, a CONTRATA-
DA entregará relatório dos pedidos realizados no mês, em 
arquivo eletrônico (formato Excel ou TXT com separador) ou 
disponibilizado via Web.9.1.1.1.Excepcionalmente, nos meses 
em que o dia 22 ocorrer no início ou no meio de um feriado 
prolongado, o cronograma de entrega do relatório mencionado 
no subitem acima, deverá ser antecipado para o penúltimo 
dia útil anterior ao do início do feriado;9.1.1.2.Os pedidos de 
créditos que ocorrerem entre a data de corte para o envio do 
relatório e o último dia do mês de referência, serão objetos da 
próxima medição;9.1.2.Após a conferência dos dados e valores 
apresentados no relatório mencionado no subitem 9.1.1acima, 
a PRODESP atestará a respectiva medição, comunicando à 
CONTRATADA, no prazo de até 02(dois) dias úteis contados do 
recebimento do relatório, os valores aprovados e autorizando 
a emissão Nota Fiscal/Fatura.9.2.A PRODESP solicitará à CON-
TRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de dados e 
valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da 
nota fiscal/fatura.

 DESPACHOS DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO

 DESPACHOS PROFERIDOS PELA CONSELHEIRA SUBSTITUTA 
SILVIA MONTEIRO

Processo: TC-34/007/20. Interessado: Marcus Vinicius de 
Almeida Melo, Prefeito Municipal de Mogi das Cruzes, por seu 
advogado Dr. Eduardo Leandro de Queiroz e Souza, OAB/SP nº 
109.013. Assunto: Requer prorrogação de prazo – Expediente 
TC-122/026/21, juntado a fls. nº 238.

Defiro prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, contados 
a partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.

a.2) Nas quantidades mínimas de estabelecimentos conve-
niados da tabela acima, nas referências 01, 02 e 03, deverão ter, 
pelo menos, 01 (um) mercado ou supermercado;

a.2.1) Na referência 04, Município de Bragança Paulista, 
deverão contar, no mínimo, com 20 (vinte) estabelecimentos 
classificados como supermercados e/ou hipermercados;

a.3) No caso do Município de Bragança Paulista, os estabe-
lecimentos devem ser divididos da seguinte forma:

Estabelecimentos / Quantidade Mínima
Hipermercados - Supermercado / 20
Mercados - Minimercados / 15
Padarias / 10
Açougues / 05
Frutarias / 02
Peixaria / 01
3 05 -QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência e concordata, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica OU Certidão nega-
tiva de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo dis-
tribuidor da sede da pessoa jurídica; a1) Nas hipóteses em que 
a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo compe-
tente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
b)O licitante deverá comprovar possuir PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
de, NO MÍNIMO, 10% (DEZ PORCENTO) do valor total global 
estimado desta contratação devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta, NA FORMA 
DA LEI, admitida a atualização para esta data através de índices 
oficiais.Obs.: A Administração Municipal optou pela exigência 
acima citada (letra “b”), tendo em vista a importância que a 
presente licitação representa, bem como o vulto da contrata-
ção (valor estimado), a atual conjuntura econômica e a prévia 
análise da saúde financeira da empresa licitante visando assim, 
nos termos da legalidade (Artigo 31, §3º, da Lei Federal de Lici-
tações nº 8666/93), somente habilitar (neste quesito) empresas 
capazes e com situação financeira suficiente ao cumprimento 
das obrigações decorrentes da futura contratação.

4 ANEXO III - MINUTA CONTRATUAL
(...)
CLÁUSULA DEZ – A CONTRATADA deverá apresentar 

garantia do adimplemento das condições aqui estabelecidas 
no valor de R$ (valor por extenso), calculado na base de 5% 
(cinco por cento) do valor do contrato, numa das modalidades 
previstas na Lei 8666/93.

5 Tribunal Pleno, sessão de 01-04-15, Relator eminente 
Conselheiro Antonio Roque Citadini

Expediente: TC-002144.989.21-7. Representante: Veroche-
que Refeições Ltda. Representada: Companhia de Processamen-
to de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP - Secretaria de 
Governo. Assunto: Representação que visa ao exame prévio do 
edital do pregão eletrônico PRODESP Nº 13/21, do tipo menor 
taxa administrativa, que tem por objeto a “prestação de ser-
viços de administração, gerenciamento, emissão, distribuição 
e fornecimento de cartões inteligentes microprocessados com 
tecnologia on-line de alimentação e refeição e respectivas 
recargas de créditos mensais, para utilização pelos emprega-
dos e estagiários da PRODESP, alocados na sede da PRODESP, 
filiais ou em Home Office”. Responsável: André Arruda (Diretor 
Presidente). Subscritor do edital: Idel Suarez Vilela (Gerência 
de Suprimentos). Sessão de abertura: 09-02-21, às 09h00min. 
Advogados cadastrados no e-TCESP: Paulo Andre Simões Poch 
(OAB/SP nº 181.402), Nathália Calil Cera (OAB/SP nº 221.440) e 
Marcelo de Araújo Generoso (OAB/SP nº 307.753).

1. VEROCHEQUE REFEIÇÕES LTDA. formula, com funda-
mento no artigo 113, § 1º, da Lei nº 8.666/93, representação 
que visa ao exame prévio do edital do pregão eletrônico PRO-
DESP Nº 13/21, do tipo menor taxa administrativa, elaborado 
pela COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO 
DE SÃO PAULO - PRODESP, que tem por objeto a “prestação de 
serviços de administração, gerenciamento, emissão, distribuição 
e fornecimento de cartões inteligentes microprocessados com 
tecnologia on-line de alimentação e refeição e respectivas 
recargas de créditos mensais, para utilização pelos empregados 
e estagiários da PRODESP, alocados na sede da PRODESP, filiais 
ou em Home Office, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência - Anexo I”.

2. Insurge-se a REPRESENTANTE contra os seguintes aspec-
tos do ato convocatório:

a) Exigência de extensa rede credenciada mínima1, des-
tacando-se para o benefício refeição a requisição de “550 
estabelecimentos, sendo considerados os que estão no raio de 
2 a 3km das filiais do Anexo II; Shoppings: 150 em cada região 
de S. Paulo e 30 em Taboão da Serra”, enquanto que para o 
de alimentação solicita “3000 estabelecimentos nas cidades 
das tabelas 1 (onde moram funcionários) e 2 (onde ficam os 
escritórios da Prodesp) – 3 hipers, 3 supermercados distintos, 
2 açougues distintos, 5 hortifrutis, 1 supermercado e outros”;

b) Imposição de comprovação de possuir convênio para 
aceitação em, no mínimo, uma das empresas de aplicativos de 
entrega de refeições prontas (delivery)2;

c) Exíguo prazo de 15 (quinze) dias, após a homologação 
da licitação, para apresentação da rede credenciada3;

d) Condicionamento do pagamento4 a “uma medição 
especificada, de onde serão extraídos relatórios mensais do 
gestor”, cujos critérios de apuração mostram-se subjetivos, 
podendo, com isso, “tornar impossível a continuidade do con-
trato pela falta de recebimento dos valores mensais”.

Requer, por essas razões, a suspensão do certame e a 
determinação de alteração do edital para fazer cessar os vícios 
apontados.

3. Considerando que o processo licitatório se presta à 
garantia da observância do princípio constitucional da iso-
nomia e à seleção da proposta mais vantajosa, regras que 
eventualmente afrontem a legalidade e/ou impeçam a correta 
elaboração de propostas devem ser bem esclarecidas, previa-
mente à realização do certame, evitando sobrevida de eventual 
elemento prejudicial à competitividade.

Na hipótese, oportuno que a Companhia justifique todas 
as questões impugnadas, das quais destaco, a princípio, a exi-
gência de apresentação de extensa rede de estabelecimentos 
credenciados, sendo requisitados 3.000 (três mil) pontos comer-
ciais para o benefício alimentação e 5.000 (cinco mil), para o 
refeição, o que pode ocasionar restrição à ampla participação 
de interessados, violação à jurisprudência desta Corte e direcio-
namento do certame às empresas que tenham estabelecimen-
tos previamente cadastrados.

4. É o quanto basta para concluir, em exame prévio e de 
cognição não plena, pela ocorrência de possível violação à lega-
lidade e competitividade desejadas, suficiente para a concessão 
da providência cautelar, a permitir sejam bem esclarecidas, 
durante a instrução, todas as questões suscitadas.

Considerando que a entrega das propostas está designada 
para o dia 09-02-21, às 09h00min, acolho a solicitação de 
exame prévio do edital, determinando, liminarmente, ao Diretor-
-Presidente que SUSPENDA a realização da sessão pública de 
recebimento dos envelopes e ABSTENHA-SE DA ADOÇÃO DE 
QUAISQUER MEDIDAS CORRETIVAS NO EDITAL ATÉ ULTERIOR 
DELIBERAÇÃO DESTA CORTE.

5. Notifique-se o Diretor-Presidente para que encaminhe a 
este Tribunal, em 48 horas, a contar da publicação na imprensa 
oficial, as razões de defesa que entender pertinentes, acompa-
nhadas do inteiro teor do edital, informações sobre publicações, 
eventuais esclarecimentos e o destino dado a impugnações ou 
recursos administrativos que possam ter sido intentados.

ao exame prévio do edital do pregão presencial nº 09/21, do tipo 
menor preço global (menor taxa administrativa), elaborado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA PAULISTA, cujo objeto 
é a “contratação de empresa especializada para administração 
de sistema de cartão alimentação magnético, eletrônico, com 
chip ou similar, destinado à aquisição de gêneros alimentícios, de 
higiene e limpeza, em estabelecimentos comerciais”.

2. Insurge-se MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTÕES 
E SERVIÇOS LTDA., em apertada síntese, contra o estabele-
cimento de 15 (quinze) dias úteis1, após a convocação para 
assinatura do contrato, para apresentação da rede mínima2 
de “118 (cento e dezoito) estabelecimentos no estado de São 
Paulo, sendo que destes, 100 (cem) no Município”, por entender 
ser o prazo exíguo, o que acaba por direcionar o certame às 
empresas que já possuam previamente a rede credenciada.

3. Por sua vez, CONVÊNIOS CARD ADMINISTRADORA E 
EDITORA LTDA. reclama do excesso nas exigências de qualifi-
cação econômico-financeira, sustentando que a requisição de 
prova de patrimônio líquido mínimo3 cumulada com garantia 
de execução do ajuste4 contraria a Súmula nº 275 do Tribunal 
de Contas da União e impõe restritividade na disputa.

Assevera, ainda, ter questionado administrativamente o 
assunto e que, até o presente momento, não obteve resposta.

4. SINDPLUS ADMINISTRADORA DE CARTÕES SERVIÇOS DE 
CADASTRO DE COBRANÇA LTDA, além de questionar a rede de 
estabelecimentos requerida, por considerá-la extensa, aponta 
que a exigência afronta a Súmula nº 15.

5. Requerem, por essas razões, a suspensão liminar do 
certame e, ao final, a determinação de alteração do ato convo-
catório para fazer cessar os vícios apontados.

6. Recordo que incumbe aos Tribunais de Contas, por força 
de extração constitucional, via de regra, a fiscalização “a poste-
riori” do ato gerador da despesa promovido pela Administração.

Também lhes compete, nos termos do artigo 113, § 2º, 
da Lei nº 8.666/93, o exame prévio do edital de licitação já 
publicado, “obrigando-se os órgãos ou entidades da Adminis-
tração interessada à adoção de medidas corretivas pertinentes 
que, em função desse exame, lhes forem determinadas”. Mas, 
regra excepcional que é, deve ser interpretada restritivamente. 
Eventual paralisação do trâmite do procedimento licitatório só 
mediante constatação de flagrante ilegalidade ou indícios con-
cretos de restrição à ampla participação de interessados.

7. Não vislumbro, no caso em exame, razões que justifi-
quem a paralisação do certame.

De início, convém relembrar que cabe à Administração, no 
exercício de sua competência discricionária, indicar as espe-
cificações mínimas que avalia melhor atingirão a finalidade 
pública almejada na aquisição do bem ou serviço.

É de se destacar, como o fiz nos autos do processo 
TC-19332.989.20-1, em sessão plenária de 30-09-2020, que, 
“nesse ramo, os credenciamentos são cumulativos, não se des-
tinando exclusivamente a essa ou aquela empresa contratante. 
Ou seja, na medida em que as operadoras desses cartões habili-
tam determinada entidade comercial, ela encontra-se disponível 
a qualquer um dos detentores desse benefício, independente-
mente de quem seja a empresa contratante”.

Neste sentido, ressaltei ser presumível “que as gerencia-
doras já possuem estabelecimentos credenciados em diversas 
localidades, sendo apenas preciso que acrescente aqueles 
necessários para atender à futura contratada, complementando 
sua carteira de comércios à disposição de seus clientes”.

Assim, tendo em vista que o número de estabelecimentos 
credenciados solicitado no município (100) não destoa do 
razoável dada a sua dimensão, bem como aqueles que devem 
existir em outras localidades são poucos (5 e 8), entendo que 
a rede requisitada não se mostra prejudicial à competitividade 
do certame.

Outrossim, foram concedidos 15 (quinze) dias úteis para 
essa finalidade, os quais ainda são passíveis de prorrogação, 
interregno suficiente às empresas do ramo que, além de já 
possuírem outros estabelecimentos habilitados, têm ampla 
expertise em negociar com novos pontos de venda, sendo esta, 
inclusive, uma de suas atividades preponderantes.

8. Ademais, despropositada a alegação de que o edital 
estaria a encerrar desrespeito à Súmula nº 15, pois inexiste 
qualquer requisição de documento que configure compromisso 
de terceiro alheio à disputa, tratando-se o credenciamento dos 
estabelecimentos prática própria do segmento de mercado lici-
tado, como mencionado alhures.

9. Insubsistente, ainda, a censura quanto à cumulação das 
exigências de patrimônio liquido com a garantia contratual, 
visto que a jurisprudência pacifica desta Casa é no sentido de 
“que a primeira insere-se entre os requisitos de que dispõe a 
Administração, com amparo no § 2º, do artigo 31, da Lei das 
Licitações, para avaliar a saúde financeira das empresas, na 
fase de habilitação, ao passo que a segunda diz respeito às 
condições de contratação, não havendo irregularidade alguma 
na concomitância de tais imposições, cabendo à Administração, 
no exercício de seu poder discricionário, exigir uma ou outra 
ou mesmo as duas” (TC-1433.989.15-9, TC-1439.989.15-3, 
TC-1446.989.15-4 e TC-1466.989.15-95).

10. Concernente à alegada falta de resposta ao questio-
namento administrativo efetuado pela segunda representante, 
mediante pesquisa efetuada por meu Gabinete, constatou-se que 
a Administração disponibilizou em seu site o indeferimento da 
peça, com base em argumentação semelhante à acima exposta.

11. De qualquer forma, os atos porventura praticados pelo 
administrador, nos exatos moldes anunciados pelo instrumento 
convocatório, não escaparão ao controle da legalidade, por oca-
sião do regular exame da matéria.

Posto isto, adstrito exclusivamente aos aspectos impugna-
dos, indefiro os pleitos de suspensão liminar do certame.

12. Dê-se conhecimento à Representada, informando que, 
nos termos da Resolução TCESP nº 01/2011, a íntegra desta 
decisão e das iniciais poderá ser obtida no Sistema do Processo 
Eletrônico e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br, mediante 
cadastramento que é obrigatório.

Dê-se ciência ao DD. Ministério Público de Contas.
Transitada em julgado a decisão, arquivem-se os autos 

eletronicamente.
Publique-se.
1 6 – CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO Homologado o resul-

tado da licitação, a vencedora terá o prazo de 15 (quinze) DIAS 
ÚTEIS, a contar do recebimento da comunicação específica, 
prorrogável por igual período, desde que devidamente justifica-
do e aceito pelo MUNICÍPIO, para assinar o Contrato, conforme 
minuta constante do Anexo III; na qual consta as condições da 
execução dos serviços, do pagamento da oferta, as obrigações 
da contratada e as penalidades a que estará sujeita para even-
tual inobservância das condições ajustadas. O licitante adjudi-
catário deverá apresentar, para assinatura do contrato: (...)

2 4 – DA CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
a)A licitante vencedora deverá ter rede de estabelecimen-

tos credenciados em número suficiente para o atendimento dos 
funcionários desta Prefeitura, comprovando-as para assinatura 
do contrato através de relação nominal ou equivalente, respei-
tando a quantidade mínima de estabelecimentos conveniados, 
na conformidade abaixo:

Referência / Qtd. Funcionários / Municípios / Qtd. Mínima 
de Estabelecimentos conveniados por Município

1 / 10 a 20 / Camanducaia/ São Paulo/ Itatiba/ Joanópolis/ 
Mairiporã/ Amparo/ Bom Jesus dos Perdões / 05

2 / 21 a 40 / Extrema/ Pedra Bela/ Piracaia/ Socorro / 05
3 / 41 a 200 / Atibaia/Pinhalzinho/ Tuiuti/Vargem / 08
4 / 201 acima / Bragança Paulista / 100
a.1) A solicitante deverá manter igual ou maior número de 

credenciados durante toda a execução contratual, comunicando 
a esta Prefeitura a ocorrência de novos credenciamentos e suas 
respectivas alterações.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste
documento quando visualizado diretamente no portal
www.imprensaoficial.com.br

sábado, 6 de fevereiro de 2021 às 00:25:20
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São Paulo, 9 de Fevereiro de 2021
Ofício CGCRRM nº 148/21
Processo eTC-4968.989.19-4
 
 
 
 
 
 
 
Senhor Prefeito,
 

         

Nos termos do despacho que exarei constante do
evento nº 162 do processo em epígrafe, NOTIFICO-O para que adote
providências visando ao cumprimento da supracitada decisão, cuja cópia, bem
como da documentação nele mencionada, faço acompanhar, para
conhecimento.

 
Apresento a Vossa Excelência protestos de estima

e consideração.
    
 
 
 

                                   SILVIA MONTEIRO

                                 Conselheira-Substituta

            

 

 
Excelentíssimo Senhor
TIAGO RODRIGUES CERVANTES
Prefeito Municipal de
ITANHAÉM – SP
Ibspp-1

CARTÓRIO DO CONSELHEIRO

ROBSON MARINHO

(11) 3292-3521 - cgcrrm@tce.sp.gov.br

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: SILVIA CRISTINA MONTEIRO MORAES.
Sistema e-TCESP. Para obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e informe

o código do documento: 2-XZJ9-2CXV-5N6Y-3V0L
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PROCESSO: 00004968.989.19-4
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAEM

(CNPJ 46.578.498/0001-75)
ADVOGADO: JORGE EDUARDO DOS
SANTOS (OAB/SP 131.023)

INTERESSADO(A): MARCO AURELIO GOMES DOS SANTOS
(CPF 192.900.488-59)

ADVOGADO: EDUARDO GOMES DOS
SANTOS (OAB/SP 219.523)

TIAGO RODRIGUES CERVANTES (CPF
261.170.218-79)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2019
EXERCÍCIO: 2019
INSTRUÇÃO POR: UR-20
PROCESSO(S)
DEPENDENTES(S):

00014483.989.19-0

PROCESSO(S)
REFERENCIADO(S):

00001620.989.20-2, 00016379.989.20-5

 

Informamos que o Ofício CGCRRM nº 148/21, constante do
evento nº 178 do processo em epígrafe, foi expedido em 18 de fevereiro de
2021, cujo Aviso de Recebimento será juntado ao processo, tão logo retorne a
este Cartório.

 

CGCRRM, 19 de Fevereiro de 2021.
INGRID BESERRA DE SOUSA PREGENTINO PRADO

Auxiliar Técnico da Fiscalização
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Nesta data, juntamos o comprovante de rastreamento obtido junto
à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, relativo à entrega do Ofício
CGCRRM nº 148/21 (ev. 178), tendo em vista o não retorno a este Cartório do
seu aviso de recebimento.
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JU997472929BR
O horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram

recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário real da entrega.

Objeto entregue ao remetente
23/02/2021 13:15 ITANHAEM / SP

23/02/2021 
13:15 
ITANHAEM / SP

Objeto entregue ao remetente
 

23/02/2021 
11:56 
ITANHAEM / SP

Objeto saiu para entrega ao remetente 

19/02/2021 
16:52 
CAJAMAR / SP

Objeto em trânsito - por favor aguarde 
de Unidade de Logística Integrada em CAJAMAR / SP para Unidade de Tratamento
em SAO PAULO / SP

19/02/2021 
09:57 
CAJAMAR / SP

Objeto postado 
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PROCESSO: 00004968.989.19-4
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAEM

(CNPJ 46.578.498/0001-75)
ADVOGADO: JORGE EDUARDO DOS
SANTOS (OAB/SP 131.023)

INTERESSADO(A): MARCO AURELIO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO: EDUARDO GOMES DOS
SANTOS (OAB/SP 219.523)

TIAGO RODRIGUES CERVANTES 
ASSUNTO: Contas de Prefeitura -
EXERCÍCIO: 2019
INSTRUÇÃO POR: UR-20
PROCESSO(S)
DEPENDENTES(S):

00014483.989.19-0

PROCESSO(S)
REFERENCIADO(S):

00001620.989.20-2, 00016379.989.20-5

Considerando que o comprovante de rastramento juntado aos
autos (ev. 182) demonstra que o também responsável pelas contas aqui em
exame, TIAGO RODRIGUES CERVANTES, teve ciência da notificação de ev.
118, publicada no DOE de 08/12/2020;

Considerando que o prazo concedido para manifestar-
se transcorreu "in albis";

Colha-se a manifestação da ATJ sobre os aspectos econômicos e
financeiros do objeto em causa.

Publique-se e cumpra-se.

GC, 13 de maio de 2021

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO

vms/1119

GABINETE DO CONSELHEIRO

(11) 3292-3521 - gcrrm@tce.sp.gov.br
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ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAEM

(CNPJ 46.578.498/0001-75)
ADVOGADO: JORGE EDUARDO DOS
SANTOS (OAB/SP 131.023)

INTERESSADO(A): MARCO AURELIO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO: EDUARDO GOMES DOS
SANTOS (OAB/SP 219.523)

TIAGO RODRIGUES CERVANTES 
ASSUNTO: Contas de Prefeitura -
EXERCÍCIO: 2019
INSTRUÇÃO POR: UR-20
PROCESSO(S)
DEPENDENTES(S):

00014483.989.19-0

PROCESSO(S)
REFERENCIADO(S):

00001620.989.20-2, 00016379.989.20-5

Considerando que o comprovante de rastramento juntado aos
autos (ev. 182) demonstra que o também responsável pelas contas aqui em
exame, TIAGO RODRIGUES CERVANTES, teve ciência da notificação de ev.
118, publicada no DOE de 08/12/2020;

Considerando que o prazo concedido para manifestar-
se transcorreu "in albis";

Colha-se a manifestação da ATJ sobre os aspectos econômicos e
financeiros do objeto em causa.

Publique-se e cumpra-se.

GC, 13 de maio de 2021

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO

vms/1119

GABINETE DO CONSELHEIRO
(11) 3292-3521 - gcrrm@tce.sp.gov.br

25/04/2024, 15:31 arquivo4790790.html

file:///C:/Users/fernando.miranda.CMI/Downloads/00004968989194_e_outros_0002873202351 (2)/00004968989194_e_outros_0002873202351/… 1/2

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

mailto:gcrrm@tce.sp.gov.br


CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: ANTONIO CARLOS DOS SANTOS. Sistema e-TCESP. Para
obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-

processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: 3-
4NV5-JMV5-7GZX-8LEH

25/04/2024, 15:31 arquivo4790790.html

file:///C:/Users/fernando.miranda.CMI/Downloads/00004968989194_e_outros_0002873202351 (2)/00004968989194_e_outros_0002873202351/… 2/2

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



sábado, 15 de maio de 2021 Diário Ofi cial Poder Legislativo São Paulo, 131 (89) – 21

nos autos (ev. 222,222 e 214, respectivamente, dos processos 
em epígrafe).

Ciente.
Excluam-se os requerentes do rol de advogados habilitados 

como patronos de EDGAR DE SOUZA nestes e de todos os 
dependentes.

Publique-se, cumpra-se e retornem-se os autos ao Gabinete 
para aguardarem julgamento.

PROCESSO: 00008238.989.21-4. CONTRATANTE: PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE COROADOS (CNPJ 46.156.477/0001-
61). CONTRATADO(A): ZANINI COMERCIO E SERVICOS EIRELI 
(CNPJ 24.191.054/0001-40). INTERESSADO(A): TEREZINHA 
APARECIDA CASTILHO VARONI (CPF 023.750.058-21). ADVO-
GADO: MARCIO FABRICIO LORENZETTI (OAB/SP 277.388) / 
SARA JACOB VEIGA (OAB/SP 394.191). ASSUNTO: EDITAL Nº 
013/2020. LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº004/2020. CON-
TRATO N° 005/2020 OBJETO CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA 
REVITALIZAÇÃO, AMPLIAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO CONJUNTO. 
DE PISCINAS NO CENTRO ESPORTIVO RUBENS MIRANDA. 
FINALIDADE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. VIGÊNCIA 
09/03/2020 A 08/12/2020. EXERCÍCIO: 2021. INSTRUÇÃO POR: 
UR-01. PROCESSO PRINCIPAL: 12928.989.20-1.

Interrompa-se o sobrestamento dos processos 
13145.989.20-8 e 27213.989.20-5 e os encaminhem, juntamen-
te com o presente, ao Gabinete para aguardarem julgamento.

Junte-se cópia deste despacho aos processos supramen-
cionados. 

Publique-se e cumpra-se.
PROCESSO: 00004781.989.19-9. ÓRGÃO: PREFEITU-

RA MUNICIPAL DE MIRACATU (CNPJ 46.583.654/0001-96). 
ADVOGADO: CARLOS EDUARDO MOTA DE SOUZA (OAB/
SP 202.055) / HERLY CARVALHO COSTA (OAB/SP 364.123). 
INTERESSADO(A): EZIGOMAR PESSOA JUNIOR. ASSUNTO: 
Contas de Prefeitura. EXERCÍCIO: 2019. INSTRUÇÃO POR: 
UR-12. PROCESSO(S) REFERENCIADO(S): 00008879.989.19-2, 
00024017.989.19-5, 00026508.989.19-1.

Considerando a juntada no ev. 131 do comprovante de ras-
treamento da entrega do Ofício CGCRRM nº 199/21;

Considerando a ausência, até o momento, de manifestação 
do responsável pelas contas aqui em exame, EZIGOMAR PES-
SOA JUNIOR;

Considerando a continuidade da suspensão do serviço de 
mensageiros, por força do ato conjunto DGA/DS/DASAS, datado 
de 29 de abril de 2021, que disciplinou a intensificação das 
medidas preventivas ao contágio pelo Covid-19 a partir de 3 de 
maio de 2021; e

Considerando as informações disponíveis no sistema 
Audesp;

Enviem-se cópias do ato contido no ev. 92 para o endereço 
de correspondência eletrônico de EZIGOMAR PESSOA JUNIOR 
(vereadorezigomar@miracatu.sp.leg.br) e aguarde-se o prazo 
de 5 dias para derradeira oportunidade de apresentar alegações 
e documentação de seu interesse relativas ao Relatório de 
Fiscalização (ev. 86).

A oportunidade para manifestar-se nos autos estende-se 
igualmente à PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACATU, nas 
mesmas condições.

Publique-se, cumpra-se e aguarde-se.
PROCESSO: 00004968.989.19-4. ÓRGÃO: PREFEI-

TURA MUNICIPAL DE ITANHAEM (CNPJ 46.578.498/0001-
75). ADVOGADO: JORGE EDUARDO DOS SANTOS (OAB/SP 
131.023). INTERESSADO(A): MARCO AURELIO GOMES DOS 
SANTOS. ADVOGADO: EDUARDO GOMES DOS SANTOS (OAB/
SP 219.523). TIAGO RODRIGUES CERVANTES. ASSUNTO: 
Contas de Prefeitura. EXERCÍCIO: 2019. INSTRUÇÃO POR: 
UR-20. PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 00014483.989.19-
0. PROCESSO(S) REFERENCIADO(S): 00001620.989.20-2, 
00016379.989.20-5.

Considerando que o comprovante de rastramento juntado 
aos autos (ev. 182) demonstra que o também responsável 
pelas contas aqui em exame, TIAGO RODRIGUES CERVANTES, 
teve ciência da notificação de ev. 118, publicada no DOE de 
08/12/2020;

Considerando que o prazo concedido para manifestar-se 
transcorreu "in albis";

Colha-se a manifestação da ATJ sobre os aspectos econô-
micos e financeiros do objeto em causa.

Publique-se e cumpra-se.
PROCESSO: 00008037.989.21-7. ÓRGÃO: PREFEITU-

RA MUNICIPAL DE CONCHAS (CNPJ 46.634.119/0001-17). 
ADVOGADO: JULIO CESAR MACHADO (OAB/SP 330.136). 
INTERESSADO(A): JULIO TOMAZELA NETO. ADVOGADO: JULIO 
CESAR MACHADO (OAB/SP 330.136). ASSUNTO: Descumpri-
mento de prazo durante o exercício - Resolução nº 6/2012 
- DOE 18/10/12, alterada pela Resolução nº 9/2014. EXERCÍCIO: 
2021. INSTRUÇÃO POR: UR-09.

Com a regularização da representação processual de Julio 
Cesar Machado – OAB/SP nº 330.136 (ev. 36), recebo as peti-
ções do senhor Júlio Tomazela Neto, inseridas nos autos (ev 17 
e 44), que trazem esclarecimentos ao descumprimento dos pra-
zos estabelecidos por esta Corte (ev. 11 e 41), respectivamente.

Postergo, contudo, a análise do mérito para momento 
oportuno, assim que suceder o encerramento do exercício em 
exame, quando então será tomada uma decisão em face das 
ocorrências de todo o período.

Publique-se.
Em seguida, restitua-se o processo à UR-9 para prosseguir 

com o acompanhamento dos prazos até o encerramento do 
Calendário de Obrigações deste exercício (Comunicado SDG nº 
57/2020).

PROCESSO: 00007992.989.21-0. ÓRGÃO: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ARACARIGUAMA (CNPJ 58.993.577/0001-
21). ADVOGADO: MARCIA REGINA CARNEIREIRO (OAB/SP 
389.275). INTERESSADO(A): RODRIGO DE ANDRADE. ASSUNTO: 
Descumprimento de prazo durante o exercício - Resolução nº 
6/2012 - DOE 18/10/12, alterada pela Resolução nº 9/2014. 
EXERCÍCIO: 2021. INSTRUÇÃO POR: UR-09.

O despacho publicado em 28/4/2021 fixou prazo de 5 
(cinco) dias para que o Prefeito Municipal de Araçariguama - 
Rodrigo de Andrade - apresentasse justificativas em face dos 
apontamentos da Fiscalização (ev. 35).

Entretanto, retorna aos autos a Prefeitura de Araçariguama, 
reafirmando que tem buscado soluções para o atraso na remes-
sa de documentos (ev. 58).

Recebo o documento. Mas ressalto que aquele despacho 
não foi atendido.

Publique-se.
Após, devolvam-se os autos à Unidade Regional de Soroca-

ba (UR-9) para prosseguir com o acompanhamento dos prazos 
até o encerramento do Calendário de Obrigações deste exercí-
cio (Comunicado SDG nº 57/2020).

PROCESSO: 00001220.989.21-4. ÓRGÃO: PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE PARDINHO (CNPJ 46.634.150/0001-58). 
INTERESSADO(A): JOSE LUIZ VIRGINIO DOS SANTOS (CPF 
075.152.478-60). ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES 
FILHO (OAB/SP 77.927) / (OAB/SP 149.159). ASSUNTO: Acom-
panhamento especial - Covid-19 - exercício 2021. EXERCÍ-
CIO: 2021. INSTRUÇÃO POR: UR-09. PROCESSO PRINCIPAL: 
7124.989.20-3.

Fica o Responsável NOTIFICADO para conhecer o Relatório 
de Fiscalização de Acompanhamento Especial (ev. 98), onde se 
condensam os resultados apurados acerca das ações públicas 
de Enfrentamento ao COVID-19, e ADVERTIDO de que even-
tual omissão quanto à adoção de medidas corretivas cabíveis, 
especialmente quanto à transparência, poderá implicar, dentre 
outras consequências, na emissão de parecer desfavorável à 
aprovação das contas anuais da Prefeitura Municipal.

Ressalte-se que as medidas corretivas cabíveis passam 
à obrigação do atual ocupante do cargo de Prefeito, caso o 

condensam os resultados apurados acerca das ações públicas 
de Enfrentamento ao COVID-19, e ADVERTIDO de que even-
tual omissão quanto à adoção de medidas corretivas cabíveis, 
especialmente quanto à transparência, poderá implicar, dentre 
outras consequências, na emissão de parecer desfavorável à 
aprovação das contas anuais da Prefeitura Municipal.

Ressalte-se que as medidas corretivas cabíveis passam 
à obrigação do atual ocupante do cargo de Prefeito, caso o 
Responsável pelos atos de despesa ora em causa tenha sido 
sucedido no exercício da função.

Publique-se e restituam-se os autos à UR-9 para prossegui-
mento de sua instrução.

PROCESSO: 00018690.989.18-1. CONTRATANTE: PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE JABORANDI (CNPJ 52.382.702/0001-
80). CONTRATADO(A): INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISAS 
HUMANIZA (CNPJ 27.450.038/0001-12). ADVOGADO: (OAB/MG 
114.152). INTERESSADO(A): MARCOS ANTONIO DANIEL (CPF 
076.762.058-59). ASSUNTO: CONTRATO Nº 18/2018 - PREGÃO 
Nº 08/2018. OBJETO: contratação de empresa constituída por 
pelo menos um médico devidamente regular junto ao Conselho 
Regional de Medicina do estado emissor, para prestação de ser-
viços médicos, por um período de doze meses, de médico clínico 
geral e/ou médico especialista em saúde da família, com carga 
horária de quarenta horas semanais, para atendimento médico-
-ambulatorial na Estratégia da Saúde da Família 01 (ESF-01). 
EXERCÍCIO: 2018. INSTRUÇÃO POR: UR-06. PROCESSO PRINCI-
PAL: 14891.989.18-8. RECURSO(S)/AÇÃO(ÕES) VINCULADO(S): 
00015331.989.20-2.

A competência do julgador singular sobre o objeto dos 
autos exauriu-se.

Nada mais pende de decisão ou providência em relação a ele.
Arquivem-se os autos, resguardadas as cautelas de praxe.
Publique-se e cumpra-se.
 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO SUBSTITU-

TO ANTONIO CARLOS DOS SANTOS.
PROCESSO: 00021554.989.17-8. REPRESENTANTE: 

CAMARA MUNICIPAL DE GARCA (CNPJ 49.887.532/0001-81). 
REPRESENTADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE GARCA (CNPJ 
44.518.371/0001-35). ADVOGADO: DANIEL MESQUITA DE 
ARAUJO (OAB/SP 313.948). INTERESSADO(A): ANTONIO ALE-
XANDRE MARQUES (CPF 012.693.648-04). ADVOGADO: FABRI-
CIO TAMURA (OAB/SP 227.571). MARIA CRISTINA SOARES DE 
LIMA (CPF 049.918.518-82). ADVOGADO: FABRICIO TAMURA 
(OAB/SP 227.571). MARIA BENEDICTA JUNQUEIRA MARQUES 
(CPF 711.773.108-72). ADVOGADO: FABRICIO TAMURA (OAB/
SP 227.571). ASSUNTO: Ofício n° 00438/2017 - SECRETARIA 
- 11 de dezembro de 2017. Solicita-se que seja analisada a Sin-
dicância sobre aquisição de medicamentos pelo Município de 
Garça. EXERCÍCIO: 2017. INSTRUÇÃO POR: UR-04.

Examinam-se nos autos despesas com a aquisição de medi-
camentos no MUNICÍPIO DE GARÇA entre março e outubro de 
2016, supostamente ilícitas.

Pesa sobre as despesas representação da CÂMARA MUNI-
CIPAL DE GARÇA (ev. 1.1).

O valor total das despesas realizadas corresponde a 
R$109.559,23 (cf. Despacho de ev. 71).

Outros gastos com a mesma atividade, se confirma-
dos, podem elevar o valor total das despesas realizadas a 
R$422.307,88.

Petição do Ministério Público de Contas – MPC (ev. 205), 
com proposta de diligência, aguarda decisão.

Com o advento da Resolução nº 2, publicada na edição de 
17 de abril de 2021 do Diário Oficial do Estado – DOE, Caderno 
do Poder Legislativo, a competência para presidir a instrução 
de processo versando sobre contrato de compra ou ato jurídico 
análogo de valor inferior a 70.000 UFESPs (ou R$2.036.300,00, 
conforme o critério estabelecido no art. 1º das Disposições Tran-
sitórias) passou a Auditor, de acordo com a nova redação dada 
ao art. 57, II e III, do Regimento Interno do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo – RITCESP.

O fato de pesar representação sobre os atos financeiros 
em causa nos autos não interfere na atribuição da competência 
para presidir-lhes a instrução, em virtude do disposto no art. 
214, “caput”, do RITCESP, segundo a nova redação a ele conce-
dida pela mesma Resolução nº 2/2021.

Considerando o exposto e o contido no art. 2º das Dispo-
sições Transitórias da Resolução nº 2/2021, encaminhem-se os 
autos à Presidência para redistribuição a Auditor.

Publique-se e cumpra-se.
PROCESSO: 00014785.989.19-5. CONTRATANTE: PRE-

FEITURA MUNICIPAL DE LINS (CNPJ 44.531.788/0001-38). 
ADVOGADO: JOSE AUGUSTO FUKUSHIMA (OAB/SP 167.739) 
/ LUCAS CORREA LEITE MARTINS (OAB/SP 311.887) / AMOS 
AMARO FERREIRA (OAB/SP 316.600). CONTRATADO(A): ORI-
VALDO SIDNEI SALLES MAGALHAES (CNPJ 26.821.056/0001-
09). INTERESSADO(A): EDGAR DE SOUZA (CPF 220.118.578-
64). ADVOGADO: MIRIAM ATHIE (OAB/SP 79.338) / ROGE-
RIO CESAR GAIOZO (OAB/SP 236.274). ASSUNTO: EDITAL 
n° 175/2018. LICITAÇÃO Pregão Presencial n° 084/2018. 
CONTRATO 193/2018- data de assinatura 27/12/2018. OBJE-
TO Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviço de mão de obra para desenvolvimento e exe-
cução de atividades de educação, cultura, esporte e lazer. 
VIGÊNCIA 12 meses 27/12/2018 a 26/12/2019. VALOR R$ 
2.465.660,00(dois milhões, quatrocentos e sessenta e cinco 
mil, seiscentos e sessenta reais). EXERCÍCIO: 2018. INSTRUÇÃO 
POR: UR-01. PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 00015166.989.19-
4, 00016285.989.19-0. PROCESSO(S) REFERENCIADO(S): 
00024112.989.20-7.

PROCESSO: 00015166.989.19-4. CONTRATANTE: PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE LINS (CNPJ 44.531.788/0001-38). 
ADVOGADO: JOSE AUGUSTO FUKUSHIMA (OAB/SP 167.739) 
/ LUCAS CORREA LEITE MARTINS (OAB/SP 311.887) / AMOS 
AMARO FERREIRA (OAB/SP 316.600). CONTRATADO(A): ORI-
VALDO SIDNEI SALLES MAGALHAES (CNPJ 26.821.056/0001-
09). INTERESSADO(A): EDGAR DE SOUZA (CPF 220.118.578-
64). ADVOGADO: MIRIAM ATHIE (OAB/SP 79.338) / ROGE-
RIO CESAR GAIOZO (OAB/SP 236.274). ASSUNTO: EDITAL N°. 
175/2018, PREGÃO PRESENCIAL N°. 084/2018, CONTRATO N°. 
193/2018, ASSINATURA 27/12/2018. OBJETO CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE MÃO DE OBRA PARA DESENVOLVIMENTO E EXECUÇÃO 
DE ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER. 
VIGÊNCIA 27/12/2019 À 26/12/2019. VALOR R$ 2.465.660,00. 
EXERCÍCIO: 2018. INSTRUÇÃO POR: UR-01. PROCESSO PRINCI-
PAL: 14785.989.19-5.

PROCESSO: 00016285.989.19-0. CONTRATANTE: PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE LINS (CNPJ 44.531.788/0001-38). 
ADVOGADO: JOSE AUGUSTO FUKUSHIMA (OAB/SP 167.739) 
/ LUCAS CORREA LEITE MARTINS (OAB/SP 311.887) / AMOS 
AMARO FERREIRA (OAB/SP 316.600). CONTRATADO(A): ORI-
VALDO SIDNEI SALLES MAGALHAES (CNPJ 26.821.056/0001-
09). INTERESSADO(A): EDGAR DE SOUZA (CPF 220.118.578-
64). ADVOGADO: MIRIAM ATHIE (OAB/SP 79.338) / ROGERIO 
CESAR GAIOZO (OAB/SP 236.274). ASSUNTO: 1º ADITIVO AO 
CONTRATO 193/2018, ASSINADO EM 27/12/2018, EDITAL N°. 
175/2018, PREGÃO PRESENCIAL N°. 084/2018, OBJETO CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE MÃO DE OBRA PARA DESENVOLVIMENTO E 
EXECUÇÃO DE ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE 
E LAZER. FINALIDADE RETIFICAÇÃO DO VALOR DO CONTRATO. 
VIGÊNCIA 27/12/2018 À 26/12/2019. VALOR R$ 231.772,04. 
EXERCÍCIO: 2019. INSTRUÇÃO POR: UR-01. PROCESSO PRINCI-
PAL: 14785.989.19-5.

MIRIAM ATHIE (OAB/SP 79.338), ROGERIO CESAR GAIOZO 
(OAB/SP 236.274) e RODRIGO GAIOTTO ARONCHI (OAB/SP 
236.957), comunicam a renúncia aos poderes que lhes foram 
conferidos por EDGAR DE SOUZA e requerem a desabilitação 

Notifico o responsável para que tome conhecimento do 
Relatório de Fiscalização de Acompanhamento Especial (ev. 
72), que contém os resultados verificados no enfrentamento do 
COVID-19, advertindo-o de que a falta de adoção de medidas 
corretivas, especialmente na transparência de suas ações, pode-
rá implicar, dentre outros, a emissão de parecer desfavorável 
por ocasião da aprovação das contas da Prefeitura Municipal.

Publique-se.
Após, retornem os autos à UR-05 para prosseguimento de 

sua instrução.
PROCESSO: 00011390.989.21-8. REPRESENTANTE: REGIS 

FERNANDO DAMIANUS DE GODOY (CPF 256.610.338-00). 
ADVOGADO: REGIS FERNANDO DAMIANUS DE GODOY (OAB/
SP 335.543). REPRESENTADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CORDEIROPOLIS (CNPJ 44.660.272/0001-93). ASSUNTO: 
Representação visando ao exame prévio de edital do Pregão 
Presencial nº 10/2021, Processo Administrativo nº 2292/2020, 
da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, tendo por objeto a 
Contratação de empresa especializada para prestação, de forma 
contínua e/ou eventual, de serviços terceirizados de apoio para 
atendimento às diversas secretarias da Prefeitura. EXERCÍCIO: 
2021. INSTRUÇÃO POR: UR-10.

Tratam os autos de representação formulada por Regis 
Fernando Damianus de Godoy, em face do edital do Pregão 
Presencial nº 10/2021, instaurado pela Prefeitura Municipal 
de Cordeirópolis, com vistas à “contratação de empresa espe-
cializada para prestação, de forma contínua e/ou eventual, de 
serviços terceirizados de apoio para atendimento às diversas 
secretarias da Prefeitura”.

Suscita o representante, em apertada síntese, a indevida 
terceirização de atividades finalísticas da Administração, em 
afronta ao disposto no artigo 37, inc. II, da Constituição Federal, 
uma vez que os serviços postos em disputa (“auxiliar de cozi-
nha”; “condução de veículos”; “faxina e limpeza”; “acompa-
nhamento de alunos com deficiência”; “pajem”; “atendente”; 
“servente de pedreiro” e “técnico em turismo”) reclamariam a 
realização de concurso público.

Do exposto, requer a suspensão do certame e posterior 
retificação do instrumento convocatório.

Para fins de registro, deve-se anotar que: (i) o edital é 
datado de 29/04/2021; (ii) o representante protocolou sua 
petição neste Tribunal no dia 13/05/2021, quando já não havia 
tempo para que a Administração licitante pudesse ser instada 
a se manifestar a respeito; (iii) não há notícia de impugnação 
formulada anteriormente junto ao município; e (iv) a sessão de 
abertura dos envelopes está prevista para ocorrer amanhã, dia 
14/05/2021.

É o relatório.
Decido.
Inviável a apreciação do teor do pedido, considerando-se, 

em especial, o aspecto temporal envolvido.
Com efeito, consta do sistema eletrônico deste Tribunal que 

a peça vestibular fora protocolizada eletronicamente na data de 
hoje, 13/05/2021, véspera daquela designada para abertura dos 
envelopes, e chegou neste Gabinete às 14:57hs , inexistindo, 
portanto, lapso de tempo suficiente para uma adequada apre-
ciação, com a cautela devida, dos termos do pedido e a realiza-
ção de todas as medidas burocráticas necessárias à requisição 
do edital, caso se mostrassem oportunas.

Isto porque, à luz do que prescreve o § 2º, artigo 113 da Lei 
nº 8.666/93, a solicitação do edital só poderá ser formalizada 
pelos Tribunais de Contas até o dia útil imediatamente anterior 
à data do recebimento das propostas, obrigando-se os órgãos 
ou entidades da Administração interessada à adoção das pro-
vidências pertinentes que, em função deste exame, lhes forem 
determinadas.

Diante desse quadro, indefiro o pedido e, com fundamento 
no artigo 220, § 1º do Regimento Interno deste Tribunal, determi-
no o arquivamento deste expediente, enfatizando que esta con-
clusão não significa que a matéria deixará de ser analisada no 
futuro, no exame ordinário a ser realizado pela fiscalização, nos 
termos do disposto no caput do artigo 113 da Lei de Licitações.

Publique-se.
Aguarde-se o prazo para recurso e comunique-se o fato ao 

Ministério Público de Contas, arquivando-se ao final.
O cartório deve encaminhar o presente despacho à entida-

de promotora do certame, por correspondência eletrônica, para 
ciência e eventual adoção de medidas que entender pertinen-
tes, fazendo-o constar dos autos do processo da contração.

Ao cartório, para cumprir.
PROCESSO: 00002298.989.21-1. ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ROSANA. INTERESSADO(A): SILVIO GABRIEL. 
ASSUNTO: ACOMPANHAMENTO ESPECIAL - COVID-19. EXER-
CÍCIO: 2021. INSTRUÇÃO POR: UR-05. PROCESSO PRINCIPAL: 
6963.989.20-7.

Notifico o responsável para que tome conhecimento do 
Relatório de Fiscalização de Acompanhamento Especial (ev. 
96), que contém os resultados verificados no enfrentamento do 
COVID-19, advertindo-o de que a falta de adoção de medidas 
corretivas, especialmente na transparência de suas ações, pode-
rá implicar, dentre outros, a emissão de parecer desfavorável 
por ocasião da aprovação das contas da Prefeitura Municipal.

Publique-se.
Após, retornem os autos à UR-05 para prosseguimento de 

sua instrução.
PROCESSO: 00001915.989.21-4. ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JABOTICABAL (CNPJ 50.387.844/0001-05). 
INTERESSADO(A): EMERSON RODRIGO CAMARGO. ASSUNTO: 
Acompanhamento especial - Covid-19. EXERCÍCIO: 2021. INS-
TRUÇÃO POR: UR-06. PROCESSO PRINCIPAL: 7265.989.20-2.

Notifico o responsável para que tome conhecimento do 
Relatório de Fiscalização de Acompanhamento Especial (ev. 
96), que contém os resultados verificados no enfrentamento do 
COVID-19, advertindo-o de que a falta de adoção de medidas 
corretivas, especialmente na transparência de suas ações, pode-
rá implicar, dentre outros, a emissão de parecer desfavorável 
por ocasião da aprovação das contas da Prefeitura Municipal.

Publique-se.
Após, retornem os autos à UR-06 para prosseguimento de 

sua instrução.
PROCESSO: 00008057.989.21-2. ÓRGÃO: CAMARA MUNI-

CIPAL DE SALTO DE PIRAPORA (CNPJ 58.984.477/0001-39). 
ADVOGADO: MARCOS AURELIO BILBAU (OAB/SP 315.961). 
INTERESSADO(A): CLODOALDO SOARES DE ALMEIDA (CPF 
141.885.438-76). ADVOGADO: JULIO CESAR MACHADO (OAB/
SP 330.136). ASSUNTO: Descumprimento de prazo durante o 
exercício - Resolução nº 6/2012 - DOE 18/10/12, alterada pela 
Resolução nº 9/2014. EXERCÍCIO: 2021. INSTRUÇÃO POR: 
UR-09.

Recebo a defesa do senhor Clodoaldo Soares de Almeida 
(ev. 41), em face do descumprimento dos prazos estabelecidos 
por esta Corte (ev. 38).

Ressalto que a análise de mérito fica diferida para momen-
to oportuno, quando suceder o encerramento do exercício em 
exame, e for possível um juízo sobre todo o período.

Publique-se.
Após, restitua-se o processo à UR-9 para prosseguir com 

o acompanhamento dos prazos até o encerramento do Calen-
dário de Obrigações deste exercício (Comunicado SDG nº 
57/2020).

PROCESSO: 00001240.989.21-0. ÓRGÃO: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAPELA DO ALTO (CNPJ 46.634.077/0001-14). 
ADVOGADO: RITA DE CASSIA MODESTO (OAB/SP 109.444). 
INTERESSADO(A): PERICLES GONCALVES (CPF 106.708.048-19). 
ASSUNTO: Acompanhamento especial - Covid-19 - exercício 
2021. EXERCÍCIO: 2021. INSTRUÇÃO POR: UR-09. PROCESSO 
PRINCIPAL: 6755.989.20-9.

Fica o Responsável NOTIFICADO para conhecer o Relatório 
de Fiscalização de Acompanhamento Especial (ev. 55), onde se 

10.693.251/0001-52). INTERESSADO(A): MAERCIO DIAS DE 
MENEZES (CPF 043.116.228-05). ASSUNTO: Edital nº 02/2018. 
Licitação Tomada de Preço nº 02/2018. OBJETO: execução do 
empreendimento cadastrado no Sistema de Informações do 
FEHIDRO - SINFFEHIDRO sob o código 2016-SDJ- 361, denomi-
nado construção de uma canalização seção trapezoidal - trecho 
1. Contrato: 87/2018, de 3 de dezembro de 2018. VALOR: R$ 
417.888,22. EXERCÍCIO: 2018. INSTRUÇÃO POR: UR-11. PRO-
CESSO PRINCIPAL: 25002.989.19-2.

1) A informação contida no ev. 119 não atende a 
forma prevista no art. 103 das Instruções 01/2020 (DOE de 
22/09/2020).

Dispõe as Instruções 01/2020 (DOE de 22/09/2020) que 
deve ser feita a autuação de tantos processos individuais 
dependentes quantos forem os termos de aditamento.

Fica, portanto, a PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 
D'OESTE NOTIFICADA para, em 10 dias, corrigir a improprieda-
de, providenciando devida autuação dos Termos de Aditivos do 
Contrato 087/2018.

Caso haja dúvida sobre como fazê-lo, o suporte técnico do 
sistema deverá ser consultado.

2) A petição juntada no ev. 120 refere-se ao processo 
10802.989.21, onde ser-lhe-á dado tratamento cabível.

Nada há, portanto, que decidir aqui a seu respeito
Por fim, invalide-se os evs. 119 e 120 como forma de evitar 

equívocos indesejados.
PROCESSO: 00010100.989.21-9. ÓRGÃO: PREFEITU-

RA MUNICIPAL DE ITUPEVA (CNPJ 45.780.061/0001-57). 
INTERESSADO(A): MARCO ANTONIO MARCHI. ASSUNTO: Des-
cumprimento de prazo durante o exercício - Instruções Vigentes. 
EXERCÍCIO: 2021. INSTRUÇÃO POR: UR-03.

À vista do relatório da Fiscalização inserido no evento 11 
destes autos, fica MARCO ANTONIO MARCHI, Prefeito Munici-
pal de Itupeva, notificado para, no prazo de 10 (dez) dias, trans-
mitir as informações devidas, e, no mesmo prazo, apresentar as 
justificativas para o atraso na remessa dos dados, atento que 
a omissão pode acarretar-lhe imposição de multa, conforme 
dispõe o art. 3º da Resolução nº 6/2012 e o art. 104, II, da Lei 
Complementar Estadual nº 709, de 1993.

Publique-se e aguarde-se.
Na ausência de manifestação e escoado o prazo, devolvam-

-se os autos à UR-3 para prosseguir com o acompanhamento 
dos prazos até o encerramento do Calendário de Obrigações 
deste exercício (Comunicado SDG nº 57/2020).

PROCESSO: 00026075.989.20-2. CONTRATANTE: PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL (CNPJ 56.900.848/0001-
21). CONTRATADO(A): DATACITY SERVICOS LTDA (CNPJ 
02.679.522/0001-97). INTERESSADO(A): PAULO EDUARDO 
LUQUETTI (CPF 050.151.668-93). FABIA DA SILVA PORTO ROS-
SETTI (CPF 187.476.698-37). DARIO VIEIRA DE PAULA NETO 
(CPF 078.323.868-19). ASSUNTO: Contrato 61/2020 - Con-
cessão Onerosa Serviço de Estacionamento Rotativo Pago. 
EXERCÍCIO: 2020. INSTRUÇÃO POR: UR-07. PROCESSO(S) 
DEPENDENTES(S): 00002400.989.20-8, 00013658.989.20-7.

PROCESSO: 00002400.989.20-8. REPRESENTANTE: TRAN-
SITABILE SISTEMA DE CONTROLE DE VAGAS AUTOMOTIVAS 
LTDA (CNPJ 28.729.743/0001-16). REPRESENTADO(A): PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL (CNPJ 56.900.848/0001-
21). ADVOGADO: LUAN APARECIDO DE OLIVEIRA (OAB/SP 
387.051). INTERESSADO(A): DATACITY SERVICOS LTDA (CNPJ 
02.679.522/0001-97). ASSUNTO: Edital com itens que ferem a 
legalidade e a própria essência da licitação que é a competição, 
razão pela qual esta licitação deverá ser anulada. EXERCÍ-
CIO: 2020. INSTRUÇÃO POR: UR-07. PROCESSO PRINCIPAL: 
26075.989.20-2.

PROCESSO: 00013658.989.20-7. REPRESENTANTE: RIZZO 
PARKING AND MOBILITY S/A (CNPJ 24.940.805/0001-83). 
ADVOGADO: ROBERTA BORGES PEREZ BOAVENTURA (OAB/
SP 391.383). REPRESENTADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA ISABEL (CNPJ 56.900.848/0001-21). ADVOGADO: LUAN 
APARECIDO DE OLIVEIRA (OAB/SP 387.051). INTERESSADO(A): 
DATACITY SERVICOS LTDA (CNPJ 02.679.522/0001-97). ASSUN-
TO: Representação contra ato da Comissão de Licitação na 
Concorrência Pública nº 01/2019, Processo administrativo nº 
5.734/2019 da Prefeitura de Santa Isabel. EXERCÍCIO: 2020. INS-
TRUÇÃO POR: UR-07. PROCESSO PRINCIPAL: 26075.989.20-2.

Como a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL até o 
momento ainda não se manifestou, reiterem-se os termos da 
notificação publicada no DOE de 23/03/2021, mediante o envio 
de carta de ofício.

Alerte-se a autoridade responsável, CARLOS AUGUSTO 
CHINCHILLA ALFONZO (CPF: 102.528.398-89), quanto à possi-
bilidade de ser-lhe aplicada multa com fundamento no art. 104, 
III, da Lei Complementar estadual nº 709, de 1993, se persistir a 
omissão até o momento observada ante a presente diligência.

A oportunidade para manifestar-se nos autos estende-se 
igualmente aos demais interessados, nas mesmas condições.

Publique-se e aguarde-se por 15 dias.
PROCESSO: 00009034.989.21-0. ÓRGÃO: PREFEITU-

RA MUNICIPAL DE AMERICANA (CNPJ 45.781.176/0001-
66). ADVOGADO: EDUARDO MOREIRA MONGELLI (OAB/SP 
266.002). INTERESSADO(A): FRANCISCO ANTONIO SARDELLI. 
ASSUNTO: Descumprimento de prazo durante o exercício - Ins-
truções Vigentes. EXERCÍCIO: 2021. INSTRUÇÃO POR: UR-03.

Assino prazo de 5 (cinco) dias para que o senhor Francisco 
Antonio Sardelli, Prefeito Municipal de Americana, providen-
cie a regularização da representação processual de Eduardo 
Moreira Mongelli - OAB/SP nº 266.002, juntando procuração 
específica em que constitui o advogado como seu procurador, 
sob pena de não se conhecer da petição e dos anexos inseridos 
no evento 38 destes autos.

Publique-se e aguarde-se.
PROCESSO: 00003856.989.20-7. ÓRGÃO: CAMARA MUNI-

CIPAL DE DESCALVADO. ADVOGADO: ALESSANDRA ANTONINI 
PEREZ (OAB/SP 230.296). INTERESSADO(A): SEBASTIAO JOSE 
RICCI. ASSUNTO: Contas de Câmara. EXERCÍCIO: 2020. INSTRU-
ÇÃO POR: UR-13.

Cuidam os autos das contas da Câmara Municipal de Des-
calvado, relativas ao exercício de 2020.

Tendo em vista o contido no Relatório de Fiscalização ela-
borado pela Unidade Regional de Araraquara – UR-13 (ev. 15) e 
de acordo com o que dispõem o artigo 29 da Lei Complementar 
709/93, assino ao responsável pelas contas aqui em exame 
o prazo de 15 (quinze) dias para que tenha ciência daquele e 
apresente as alegações de interesse.

Publique-se e aguarde-se.
PROCESSO: 00000856.989.21-5. ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TUIUTI. ADVOGADO: CLAUDIA CRISTINA SOA-
RES (OAB/SP 393.589). INTERESSADO(A): ANDERSON SANTOS 
CORREIA. ASSUNTO: Prefeitura Municipal de Tuiuti. Acompa-
nhamento Especial COVID-19. EXERCÍCIO: 2021. INSTRUÇÃO 
POR: UR-03. PROCESSO PRINCIPAL: 7024.989.20-4.

Notifico o responsável para que tome conhecimento do 
Relatório de Fiscalização de Acompanhamento Especial (ev. 
137), que contém os resultados verificados no enfrentamen-
to do COVID-19, advertindo-o de que a falta de adoção de 
medidas corretivas, especialmente na transparência de suas 
ações, poderá implicar, dentre outros, a emissão de parecer 
desfavorável por ocasião da aprovação das contas da Prefeitura 
Municipal.

Publique-se.
Após, retornem os autos à UR-03 para prosseguimento de 

sua instrução.
PROCESSO: 00002279.989.21-4. ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PIRAPOZINHO. INTERESSADO(A): VALDIR ASSEF. 
ASSUNTO: ACOMPANHAMENTO ESPECIAL - COVID-19. EXER-
CÍCIO: 2021. INSTRUÇÃO POR: UR-05. PROCESSO PRINCIPAL: 
6930.989.20-7.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste
documento quando visualizado diretamente no portal
www.imprensaoficial.com.br

sábado, 15 de maio de 2021 às 01:15:39
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO  
ATJ-Limites Legais e Constitucionais 

Processo:   TC-4968.989.19 

Município:   ITANHAÉM 

Assunto:  Despesa de Pessoal   

Exercício:  2019 

 

Senhora Assessora Procuradora – Chefe, 

 

    Em atendimento a  determinação do Excelentíssimo Conselheiro, 

passamos a nos manifestar sobre os resultados apontados no subitem B.1.8.1 – Despesa 

de Pessoal- do laudo da Fiscalização (evento 94.135). 

 

    Conforme se observa do quadro demonstrativo contido na pág.28 do 

referenciado Relatório, a Despesa com Pessoal do Poder Executivo, com os ajustes, 

superou o limite legal (54%) nos dois últimos quadrimestres de 2019 (2ªQ -54,16% e 3ºQ-

54,91%). 

   

    Sobre o tema, o Setor de Inspeção  explica que as inclusões no gasto 

com pessoal no valor de R$ 10.498.269,92  referem-se a : 

 

 
 

   Na defesa  juntada no evento 157.1, o sr. Marco Aurelio Gomes dos 

Santos, prefeito  do município de Itanhaém, no período de  1º/01/2019 a 30/08/2019; 

11/09/2019 a 31/12/2019, argumenta que  mesmo que se admitisse as incorreções  

relatadas pela fiscalização  o “...fato é que a Administração eliminou o percentual excedente 

nos dois quadrimestres seguintes, alcançando, após exclusão das despesas de 

competência de 2019 empenhadas em 2020-R$ 19.726.333,59 – percentual de 52,96 no 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO  
ATJ-Limites Legais e Constitucionais 

primeiro quadrimestre e 51,08 no segundo(DOC. 9), atendendo ao disposto no artigo 23 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal”. 

 

      Opinamos. 

 

       Pois bem. Entendemos que  não carece de correção os ajustes 

implementados pela Fiscalização, primeiro porque  não restou demonstrado que os serviços  

realizados por médicos autônomos, não estavam  desvinculados  da rotina  administrativa,  

por conseguinte  caracterizam substituição de mão de obra, no conceito previsto na LRF. 

 

      Ao depois, a  Origem não contesta  tais inclusões e nem  os ajustes 

decorrentes da diferença  verificada  entre a contabilização das despesas de 2018  

empenhadas e liquidadas em 2019 e aquelas  realizadas em 2019  empenhadas e 

liquidadas somente em 2020. 

 

                               Desse modo, reiteramos os resultados da Fiscalização no sentido de 

que o Poder Executivo de Itanhaém  ultrapassou os limites legais de despesas com pessoal 

(54%), nos  dois últimos quadrimestres de 2019: 

 
 

      Posto isso, passamos a analisar a recondução dos gastos com 

pessoal. 

 

À luz da Lei de Responsabilidade Fiscal 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO  
ATJ-Limites Legais e Constitucionais 

               A respeito da recondução dos gastos com pessoal, temos a consignar 

que a Lei de Responsabilidade Fiscal disciplina em seu artigo 231, que na hipótese de a 

despesa total ultrapassar os limites por ela estabelecido, o percentual excedente deverá ser 

eliminado nos dois quadrimestres seguintes. 

 

     Desse modo, o prazo legal para a recondução desses gastos seria o 

1º quadrimestre de 2020. Entretanto, considerando que o laudo da Fiscalização relativo as 

contas do município de 2020 (TC-3316.989.20 )  não fora finalizado até a presente data e, 

portanto, pende de apreciação  a eventual contabilização de empenhos de outros exercícios, 

deixamos de opinar sobre a possível recondução das despesas com pessoal no prazo legal. 

          

     Por todo o exposto, concluímos que o Poder Executivo de Itanhém, em 

2019, ultrapassou o limite fixado no artigo 20, inciso III, alínea “b”, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal2 (54%).  

      

      À elevada consideração de Vossa Senhoria. 

 

      A.T.J., 24 de maio  de 2021. 

 

 

Ceci Barros de Oliveira Novac 

Assessoria Técnica 

 
1 Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, 
sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, 
sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4o do art. 169 da 
Constituição. 

2“Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 
 III - na esfera municipal: 
 b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.” 
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Senhora Assessora Procuradora-Chefe. 

Tratam os presentes autos do exame das contas anuais da 
Prefeitura Municipal de ITANHAÉM referente ao exercício de 2019. O relatório da 
fiscalização, a qual esteve a cargo da UR-20, encontra-se no evento 94, arquivo   
94.135 de páginas 1 a 139. 

Devidamente notificado, eventos 118 e 129, o responsável 
pelas contas apresentou como suas alegações o constante do evento 157, arquivo 
157.1 de páginas 1/26. 

A cargo desta Unidade está a análise dos aspectos 
orçamentário, financeiro e patrimonial do Município, tendo por base, os dados 
contidos no relatório da fiscalização, visando assim, dar cumprimento a r. 
determinação, evento 188, arquivo 188.1. 

Segundo o relatório da fiscalização, os resultados 
apresentados foram os seguintes, evento 94, arquivo 94.135, página 122: 
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O município possui a seguinte série histórica de classificação 
no Índice de Efetividade da Gestão Municipal-IEG-M: 

Índices de 2019 após verificação/validação da Fiscalização. 

O resultado do indicador do Índice de Efetividade da Gestão 
Municipal – í-EGM, no campo do I-Fiscal (queda no nível de adequação), mostra a 
premência de ser adotada medida de aperfeiçoamento neste quesito. 

Peças contábeis, evento 94, arquivo 94.14 (AUDESP) e 94.15 
(Origem). 

Opinião desta assessoria. 

Tenho que, a situação das contas apresentadas pela 
municipalidade mostra uma posição de desequilíbrio, pelos fatos que passo a expor. 

A fiscalização, evento 94, arquivo 94.135, item B.1.1, páginas 
13/14, após realizar ajustes nas despesas-com os quais concorda esta assessoria-, 
em razão de ser prática comum pelo município à realização de empenho de despesas 
fora do exercício de competência, informou que o resultado da execução orçamentária 
foi de déficit -R$ 3.831.965,39 ou 0,95%. 

EXERCÍCIOS 2017 2018 2019

IEG-M C+ B B

i-Planejamento C B B

i-Fiscal C+ B C

i-Educação C+ B C+

i-Saúde B B B

i-Amb B+ B C+

i-Cidade B+ B B+

i-Gov-TI B B C+
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Alertou que as peças contábeis apresentadas pela Prefeitura 
carecem de confiabilidade, tendo em vista que foi necessária a realização de ajustes 
na despesa empenhada em razão do descumprimento do Princípio Contábil da 
Competência das Despesas; da Transparência e da Evidenciação Contábil, 
prejudicando, dessa forma, um completo controle dos recursos públicos e afetando a 
fidedignidade dos relatórios previstos no artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Destacou, ainda, que referida falha grave é prática constante 
pela municipalidade e foi objeto de apontamento tanto no processo que cuidou das 
contas do exercício de 2016 [eTC-4392.989.16], no eTC-6870.989.16 que abrigou o 
exame das contas do exercício de 2017 e no eTC-4627.989.18 - contas do exercício 
de 2018. 

Em suas razões defensórias, evento 157, arquivo 157.1, 
páginas 6/11, o senhor Prefeito afirma que é prática comum a vários exercícios o 
empenho de despesa de folha de pagamento em exercício posterior. Coloca, ainda, 
que a situação foi regularizada após o trânsito em julgado das contas de 2017 e 2018. 

Não se mostram as colocações apresentadas suficientes para 
afastar o apontado pela fiscalização.  

Os ajustes foram corretos, já que pertencem ao exercício 
financeiro em exame. O proceder da origem -empenhamento de despesas em 
exercício posterior ao do fato gerador- como colocado anteriormente traz prejuízo ao 
controle externo.  

Os demonstrativos contábeis ferem os seguintes princípios: 
*Oportunidade: já que não trazem informações íntegras e tempestivas que transmitam 
uma representação fidedigna dos resultados [reconhecimento, mensuração e 
evidenciação da informação contábil]; 
*Competência: já que as despesas não foram apropriadas no período de sua 
realização, ainda que os pagamentos ocorram em períodos distintos; 

Da forma como procedeu à municipalidade foram violados 
vários princípios: o da transparência fiscal (artigo 1º, §1º, da LRF), da evidenciação 
contábil (artigos 83,85,87,89 todos da LF nº4.320/64) e o da competência da despesa 
(artigos 50,II da LRF e 35, II da LF nº 4,320/64) 

A administração municipal abriu créditos suplementares 
adicionais e promoveu transferências, remanejamentos e transposições que somaram 
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R$ 153.656.116,49, equivalente a 36,26% da despesa fixada  e, com isso, modificou a 1

estrutura da peça orçamentária.  

Penso que a abertura de créditos adicionais deve estar de 
acordo com o principio da razoabilidade, no sentido de exigir uma relação de 
igualdade entre a medida adotada e o critério que a dimensiona, desenvolvendo, 
assim, a autorização previa com base na inflação projetada para o exercício. 

A movimentação de recursos por abertura de créditos 
suplementares adicionais para correção do orçamento em índice superior à previsão 
da inflação do exercício depõe contra a técnica de previsão, de bom senso legislativo 
e administrativo, concorrendo inclusive, para caracterização da figura dos créditos 
ilimitados, o que é vedado pelo artigo 167, II, da CF. Assim, a meu sentir, medidas 
devem ser adotadas pela Administração para revisão dessa impropriedade. 

Voto proferido pelo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Dr. 
Dimas Ramalho, por ocasião da análise das Contas da Prefeitura Municipal de 
Piratininga relativas ao exercício de 2016 (TC-004024.989.16): “O elevado percentual 
de alteração orçamentária, fundada exclusivamente em autorização genérica prevista 
na LOA, como constatado no caso dos autos, compromete o processo democrático, 
afigurando-se situação anômala, em que o Chefe do Executivo se investe de um 
poder que favorece a desmandos, ao imediatismo” 

Existe farta jurisprudência desta E. Corte onde a única e 
exclusiva motivação para rejeição das contas é a excessiva movimentação 
orçamentária, como exemplo cito o decidido nos TC-564/026/14, sede de reexame 
das contas da Prefeitura de Terra Roxa, na sessão de 12/07/17 do E. Plenário; 
TC-637/026/14, sede de reexame das contas da Prefeitura de Pracinha, em sessão de 
10/05/17 do Tribunal Pleno; TC-1286/026/11 que cuidou do exame das contas anuais 
da Prefeitura de Cássia dos Coqueiros, exercício de 2011, na sessão da Segunda 
Câmara de 24/09/13 e TC-2437/026/15 que tratou das contas anuais da Prefeitura 
Municipal de Salto Grande, exercício de 2015, na sessão de 18/07/17 da E. Primeira 
Câmara. 

Ao final do exercício, o resultado financeiro foi negativo em R$ 
11.029.517,37. Em comparação ao exercício anterior apresentou uma piora, onde o 
resultado era de déficit de R$ 2.830.534,01. (evento 94, arquivo 94.135, item B.1.2, 
página 15) 

 Despesa fixada = R$ 423.783.648,00, arquivo 94.20, evento 94, 1
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Conforme colocado pela fiscalização, a municipalidade não 
possuía ao final do exercício disponibilidade financeira suficiente para cobertura da 
dívida de curto prazo, índice de liquidez imediata de 0,36. Necessário ressaltar que a 
maior parte do endividamento de curto prazo é formada por despesas processadas– 
R$ 34.425.219,41, que já teriam cumprido os requisitos necessários ao pagamento  2

só não ocorrendo em razão da ausência de cobertura financeira suficiente, já que 
dispunha a prefeitura de apenas R$ 19.512.487,49. (evento 94, arquivo 94.135, item 
B.1.3, páginas 17/18) 

Se comparada com a situação encontrada no exercício 
anterior -2018, ocorreu uma piora no endividamento de curto prazo, um crescimento 
de 52,79% no saldo passando de R$ 37.725.385,37 para R$ 57.641.267,06. Cabe 
aqui ainda alertar o aumento ocorrido nas despesas processadas que foi de 78,10%, 
ou seja, passaram de R$ 19.329.609,92 para R$ 34.425.219,41.  

O endividamento de longo prazo – R$ 218.572.055,32 - sofreu 
uma elevação em relação ao saldo anterior de 58,38%, item B.1.4, pág. 18, do arquivo 
94.135, evento 94. 

Acerca do passivo judicial, foi informado que a municipalidade 
estava enquadrada no Regime Especial de Pagamento de Precatórios, item B.1.5, 
páginas 19/22, arquivo 94.135, evento 94.  

restos a pagar processados/não processados em liquidação e não processados a pagar são aqueles em que já estão 2
completados os dois primeiros estágios da despesa pública: empenho e a liquidação faltando apenas o pagamento para ser 
efetivado.
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Foi apontada a existência de um saldo de R$ 25.344,47 de 
requisitórios de baixa monta não pagos e a não quitação total da dívida com 
precatórios até o exercício de 2024 conforme EC nº 99/2017,  ambas as falhas em 
reincidência. 

A defesa, evento 157, arquivo 157.1, páginas 8/9: com relação 
ao valor não pago de requisitório de baixa monta, afirmou que tal situação resultou de 
equivoco ocorrido entre os departamentos de Contabilidade e de Tesouraria, sendo 
que o pagamento foi efetuado em momento posterior. 

Tenho que, s.m.j., a alegação supra apresentada não se 
mostra suficiente para afastar a falta de quitação total dos RPV. 

A corroborar a precária situação econômico-financeira 
municipal, o exposto a respeito dos encargos: recolhimentos em atraso de algumas 
competências, gerando, com isso, o pagamento de juros e multa e a falta de repasse 
do valor de R$ 1.525.262,50, referente ao pagamento dos benefícios de servidores 
aposentados antes da criação do RPPS, competências de julho a dezembro e 13º 
salário/2019. Referidos benefícios foram irregularmente custeados pelo próprio 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Itanhaém. [evento 
94, arquivo 94.135, item B.1.6, páginas 22/23] 

Na dívida ativa foi apontado um insuficiente esforço 
arrecadatório, páginas 40/42– item B.3.1, arquivo 94.135, evento 94, já que em 
relação ao estoque inicial ajustado da dívida ativa (R$ 1.274.872.444,48) o total 
recebido (R$ 38.372.358,81) representou 3,01%. O Município necessita aprimorar o 
recebimento de suas receitas próprias, a fim de não incorrer em desequilíbrio fiscal; 
causando, ainda, um estímulo à inadimplência. (Comunicado SDG nº23/2013) 

Conclusão. 

A Lei Fiscal preconiza o equilíbrio entre receitas e despesas, 
bem como, a eliminação do estoque de dívida. Ao incorrer em déficit orçamentário e 
na elevação do déficit financeiro, revela que não vinha a Administração exercendo 
controle e acompanhamento adequado, visando o contingenciamento de gastos, 
sendo assim, está andando na contramão daqueles preceitos. 
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Os pareceres dos três últimos exercícios (2016 /2017 /2018 ) 3 4 5

foram, respectivamente, em sentido desfavorável; desfavorável e favorável à 
aprovação das contas. 

Assim, quanto à gestão orçamentária, financeira, contábil e 
patrimonial, opino pela emissão de parecer desfavorável à aprovação das contas. 

Ressalvo, entretanto, que o posicionamento aqui adotado não 
alcança os aspectos pertinentes às demais áreas de atuação desta ATJ. 

À consideração de Vossa Senhoria. 
A.T.J., em 16 de junho de 2.021. 

SÉRGIO FERRAZ DE CAMPOS LUCIANO  
ASSESSORIA TÉCNICA

 eTC-4392/989/16 – decisão com trânsito em julgado em 29/11/2019.3

 eTC-6870.989.16 – decisão com trânsito em julgado em 09/10/2020.4

 eTC-4627.989.18 -decisão com trânsito em julgado em 07/10/2020.5
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ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Prédio Sede - Sé - São Paulo - SP - CEP 01017-906 – PABX 3292-3266 

INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

Processo:  TC-4698/989/19-4 

Órgão:  Prefeitura Municipal de Itanhaém  

Responsável – Marco Aurélio Gomes dos Santos  01/01/2019 a 
30/08/2019;11/09/2019 a 31/12/2019 

Tiago Rodrigues Cervantes 31/08/2019 a 10/09/2019  

Exercício:  2019 

 

Senhora Assessora Procuradora-Chefe: 

Em pauta as Contas Anuais, exercício de 2019, 

da Prefeitura Municipal de Itanhaém, cuja criteriosa fiscalização 

ficou a cargo da Unidade Regional de Santos  - UR 20. 

 Preliminarmente apresento a síntese1 dos 

seguintes percentuais apurados pelo órgão instrutivo após a 

inspeção in loco, a saber: 

Tópico Estabelecido Efetivado 

Resultado da 
Execução 
Orçamentária 

Déficit   de 0.95% 

Aplicação no Ensino 
Art. 212/CR 

Mínimo: 25% 26,48% 

Aplicação do 
FUNDEB 

Mínimo: 60% 86,54% 

                                                 
1 Em conformidade com o Evento 94.135 – fl. 122. 
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Art. 60, XII/ADCT 

Total Geral Aplicado 
com Recursos do 
FUNDEB 
Art. 21, §2º, LF n° 
11494/07 

Mínimo: 95% no 
exercício e 5% no 
primeiro trimestre 
seguinte 

101,41% 

Aplicação em Ações e 
Serviços de Saúde 
Art. 77, III/ADCT 

Mínimo: 15% 28.49% 

Despesas com 
Pessoal 
Art. 20, III, “b”, LRF 

Máximo 54% 54,91% 

 

Em razão das ocorrências consignadas pela 

Fiscalização na conclusão do evento 94.135(fls.123/139), o 

eminente Conselheiro Relator do feito determinou a notificação do 

Responsável, para que no prazo de 15 (quinze) dias apresentasse 

alegações de interesse (evento 100.1), publicada no DOE de 

27/11/2020 (evento 108.1). 

Em resposta, justificativas foram apresentadas 

no evento 157.1/36  e os autos encaminhados à apreciação desta 

Assessoria nos termos do r. Despacho inserido no evento 188.1. 

É o relatório. Opino. 

De inicio cumpre ressaltar a posição adotada 

pela Unidade Técnica desta ATJ, que em parecer emitido no evento 

208.1 sugeriu a emissão de parecer desfavorável às contas em 
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exame, levando especialmente em consideração o aumento de 

dividas de curto prazo, sem capacidade para pagamento dos 

compromissos imediatos ( R$ 0,36 real para honrar R$ 1,00 de 

dívida), o aumento do déficit financeiro para o montante de R$ 

57.641.267,06, o elevado percentual de alteração 

orçamentária(36,26%), descaracterizando as peças contábeis, o 

pagamento parcial de requisitórios de baixa monta, o atraso nos 

pagamentos dos encargos sociais, gerando excessiva despesa com 

juros e multas, além das pendências contábeis não  afastadas pela 

defesa. 

 Os quesitos afetos à Unidade Especializada, 

receberam criteriosa avaliação no evento 205.1, onde apurou-se que 

o Executivo Municipal ultrapassou o limite fixado pelo artigo 20, 

inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal(54%), eis que os gastos 

com pessoal atingiram  54.91% da RCL nos dois  últimos 

quadrimestres do exercício.  

As considerações da defesa ilustram as 

soluções desencadeadas para o aperfeiçoamento do planejamento 

em razão das alterações orçamentárias autorizadas por leis 

municipais, bem como as dificuldades elencadas no evento em 

relação aos débitos previdenciários e encargos sociais, destacando 

as providências implementadas para saneamento das questões em 

desconformidade com a boa gestão no exercício em questão, com 

respeito aos precatórios, recursos humanos, despesas com pessoal  

e  índices exigíveis pela legislação aplicável, noticiando, ainda, a 
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adequação das falhas registradas nos setores da educação, saúde , 

ordem cronológica dos pagamentos , pagamento de multas por 

atraso, gestão ambiental e demais aspectos contestados no laudo 

inicial. 

Os repasses à Câmara dos Vereadores 

obedeceram ao limite estipulado pelo artigo 29-A, da Constituição 

Federal. 

Por fim, registra-se oportuna a necessidade de 

confirmação da adequação de alguns setores da municipalidade, 

com a manutenção das ressalvas impostas pela fiscalização na 

conclusão do evento 94.135 (fls.123/139). 

Figuram entre as quais; o Ouvidoria  (item 

A.1.2); Estatuto da Pessoa com Deficiência(item A.1.3); IEG-M-I-

Planejamento – Índice B (item A.2);Planejamento das Políticas 

Públicas (item A.2.1);Obras Paralisadas (item A.3); Resultado da 

Execução Orçamentária (item B.1.1);Resultados Financeiro, 

Econômico e Saldo Patrimonial (item B.1.2); Dívida de Curto 

Prazo (item B.1.3); Dívida de Longo Prazo(item 

B.1.4);Precatórios  (item B.1.5); Encargos(Item 

b.1.6);Parcelamento de Débitos Previdenciários (item B.1.6.1); 

Despesa de Pessoal (item B.1.8.1); Demais Aspectos Sobre 

Recursos Humanos (item B.1.9);Contratações de Pessoal por 

Tempo Determinado(item B.1.9.1);Honorários Sucumbenciais 

dos Procuradores Municipais-Teto Constitucional (item 

B.1.9.2);Atualização da Declaração de Bens dos Servidores(item 
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B.1.9.3); Subsídios dos Agentes Políticos (item B.1.10);IEG-M-I-

Fiscal-Índice C(item B.2);Dívida Ativa(item B.3.1); Multas de 

Trânsito (item B.3.2);CIDE-Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico (item B.3.3);Royalties(item 

B.3.4);Iluminação Pública (item B.3.5);Despesas Impróprias(item 

B.3.6.1); Tesouraria (item B.3.7.1);Almoxarifado de 

Combustíveis(item B.3.7.2;Bens Patrimoniais (item 

B.3.7);AVCB(item B.3.7.3.1);Bens Imóveis (item 

B.3.7.3.2);Ordem Cronológica dos Pagamentos (item B.3.8);) 

Falhas de Instrução (item B.3.9.1); Aplicação por Determinação 

Constitucional e Legal-Ensino-(item C.1);IEG-M-I-Educ –Índice 

C+-(item C.2);Visitas a Unidades Escolares(item 

C.3.1);Fiscalização Ordenada(item C.3.2);Obras Atrasadas e 

Paralisadas—Educação(item C.3.3);  Movimentações Financeiras 

na Conta do Fundeb (item C.3.1);Contrato Selecionado para 

Acompanhamento (item C.2.3); IEG-M-I-Saúde-Índice B (item 

D.2) Fiscalização Operacional –Visitas em Unidades de Saúde 

(item D.2.1);Infraestrutura das Unidades de Saúde(item 

D.2.2);Fiscalização Ordenada (item D.2.3);Resolutividade no 

Agendamento de Consultas e Exames(item D.2.5);Contrataçãso 

de Pessoal Autônomo(item D.2.6); IEG-M-I-AMB-Índice C+ (item 

E.1);Processos de Licenciamento Ambiental (item E.2);IEG-I-M-

Cidade-Índice C+ (item F.1);Contratos de Concessão/Permissão 

de Serviços Públicos (item F.2);A Lei de Acesso à Informação e a 

Lei da Transparência Fiscal(item G.1.1);Fidedignidade dos 

Dados Informados ao Sistema Audesp (item G.2);IEG-M-I-Gov TI-

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: JO
S

E
 R

IC
A

R
D

O
 T

E
IX

E
IR

A
 C

A
R

S
O

LA
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 3-B

6O
W

-A
D

N
M

-6M
Q

4-7IM
5

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



TC-4698/989/19-4 

JRCARSOLA 

  

 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

Assessoria Técnico-Jurídica 

 

 

 

 

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Prédio Sede - Sé - São Paulo - SP - CEP 01017-906 – PABX 3292-3266 

INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

Índice C+(item G.3);Agenda 2030(item H.1) 

Denúncias/Representações/Expedientes (item H.2) e  

Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do 

Tribunal (item H.3). 

Destaco, incialmente, que as contas inerentes 

aos exercícios anteriores receberam os seguintes pareceres; 

Exercício  Processo  Parecer 

2018 4627/989/18 Favorável c/rec 

2017 6870/989/16 Desfavorável/c rec 

2016 4392/989/16 Desfavorável c/rec 

Concluindo, considero que os resultados 

financeiros do exercício já avaliados pela Unidade especializada 

desta ATJ comprometem o equilíbrio das contas em análise, cujos 

óbices apontados no evento 214.1 indicam condição financeira 

desfavorável do município, oferecendo subsídios sólidos para minha 

posição no sentido da emissão de parecer desfavorável às contas 

em exame. 

A extrapolação dos gastos com pessoal 

noticiado pela Unidade Especializada esta ATJ no evento 205.1, 

burlando a regra do artigo 20, inciso III, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, também gera condição insustentável à aprovação destas 

contas. 
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A questão envolvendo os problemas com os 

pagamentos de precatórios, também contribuí para a formação do 

juízo desfavorável a aprovação das contas respectivas, pois 

registrou-se incorreção nos procedimentos contábeis e pagamento 

parcial de requisitórios de baixa monta e  inconsistências listadas 

no item específico (B.1.5.2.). 

Outro fator passível de condenação das contas 

em análise, reside no atraso das obrigações em relação aos encargos 

sociais e repasses ao Instituto de Previdência, todas bem 

explicitadas no item B.1.6 do relatório da fiscalização e passíveis de 

correção imediata, especialmente pelo pagamento de juros e multas 

por atraso no recolhimento. 

Além disto, entendo que as diversas falhas 

relatadas na conclusão do evento 94.135(fls.123/139) reclamam 

medidas de regularização e aperfeiçoamento, servindo de parâmetro 

para o exercício subsequente.  

De igual forma, deverá receber especial atenção 

o quesito envolvendo a divergência das informações prestadas no 

sistema Audesp e as diversas inconsistências relacionadas no item 

B.1.9 do relatório, bem como os demais  apontamentos listados na 

conclusão do evento 94.135 , incumbindo à origem tomar as 

providências corretivas para o imediato saneamento da questão. 
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Por todo o exposto, opino pela emissão de 

parecer desfavorável às contas anuais de 2019 da Prefeitura 

Municipal de Itanhaém, com as recomendações acima. 

À elevada consideração de Vossa Senhoria. 

ATJ, em 02 de agosto  de 2021 

JOSE RICARDO TEIXEIRA CARSOLA  

Assessoria Técnica 

JRTC/ 
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Senhor Conselheiro,

 

Submeto a Vossa Excelência os pareceres das Assessorias Técnicas (Eventos n.º 205, 208 e 211) e manifesto-me
pela emissão de parecer desfavorável às contas anuais de 2019 da Prefeitura de Itanhaém.

Reforço às citadas manifestações proposta de recomendação no sentido de que adote medidas eficazes para
melhorar os Índices de Eficiência da Gestão Municipal – IEG-M e regularize os apontamentos constatados no
relatório da Fiscalização (Evento n.º 94).

 

À consideração de Vossa Excelência, conforme determinação constante no r. Despacho (Evento n.º 188).

 

        A.T.J., em 3 de agosto de 2021.

 

                   RAQUEL ORTIGOSA BUENO

                    Assessora Procuradora – Chefe     

 

JR/
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Senhor Conselheiro,

 

Submeto a Vossa Excelência os pareceres das Assessorias Técnicas (Eventos n.º 205, 208 e 211) e manifesto-
me pela emissão de parecer desfavorável às contas anuais de 2019 da Prefeitura de Itanhaém.

Reforço às citadas manifestações proposta de recomendação no sentido de que adote medidas eficazes para
melhorar os Índices de Eficiência da Gestão Municipal – IEG-M e regularize os apontamentos constatados no
relatório da Fiscalização (Evento n.º 94).

 

À consideração de Vossa Excelência, conforme determinação constante no r. Despacho (Evento n.º 188).

 

        A.T.J., em 3 de agosto de 2021.

 

                   RAQUEL ORTIGOSA BUENO

                    Assessora Procuradora – Chefe     
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Encaminho os autos conforme manifestação da Assessora
Procuradora-Chefe.

 

São Paulo, 4 de Agosto de 2021.

JOAO ANTONIO RAMALHO JUNIOR
 

ASSESSORIA TÉCNICO JURÍDICA
(11) 3292-3249 - atj@tce.sp.gov.br
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Encaminho os autos conforme manifestação da Assessora
Procuradora-Chefe.

 

São Paulo, 4 de Agosto de 2021.

JOAO ANTONIO RAMALHO JUNIOR
 

ASSESSORIA TÉCNICO JURÍDICA
(11) 3292-3249 - atj@tce.sp.gov.br
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Processo nº: TC-4968.989.19 

Prefeitura Municipal: Itanhaém 

Prefeito (a): Marco Aurélio Gomes dos Santos (01/01 a 30/08/2019 e 11/09 a 

31/12/2019); 

Tiago Rodrigues Cervantes (31/08 a 10/09/2019) 

População estimada: 101.816 

Porte do Município1:  Grande 

Receita Corrente Líquida (RCL)2:  R$ 391.320.460,43 

Exercício: 2019 

Matéria: Contas anuais 

 

Em exame, nos termos do art. 71, I, c/c art. 31, § 1º, ambos da Constituição Federal, 

art. 33, XIII, da Constituição Estadual, e art. 2º, II, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993, 

prestação das contas municipais em epígrafe. 

A partir das informações obtidas no curso do processo, consideram-se os resultados 

contidos no quadro abaixo: 

SÍNTESE DO APURADO APÓS CONCLUÍDA A INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

CONTROLE INTERNO Regular 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Resultado no exercício  -0,95% 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Percentual de investimentos 4,88% 

DÍVIDA DE CURTO PRAZO Desfavorável 

DÍVIDA DE LONGO PRAZO Desfavorável 

PRECATÓRIOS - Foi suficiente o pagamento/depósito de precatórios judiciais? Sim3 

PRECATÓRIOS - Foi suficiente o pagamento de requisitórios de baixa monta? Não 

ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Geral de Previdência Social (INSS)? Sim 

ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência Social? Sim4 

ENCARGOS - Está cumprindo parcelamentos de débitos de encargos? Parcialmente5 

TRANSFERÊNCIAS AO LEGISLATIVO - Os repasses atenderam ao limite constitucional? Sim 

LRF - Despesa de pessoal em dezembro do exercício em exame 54,91% 

ENSINO- Aplicação na Educação - artigo 212, CF (Limite mínimo de 25%) 26,48% 

ENSINO- FUNDEB aplicado no magistério (Limite mínimo de 60%) 86,54% 

ENSINO- Recursos FUNDEB aplicados no exercício 101,41%6 

ENSINO- Se diferida, a parcela residual (de até 5%) foi aplicada até 31.03 do exercício subsequente? Prejudicado 

SAÚDE - Aplicação na Saúde (Limite mínimo de 15%) 28,49% 

 

1 Conforme critérios de uso interno definidos pelo TCESP. 
2 Evento 94.135, fl. 02. 
3 Evento 94.135, fl. 122: “Apesar do atendimento ao piso constitucional, nesse ritmo as dívidas com precatórios não estariam 

liquidadas até o exercício de 2024 (EC nº 99/2017)”. 
4 Evento 94.135, fl. 122. Fiscalização informa que os recolhimentos são recolhidos de forma intempestiva. 
5 Evento 94.135, fl. 122: “Parcelas com vencimento em dezembro/2019 foram pagas em 2020”. 
6 Evento 94.135, fl. 122: “Evidenciando descontrole orçamentário e financeiro no acompanhamento da aplicação, haja vista 

que o valor excedente tem o seu custeio financiado por outra(s) fonte(s) de recurso(s)”. 
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Preliminarmente, ressalta-se que as contas desta Municipalidade foram objeto de 

acompanhamento quadrimestral, com base no art. 1º, §1º, da Resolução nº 01/2012, cujas 

ocorrências de fiscalização foram anotadas nos relatórios anexados eletronicamente nos eventos 

36.24 (1º Quadrimestre) e 70.28 (2º Quadrimestre), objetivando oportunizar à Administração a 

prevenção e correção dos rumos das ações que se apresentassem com tendências ao 

descumprimento dos objetivos estabelecidos, dentro do próprio período. 

Observada a adequação da instrução processual, respeitadas as garantias 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, o Ministério Público de Contas, 

acompanhando as conclusões unânimes da Assessoria Técnica (evento 214), opina pela emissão 

de PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL, com recomendações, uma vez que as contas de 

governo não se apresentaram dentro dos parâmetros constitucionais e legais aplicáveis à 

espécie. 

De início, sob o viés das finanças públicas, nota-se transgressão ao princípio da 

responsabilidade na gestão fiscal previsto na LRF (art. 1º, §1º), eis que o déficit orçamentário 

apurado, de R$ 3.831.965,39 (correspondente a 0,95% da arrecadação), não veio acompanhado do 

necessário suporte financeiro advindo do exercício anterior (evento 94.135, fls. 13/14). 

O resultado negativo ampliou em 289,66% o déficit financeiro do exercício 

pretérito (déficit financeiro passou a R$ 11.029.517,37). Essa elevação do endividamento de curto 

prazo também pode ser verificada a partir o aumento de 52,79% do Passivo Financeiro (evento 

94.135, fls. 15/18). 

A partir do déficit financeiro, constata-se que a Prefeitura não possui recursos 

disponíveis para o pagamento de suas dívidas registradas no Passivo Financeiro. Além disso, o 

insuficiente Índice de Liquidez Imediata (0,36) indica que o Executivo local tampouco possui 

liquidez para honrar integralmente suas obrigações registradas no Passivo Circulante (evento 

94.135, fls. 17/18). 

Não foram só nas obrigações de curto prazo em que se verificou aumento, tendo 

sido constatada, também, elevação expressiva na dívida de longo prazo (58,38%) (evento 94.135, 

fl. 18). 

Oportuno destacar que, mesmo alertada sobre o descompasso entre receitas e 

despesas (nos termos do art. 59, §1º, I, da LRF), nem assim a gestão promoveu a contenção do gasto 

não obrigatório e adiável (evento 94.135, fl. 14). 
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Ao contrário, mesmo ciente da situação crítica desses balanços, a gestão realizou 

significativas alterações orçamentárias, no montante de R$ 153.656.116,49, o que 

corresponde a 36,26% da despesa inicialmente fixada, em um período no qual a inflação oficial 

se limitou a 4,31%7 (evento 94.135, fls. 11 e 14/15). 

Nesse contexto, embora o art. 165, §8º, da Constituição Federal e o art. 7º, I, da Lei 

nº 4.320/1964 não estabeleçam expressamente limite percentual para modificações da espécie, 

há muito o Tribunal vem recomendando que as alterações não extrapolem o índice inflacionário 

esperado para o período (Comunicados SDG nº 29/2010 e nº 32/2015). 

Ainda acerca dos resultados fiscais, verificou-se diversas inconsistências nas 

peças contábeis, tendo sido constatados empenhos de despesas da competência 2018 realizados 

em 2019, bem como empenhos em 2020 de despesas que deveriam ter sido lançadas em 2019, 

em afronta aos princípios da competência, da evidenciação contábil e da transparência (evento 

94.135, fls. 13/14). 

Não obstante o alegado pela Prefeitura8, como bem ressalva o setor econômico da 

ATJ (evento 214.2): 

Os ajustes foram corretos, já que pertencem ao exercício financeiro em exame. 

O proceder da origem - empenhamento de despesas em exercício posterior ao do fato 

gerador - como colocado anteriormente traz prejuízo ao controle externo. 

[...] 

A movimentação de recursos por abertura de créditos suplementares adicionais 

para correção do orçamento em índice superior à previsão da inflação do 

exercício depõe contra a técnica de previsão, de bom senso legislativo e 

administrativo, concorrendo inclusive, para caracterização da figura dos créditos 

ilimitados, o que é vedado pelo artigo 167, II, da CF. Assim, a meu sentir, medidas 

devem ser adotadas pela Administração para revisão dessa impropriedade. 

[...] 

A Lei Fiscal preconiza o equilíbrio entre receitas e despesas, bem como, a eliminação 

do estoque de dívida. Ao incorrer em déficit orçamentário e na elevação do 

déficit financeiro, revela que não vinha a Administração exercendo controle e 

acompanhamento adequado, visando o contingenciamento de gastos, sendo 

assim, está andando na contramão daqueles preceitos. (Destaques do MPC). 

 

7 Conforme dados obtidos no portal eletrônico do IBGE: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-

custos/9256-indice-nacional-de-precos-ao-consumidor-amplo.html?=&t=series-historicas 

8 A Prefeitura argumenta, em resumo, que: o resultado orçamentário seria tolerável; as alterações orçamentárias não teriam 

desfigurado o orçamento inicialmente aprovado; o aumento do déficit financeiro decorreria do registro de novos precatórios; 

“as dívidas de curto prazo foram administradas e diluídas no exercício seguinte”; e o débito referente aos precatórios teria sido 

contraído em gestões pretéritas. Quanto às inconsistências contábeis, argumenta que “a falha apontada tornou-se um problema 

crônico para a Administração que, de forma gradativa vinha realizando ajustes de modo a não colapsar a execução orçamentária 

e comprometer serviços essenciais” e que a matéria foi regularizada após o trânsito em julgado das contas de 2017 e 2018 

(evento 157.1, fls. 06/08). 
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O desapego à gestão fiscal responsável é confirmado diante dos dados 

apresentados na instrução, que revelam que o Poder Executivo não observou o limite previsto 

para a despesa de pessoal, haja vista que à rubrica foram direcionados 54,91% da RCL no 

último quadrimestre do ano9, em ofensa ao disposto na alínea “b” do inciso III do art. 20 da 

LRF (evento 94.135, fls. 28/30). 

Os ajustes contábeis efetuados pela Fiscalização foram ratificados pela Assessoria 

Técnica especializada (evento 214.1, fl. 02), que ainda observou que “a Origem não contesta tais 

inclusões e nem os ajustes decorrentes da diferença verificada entre a contabilização das 

despesas de 2018 empenhadas e liquidadas em 2019 e aquelas realizadas em 2019 empenhadas 

e liquidadas somente em 2020”. 

Ademais, a partir dos relatórios quadrimestrais referentes ao exercício 2020 é 

possível verificar que as despesas com pessoal não foram reconduzidas ao patamar legal no 

prazo previsto no art. 23 da LRF, tendo sido apurados os percentuais de 58,74% e 56,58% ao 

final do primeiro e do segundo quadrimestres de 2020, respectivamente (TC 3316.989.20, evento 

35.36, fl. 07). 

Todas essas ocorrências denotam graves deficiências na gestão fiscal do Município, 

o que é corroborado ante a expressiva retração do indicador setorial “i-Fiscal” em 2019, 

passando de “B” (efetivo) ao insuficiente patamar “C” (baixo nível de adequação – pior classificação 

possível no âmbito do IEGM) (evento 94.135, fl. 02). 

Além dos desacertos supracitados, também em prejuízo à responsabilidade na 

gestão fiscal, verificou-se: não pagamento integral dos requisitórios de baixa monta (evento 

94.135, fls. 19/20); recolhimento intempestivo de encargos sociais, ensejando o pagamento de 

multas e juros (evento 94.135, fl. 22 e 47); falta de repasse de valores devidos ao RPPS (evento 

94.135, fls. 22/23); e insuficiente esforço arrecadatório dos valores inscritos na Dívida Ativa 

(evento 94.135, fls. 40/42). 

Agrava a situação a natureza recorrente de alguns desses desacertos. Nesse sentido: 

i) o recolhimento intempestivo de encargos sociais foi observado nas contas de 2015 (TC 

 

9 Após inclusão de valores relativos: às despesas com médicos autônomos; e “à diferença entre os gastos de pessoal de 

competência do exercício de 2018, empenhados e liquidados em 2019, no valor de R$ 14.449.642,75 (TC-004627.989.18-9; 

Evento 89; Arquivo 012) e os gastos do exercício em análise empenhados e liquidados somente em 2020 na grandeza de R$ 

19.726.333,59 (Arquivo 047)”. 
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2357/026/15), 2016 (TC 4392.989.16), 2017 (TC 6870.989.16) e 2018 (TC 4627.989.18); ii) o 

recolhimento intempestivo das contribuições devidas ao Instituto de Previdência e a ausência 

do repasse dos benefícios de servidores aposentados antes da criação do RPPS são apontados 

pelo menos desde 2016; e iii) a necessidade de aprimoramento dos mecanismos de cobrança da 

Dívida Ativa já havia sido objeto de recomendação em exercícios pretéritos10. 

Noutro norte, no que refere à rede pública municipal de ensino, merece destaque 

a existência de expressiva demanda reprimida por vagas em creches, com 775 crianças à espera 

de atendimento (o que corresponde a 21,49% do total da demanda) (evento 94.135, fls. 55/56).  

A situação, evidentemente, não encontra amparo constitucional, tendo em vista a 

atenção diferenciada que a Carta Magna conferiu à Educação, reconhecendo-a, em seus artigos 

6º e 205, como direito social, em sintonia com os objetivos fundamentais da República 

Federativa enumerados no art. 3º, o que exige da Administração Pública atuação mais efetiva 

para torná-lo real. 

Oportuno mencionar que a Suprema Corte já se posicionou nos seguintes termos a 

respeito do tema: 

 A educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível, que, 

deferida às crianças, a estas assegura, para efeito de seu desenvolvimento integral, e 

como primeira etapa do processo de educação básica, o atendimento em creche e o 

acesso à pré-escola (CF, art. 208, IV). - Essa prerrogativa jurídica, em 

conseqüência, impõe, ao Estado, por efeito da alta significação social de que se 

reveste a educação infantil, a obrigação constitucional de criar condições objetivas 

que possibilitem, de maneira concreta, em favor das “crianças até 5 (cinco) anos de 

idade” (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e atendimento em creches e unidades 

de pré-escola, sob pena de configurar-se inaceitável omissão governamental, 

apta a frustrar, injustamente, por inércia, o integral adimplemento, pelo Poder 

Público, de prestação estatal que lhe impôs o próprio texto da Constituição 

Federal. - A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda 

criança, não se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente 

discricionárias da Administração Pública nem se subordina a razões de puro 

pragmatismo governamental. - Os Municípios - que atuarão, prioritariamente, no 

ensino fundamental e na educação infantil (CF, art. 211, § 2º) - não poderão demitir-

se do mandato constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo 

art. 208, IV, da Lei Fundamental da República, e que representa fator de limitação 

da discricionariedade político-administrativa dos entes municipais, cujas opções, 

 

10 2014. TC 0265/026/14. “2.9 Determino, à margem do Parecer, a expedição de ofício ao Chefe do Executivo com as seguintes 

advertências: [...] f) Aprimore os mecanismos de cobrança da Dívida Ativa para possibilitar maior índice de recuperação de 

créditos” (Exmo. Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo); 

2015. TC 2357/026/15. “Recomendações serão transmitidas pela Unidade Regional de Santos – UR-20 para que a 

Administração Municipal [...] incremente os mecanismos de cobrança da dívida ativa” (Exmo. Conselheiro Edgard Camargo 

Rodrigues); 
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tratando-se do atendimento das crianças em creche (CF, art. 208, IV), não podem ser 

exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência ou 

de mera oportunidade, a eficácia desse direito básico de índole social. 

(STF, ARE 639337 AgR, Rel  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, Julgado 

em 23/08/2011, DJe-177, DIVULG 14-09-2011, PUBLIC 15-09-2011, EMENT 

VOL-02587-01, PP-00125)  

Soma-se, ainda, ao preocupante quadro encontrado na seara educacional, a retração 

observada no índice “i-Educ”, que recuou de “B” (efetivo) em 2018, para “C+” (em fase de 

adequação), em 2019 (evento 94.135, fl. 02), cenário que denota pouca disposição da Prefeitura em 

fortalecer o setor. 

Além do inescusável déficit de vagas, o indicador temático refletiu a ocorrência de 

desacertos qualitativos, tais como:  i) turmas com quantidade de alunos acima do recomendado 

pelo Conselho Nacional de Educação; ii) baixo percentual de estabelecimentos de Ensino 

possuem turmas em tempo integral; e iii) não atingimento da meta do IDEB para os Anos Finais 

do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) (evento 94.135, fls. 61/66). 

Ainda acerca da Educação Municipal, censurável as inconsistências verificadas 

nos valores aplicados no Ensino, sobretudo os referentes ao FUNDEB, em que se verificou 

aplicação de 101,41% dos recursos do referido Fundo, evidenciando “descontrole 

orçamentário e financeiro no acompanhamento da aplicação” (evento 94.135, fls. 54/55). 

Essa falta de controle sobre a aplicação dos recursos da Educação ganha especial 

relevo no caso do Município de Itanhaém diante da deflagração da Operação Dólos, em que se 

investigam fraudes na aquisição de material escolar, com indícios, inclusive, de obtenção de 

vantagens indevidas pelo responsável pelas contas ora analisadas11. 

Tampouco podem ser ignoradas as falhas identificadas no eixo da Saúde, dentre as 

quais merecem destaque: i) deficiências no controle de frequência dos profissionais da área; ii) 

fragilidades no controle de estoque da farmácia; iii) longo tempo de espera para atendimento; 

e iv) restrição ao acesso a algumas consultas médicas de especialidades e alguns exames, bem 

como ineficiência na gestão de políticas sociais relacionadas às ações e serviços públicos de 

saúde (evento 94.135, fls. 90/100 e 102/103). 

 

11 Disponível em http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/noticias/noticia?id_noticia=23985404&id_grupo=118 

Também foi noticiado no Portal UOL: https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2021/02/02/fraude-material-

escolar.htm 
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Por fim, contribuem para a manifestação desfavorável às contas em análise, 

porquanto também reincidentes, os seguintes desacertos: servidores em comissão no 

desempenho de atividades não restritas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, além 

de incompatibilidade nos níveis de escolaridade exigidos (Item B.1.9); uso inadequado do código 

de aplicação específico referente à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – 

CIDE (Item B.3.3); e falta de comprovação de despesa realizada com os recursos provenientes 

dos royalties recebidos (Item B.3.4). 

Oportuno destacar que tais falhas já foram objetadas em anos anteriores, a exemplo 

do quanto recomendado nas contas de 2014: 

2.9 Determino, à margem do Parecer, a expedição de ofício ao Chefe do Executivo 

com as seguintes advertências: 

[...] 

m) Corrija as inconsistências apontadas nos itens “Multas de Trânsito”, “CIDE”, 

“Royalties” e “Iluminação Pública”. 

[...] 

y) Reavalie seu Quadro de Pessoal, atentando, em relação aos cargos em comissão, 

para o disposto no artigo 37, V, da Constituição Federal, de modo que suas 

atribuições efetivamente se caracterizem como de chefia, assessoramento ou direção, 

observada a exigência de conhecimentos técnicos especializados compatíveis com a 

excepcionalidade dessas atividades. 

(TC 0265/026/14. Contas de 2014 de Itanhaém. Exmo. Conselheiro Sidney 

Estanislau Beraldo. Trânsito em Julgado em 21.03.2017) 

Considerando que o trânsito em julgado das contas de 2014 ocorreu em 21/03/2017, 

há que se ponderar que a Administração Municipal teve tempo suficiente para adotar medidas 

visando sanar tais irregularidades, de forma que essa desídia revela não apenas desrespeito aos 

normativos vigentes, mas também certo descaso com o trabalho realizado por este egrégio 

Tribunal. 

Ante o exposto, o Ministério Público de Contas opina pela emissão de PARECER 

PRÉVIO DESFAVORÁVEL, em especial, pelos seguintes motivos: 

1. Itens A.2.1 e B.1.1 – elevado percentual de alterações orçamentárias, correspondente a 36,26% da despesa 

inicialmente fixada, em desacordo com as orientações deste Tribunal (Comunicados SDG nº 29/2010 e nº 

32/2015); 

2. Itens B.1.1, B.1.2, B.1.3 e B.1.4 – desequilíbrio fiscal, com déficit orçamentário de R$ 3.831.965,39 (não 

amparado em superávit financeiro do exercício anterior), déficit financeiro no valor de R$ 11.029.517,37 

(aumento de 289,66% em relação ao exercício 2018), aumento expressivo do Passivo Financeiro (52,79%), 

ausência de liquidez para honrar os compromissos de curto prazo e elevação da Dívida Consolidada (58,38%); 
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3. Itens B.1.1, B.1.2 e G.2 – divergências entre os dados informados pela Origem e aqueles apurados no Sistema 

Audesp; 

4. Item B.1.5 – requisitórios de baixa monta não pagos integralmente no exercício; 

5. Itens B.1.6 e B.3.6.1 – falta de repasses ao RPPS e pagamento de multas e juros decorrentes de recolhimento 

intempestivo de encargos sociais (REINCIDÊNCIA); 

6. Item B.1.8.1 – despesas com pessoal equivalentes a 54,91% da RCL, em ofensa ao limite previsto no art. 20, 

III, “b”, da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

7. Item B.1.9 – servidores comissionados cujas atribuições não se revestem das características de direção, chefia 

e assessoramento, em ofensa ao disposto no art. 37, V, da CF/1988 e ausência de requisito de escolaridade para 

preenchimento dos cargos comissionados, na contramão do que dispõe o Comunicado SDG nº 32/2015 

(REINCIDÊNCIA); 

8. Item B.2 – fragilidades no eixo fiscal e expressiva retração do indicador setorial “i-Fiscal” ao insuficiente 

patamar “C” (baixo nível de adequação), pior classificação no âmbito do IEGM; 

9. Item B.3.1 – insuficiente esforço arrecadatório dos valores inscritos na Dívida Ativa (REINCIDÊNCIA); 

10. Item B.3.3 – uso inadequado do código de aplicação específico referente à Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico – CIDE (REINCIDÊNCIA); 

11. Item B.3.4 – falta de comprovação de despesa realizada com os recursos provenientes dos royalties recebidos 

(REINCIDÊNCIA); 

12. Item C.1 – deficiências no controle dos recursos aplicados na Educação Municipal; 

13. Itens C.1 e C.2 – carência de vagas em creches municipais, bem como desacertos estruturais relevantes 

identificados no âmbito do “i-Educ”; e 

14. Itens D.2, D.2.1 e D.2.5 – fragilidades no eixo da Saúde, com destaque para a demanda reprimida por consultas 

médicas de especialidades e alguns exames, bem como irregularidades constatadas na Fiscalização Operacional 

nas Unidades de Saúde. 

Ademais, a Administração deve adotar providências necessárias ao exato 

cumprimento da lei (art. 71, IX, da Constituição Federal e art. 33, X, da Constituição Estadual) e aprimorar 

a gestão nos seguintes pontos: 

1. Item A.1.2 – informe, no relatório anual elaborado pela Ouvidoria, as providências adotadas pela 

administração pública quanto às soluções apresentadas aos usuários de serviços públicos, conforme determina 

a Lei nº 13.460/17, bem como reserve o cargo de Ouvidor Geral à servidor de carreira, de maneira a garantir a 

autonomia e independência necessárias à sua atuação; 

2. Item A.1.3 – cumpra com rigor o disposto na Lei nº 13.146/15; 

3. Itens A.2, E.1, F.1 e G.3 – corrija as impropriedades apontadas pelo IEGM, conferindo maior efetividade aos 

serviços prestados à população; 

4. Item A.2.1 – revise as unidades de medida das metas nas peças de planejamento, as quais devem contemplar 

indicadores e metas físicas que permitam aferir e acompanhar o cumprimento dos programas de governo; 

5. Itens A.3 e C.3.3 – dê andamento às obras paralisadas; 
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6. Item B.1.1 – realize o empenho das despesas no exercício correto, em respeito ao princípio contábil da 

competência; 

7. Item B.1.6.1 – pague os acordos de parcelamento tempestivamente; 

8. Item B.1.8.1 – contabilize todas as despesas com terceirização de atividade fim nos cálculos das despesas com 

pessoal, conforme disciplinado no artigo 18, § 1º da LRF; 

9. Item B.1.9 – informe corretamente os dados referentes ao quadro de pessoal; 

10. Item B.1.9.1 – aprimore a elaboração dos editais para contratação de pessoal por tempo determinado, bem 

como promova concurso público para o preenchimento dos cargos de natureza permanente; 

11. Item B.1.9.2 – registre os honorários sucumbenciais na folha de pagamento dos Procuradores Municipais, de 

forma a fazer parte do cálculo mensal de compatibilidade com o teto remuneratório, bem como cesse e 

promova a restituição de pagamentos acima do limite constitucional aos Procuradores Municipais; 

12. Item B.1.9.3 – adote medidas efetivas a fim de garantir que todos os servidores entreguem a declaração de 

bens, em atendimento ao que determina o art. 13, §2º, da Lei nº 8.429/92; 

13. Item B.3.2 – cumpra com rigor o disposto no Código de Trânsito Brasileiro, aplicando adequadamente as 

receitas provenientes de multas de trânsito, conforme determina o art. 320 do referido diploma legal; 

14. Item B.3.5 – movimente as disponibilidades financeiras da CIP por meio de instituição financeira oficial, bem 

como comprove adequadamente a aplicação dos recursos; 

15. Item B.3.7 – corrija os desacertos verificados nos setores de Tesouraria, Almoxarifado e Bens Patrimoniais; 

16. Item B.3.8 – observe a ordem cronológica de pagamentos e apresente corretamente as informações ao Sistema 

Audesp; 

17. Item B.3.9.1 – aprimore a instrução dos procedimentos licitatórios, sobretudo a pesquisa de preços e a 

elaboração do projeto básico; 

18. Item C.3.1 – corrija as impropriedades encontradas nas visitas às unidades escolares; 

19. Item C.3.2 – adote medidas a fim de regularizar as falhas apontadas na Fiscalização Ordenada sobre material, 

livros e uniforme escolar; 

20. Item D.2.2 – providencie o AVCB e o Alvará da Vigilância Sanitária das instalações públicas afetas à saúde; 

21. Item D.2.3 – corrija as impropriedades verificadas nas inspeções ordenadas sobre hospitais, UPAs e UBSs; 

22. Item E.2 – adote medidas a fim de regularizar as ocorrências verificadas nos processos de licenciamento 

ambiental; 

23. Item G.1.1 – corrija os diversos desacertos constatados no Portal da Transparência Municipal; 

24. Item H.1 – promova as melhorias e correções necessárias a fim de atingir as metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, estabelecidas pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU; 

25. Item H.2 – publique os pregões eletrônicos promovidos pelo Município nos canais adequados, de acordo com 

a Lei nº 10.520/02; e 

26. Item H.3 – cumpra integralmente as instruções e recomendações exaradas pela Corte de Contas Bandeirante. 

Acerca de tais recomendações, é preciso alertar a Origem que a reincidência 

sistemática nas falhas incorridas poderá culminar no juízo desfavorável das contas relativas a 
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exercícios vindouros, sujeitando ainda o responsável às sanções previstas no art. 104 da LCE 

n° 709/1993. 

Quanto ao item D.2.6 (Contratação de Pessoal Autônomo), tal como proposto pela 

diligente Fiscalização (evento 94.135, fl. 104), diante da notícia de que foi realizado concurso para 

preencher cargos na área da saúde, sugere-se que a repercussão da medida seja verificada na 

próxima inspeção. 

Tendo em vista a falta de AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) em 

estabelecimentos de ensino e de saúde (evento 94.135, fls. 49, 65, 88 e 100), em ofensa à Lei 

Complementar Estadual 1.257/2015 e ao Decreto Estadual 63.911/2018, pugna-se pelo 

encaminhamento de ofício ao Comando do Corpo de Bombeiros, noticiando-se esse 

apontamento do relato fiscalizatório para as providências que sejam cabíveis. 

Por fim, sugere-se, adicionalmente, o encaminhamento de ofício ao Ministério 

Público da Comarca a respeito das situações verificadas na seara educacional, quanto ao déficit 

de vagas em creches (evento 94.135, fl. 55), ante a necessidade de responsabilização demandada 

pelo art. 208, §2º, da Constituição Federal. 

 

São Paulo, 13 de setembro de 2021. 

JOÃO PAULO GIORDANO FONTES 

Procurador do Ministério Público de Contas 

 
/63/S 
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SECRETARIA-DIRETORIA GERAL – SDG-1 - TAQUIGRAFIA 
34ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizada no Auditório 

"PROF. JOSÉ LUIZ DE ANHAIA MELLO”  

 

 

 

ENDEREÇO:  Av. Rangel Pestana, 315  - Prédio Sede  - Centro -  SP - CEP 01017-906  PABX 3292-3266 
INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

 TC-004968.989.19-4 
Municipal 

 
 

DECISÃO DA SEGUNDA CÂMARA 
 
 
 
DATA DA SESSÃO – 19-10-2021 
 
 

          Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wurman, Relator, 
e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, e Renato Martins Costa, a E. 
Câmara, ante o exposto no voto do Relator, inserido aos autos, decidiu emitir 
parecer desfavorável à aprovação das contas da Prefeitura Municipal de Itanhaém, 
relativas ao exercício de 2019, exceção feita aos atos porventura pendentes de 
apreciação por este Tribunal. 

        Determinou, outrossim, à margem do parecer, ao Cartório o 
encaminhamento de  ofício à Prefeitura Municipal, com as determinações  
constantes do voto do Relator, juntado aos autos. 

        Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventuais expedientes 
eletrônicos referenciados, ficando também autorizado o arquivamento dos autos, 
quando oportuno. 
 
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS RAFAEL NEUBERN 
DEMARCHI COSTA 
 
PREFEITURA MUNICIPAL: ITANHAÉM 
EXERCÍCIO: 2019 
 
 Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG-1. 
 Ao Cartório do Conselheiro Robson Marinho para: 

 redação e publicação do parecer. 

 vista e extração de cópias no prazo recursal.  

 juntar ou certificar. 

 oficiar à origem, nos termos do voto do Relator.  

 arquivar os expedientes relacionados no voto do Relator. 
 À Fiscalização competente para: 

 os devidos fins, encaminhando cópia em mídia digital do processo, 
acompanhada de Ofício, à Câmara Municipal. 

 
SDG-1, em 20 de outubro de 2021 

 
SÉRGIO CIQUERA ROSSI 

SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL 
 
SDG-1/ESBP/grs/ra 
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RELATOR  -   AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO SAMY WURMAN

 

Não houve discussão. O relatório e voto correspondem ao inteiro
teor das notas taquigráficas referentes à 34ª sessão ordinária da Segunda
Câmara do dia 19 de outubro de 2021.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Conselheiro-Substituto Samy Wurman 

Segunda Câmara 

Sessão: 19/10/2021 

 
106 TC-004968.989.19-4 - PREFEITURA MUNICIPAL - CONTAS ANUAIS - PARECER 
Prefeitura Municipal: Itanhaém. 
Exercício: 2019. 
Prefeitos: Marco Aurélio Gomes dos Santos e Tiago Rodrigues Cervantes. 
Períodos: (01-01-19 a 30-08-19 e 11-09-19 a 31-12-19) e (31-08-19 a 10-09-19). 
Advogado(s): Jorge Eduardo dos Santos (OAB/SP nº 131.023), Eduardo Gomes dos Santos 
(OAB/SP nº 219.523) e outros. 
Procurador(es) de Contas: João Paulo Giordano Fontes. 
Fiscalizada por: UR-20. 
Fiscalização atual: UR-20. 

 

TÍTULO SITUAÇÃO (Ref.) 

Ensino 26,48% (25%) 

FUNDEB 100% (95%-100%) 

Magistério 86,54% (60%) 

Pessoal 54,91% (54%) 

Saúde 28,49% (15%) 

Receita Prevista R$ 399.562.648,00 

Receita Realizada  R$ 404.124.849,15 

Execução orçamentária – déficit R$ 3.831.965,39 – 0,95% 

Execução financeira – déficit R$ 11.029.517,37 

Transferência à Câmara de Vereadores  Regular 

Precatórios (pagamentos) 
Requisitório de pequeno valor 

Irregular 

Encargos sociais Irregular 

 
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. CUMPRIMENTO DOS 

ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS DE GASTOS COM 

ENSINO E SAÚDE. NECESSIDADE DE AVANÇOS NA GESTÃO 

EM RELAÇÃO AO IEGM. DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS 

INCONSISTENTES. DESEQUILIBRIO FISCAL. EXCESSO DE 

GASTOS COM PESOAL. FALTA DE REPASSE AO FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA LOCAL. NÃO PAGAMENTO DOS REQUISITÓRIOS 

DE PEQUENO VALOR. INCORREÇÕES DETECTADAS EM 

RELAÇÃO ÀS MULTAS DE TRÂNSITO, ROYALTIES, 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DIVIDA ATIVA. PARECER 

DESFAVORÁVEL. ALERTA. DETERMINAÇÃO  
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Relatório 

 Em exame, as contas prestadas pela Prefeitura do Município de 

Itanhaém, relativas ao exercício de 2019, que foram objeto de 

acompanhamento quadrimestral pela Unidade Regional de Santos – UR 20, 

conforme relatórios consignados nos eventos 36 e 70.  

 Nos respectivos relatórios constam os resultados da verificação 

dos itens selecionados pela relevância, histórico, materialidade e outros fatores 

que determinaram sua inclusão nos períodos analisados. 

 O responsável teve ciência dos apontamentos sem a necessidade 

de apresentação de justificativas, mas somente com o intuito de adotar 

providências dentro do próprio exercício, possibilitando a correção de eventuais 

falhas, resultando numa melhoria das contas apresentadas. 

 No relatório final (ev. 94), as falhas que se destacaram foram as 

seguintes: 

 

IEG-M – I- Planejamento  

- ocorrências que prejudicaram o indicador relacionadas às audiências públicas, que 
são realizadas em dia de semana e em horário comercial; nem todos os indicadores 
do Plano Plurianual - PPA são mensuráveis e estão coerentes com as metas físico-
financeiras estabelecidas; não houve divulgação do Anexo de Metas Fiscais; a LOA 
prevê abertura de créditos adicionais por decreto, em percentual acima da inflação; as 
peças que compõem o planejamento não são divulgadas com os indicadores de 
programas e metas de ações governamentais;  

Planejamento das Políticas Públicas 

- a Lei Orçamentária Anual contém dispositivos que dão margem à abertura de 
créditos adicionais acima da inflação prevista para o exercício; 

- várias ações não contemplam metas físicas e indicadores que possibilitem aferir a 
efetividade das políticas públicas constantes do planejamento anual. 

Obras Paralisadas: 02 (duas) obras paralisadas, sendo que uma delas envolve a 
construção de uma creche, sem previsão de retomada da obra (depende de nova 
licitação). 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Resultado da Execução Orçamentária 

- Após ajustes promovidos pela fiscalização1, o resultado da execução orçamentária 
da Prefeitura evidenciou déficit de 0,95%; 

- abertura de créditos adicionais e a realização de transferências, remanejamentos 
e/ou transposições correspondem a 36,26% da Despesa Fixada. 

Resultados Financeiro, Econômico e Saldo Patrimonial 

- o déficit financeiro vindo do exercício anterior aumentou 289,66%, embora tenha sido 
a Prefeitura alertada tempestivamente. 

Dívida de Curto Prazo 

- elevação;  

- ausência de recursos disponíveis para o total pagamento de suas dívidas de curto 
prazo. Índice de Liquidez Imediata = 0,36. 

Dívida de Longo Prazo 

- elevação relacionada, principalmente, ao aumento de precatórios em 144,27% em 
comparação a 31/12/2018 e ao aumento de 84,14% no parcelamento da dívida com a 
empresa Lara Central de Tratamento de Resíduos Ltda. 

Precatórios 

- restou um saldo de requisitórios de baixa monta a pagar para o exercício de 2020 de 
R$ 25.344,47; 

- considerando o valor dos depósitos até o exercício de 2019, as dívidas com 
precatórios não estariam liquidadas até o exercício de 2024, conforme Emenda 
Constitucional nº 99/2017. 

Encargos  

- guias do INSS e FGTS pagas com atraso, gerando multa;  

- os recolhimentos ao RPPS (ITANHAÉMPREV) ocorreram sempre com atraso, tanto 
a parte patronal como a do servidor, sem incidência de juros e/ou multa; 

- a Prefeitura Municipal não repassou os aportes financeiros devidos para o 
pagamento de benefícios de servidores aposentados antes da criação do RPPS, de 

 

1 Conforme dados extraídos do Sistema AUDESP, com base nas informações prestadas pela Origem (Arquivo 011), e 
documentos fornecidos pela Prefeitura (Arquivos 012 a 014), foi necessária a realização dos seguintes ajustes: 

- Inclusão de R$ 19.726.333,59, referente a despesas de competência de 2019, empenhadas somente em 2020 
(Arquivo 015). 

- Exclusão de despesas no valor de R$ 15.487.339,39, referente a despesas de competência de 2018, empenhadas 
somente em 2019 (valor incluído nas despesas executadas em 2018, no relatório das contas de 2018 - TC-
004627.989.18-9, Relator Dr. Antonio Roque Citadini). 

- Valor líquido do ajuste: inclusões (R$ 19.726.333,59), deduzidas das exclusões (R$ 15.487.339,39) = R$ 
4.238.994,20. 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: S
A

M
Y

 W
U

R
M

A
N

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-

processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
M

W
U

-JV
9A

-6LK
P

-G
66Q

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



 

 

4 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

responsabilidade do Município. O total devido e não pago em 2019 foi de R$ 
1.525.262,50. 

Parcelamentos: todas as parcelas com vencimento no mês de dezembro/2019, de 
todos os 06 (seis) parcelamentos com o RPPS, foram pagas em 14/01/2020, sem, 
contudo, a incidência de juros e/ou multa. 

Despesa de Pessoal2 

- após ajustes promovidos pela Fiscalização3, a despesa com pessoal representou 
54,91% da Receita Corrente Líquida ao final do exercício de 2019, superando o limite 
previsto no artigo 20, inciso III, “b”, da Lei Complementar Federal nº 101/2000; 

- a contratação dos profissionais autônomos não está obedecendo aos incisos II e IX 
do artigo 37 da Constituição Federal. 

Demais Aspectos sobre Recursos Humanos 

- o Quadro de Pessoal informado ao Sistema AUDESP apresenta divergências em 
relação ao existente no Órgão.  

- cargos em comissão, cujas atribuições não possuem características de direção, 
chefia e assessoramento, conforme estabelecido no artigo 37, inciso V, da 
Constituição Federal e com grau de escolaridade incompatível para as funções 
exercidas; 

 
2 

 

3 As inclusões nos gastos de pessoal no valor total de R$ 10.498.269,92 referem-se a: 
R$ 5.221.579,08 - relativos às despesas com médicos autônomos, classificados no subelemento de despesa 
“3.3.9.0.36 – Serviços Técnicos Profissionais” (Arquivo 046), sendo inclusive, nesse sentido, recomendação no exame 
das contas de 2015 (item H.3. deste relatório). 
R$ 5.276.690,84 - referem-se à diferença entre os gastos de pessoal de competência do exercício de 2018, 
empenhados e liquidados em 2019, no valor de R$ 14.449.642,75 (TC-004627.989.18-9; Evento 89; Arquivo 012) e os 
gastos do exercício em análise empenhados e liquidados somente em 2020 na grandeza de R$ 19.726.333,59 (Arquivo 
047). 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

- nem todos os servidores entregaram as declarações de bens em 2019, em 
desatendimento ao artigo 13, § 2º, da Lei Federal nº 8.429/92;  

- os honorários de sucumbência dos Procuradores Municipais não transitaram em 
folha de pagamento, havendo pagamento acima do teto constitucional no mês de 
março/2019 a um Procurador.  

Contratações de Pessoal por Tempo Determinado: Falhas nos editais passíveis de 
recomendação: Falta de reserva de vagas para portadores de deficiência; prazo 
exíguo para impetração de recurso; critério de desempate - maior tempo de 
experiência; e falta de abertura de concurso público (revelando deficiência de quadro) 
para educador de creche e guarda patrimonial; 

Subsídios dos Agentes Políticos 

- valores recebidos de forma indevida pelo Secretário Municipal de Saúde a título de 
adicional de insalubridade.  

IEG-M – I-FISCAL  

- ocorrências que prejudicaram o indicador relacionadas ao fato de que a Lei 
Orçamentária ou Código Tributário Municipal não prevê a revisão periódica obrigatória 
da Planta Genérica de Valores (PGV); cobrança ineficaz da dívida ativa; excesso de 
gastos com pessoal; o estoque final de precatórios foi maior que estoque inicial no ano 
de 2019; houve 17 alertas emitidos pelo Sistema AUDESP; não divulgação em página 
eletrônica do Parecer Prévio do TCESP e a remuneração individualizada por agente 
público; entrega intempestiva de documentos ao Sistema AUDESP; a maior parte dos 
repasses para o Regime Geral de Previdência Social foi recolhida após o vencimento.  

Outros Pontos de Interesse 

Dívida Ativa: elevação; os lançamentos contábeis da dívida ativa não ocorrem de 
forma automatizada, sendo realizados no encerramento do exercício de forma manual; 
baixo nível de recebimento. 

Multas de Trânsito: recursos utilizados em dissonância com o que determina o artigo 
320 do Código de Trânsito Brasileiro e a Resolução CONTRAN nº 638, de 30/11/2016; 
repasse ao FUNSET correspondente a 4,10% do valor arrecadado. 

CIDE: uso inadequado do código de aplicação específico, em inobservância ao 
Comunicado SDG nº 34/2009;  

Royalties: Realização de glosas pela falta de comprovação da despesa realizada, no 
montante de R$ 1.258.361,43, bem como do atendimento ao artigo 8º da Lei Federal 
nº 7.990/1989; 

Iluminação Pública: as disponibilidades financeiras da CIP são movimentadas em 
instituição financeira privada; realização de transferências entre a conta vinculada e 
outras contas da Municipalidade, prejudicando a verificação da correta aplicação dos 
recursos vinculados; do total informado como aplicado (R$ 8.586.546,35) houve a 
comprovação apenas do montante de R$ 1.620.733,82, razão pela qual houve glosa 
de R$ 6.965.812,53; 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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Demais Despesas Elegíveis Para Análise 

- pagamentos de multas e juros em razão de atraso no recolhimento do FGTS em R$ 
4.876,87 e do INSS em R$ 42.839,05. 

Tesouraria, Almoxarifado E Bens Patrimoniais 

- as disponibilidades de caixa não são depositadas exclusivamente em bancos 
estatais. 

- não há Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB para armazenamento de 
líquidos inflamáveis e combustíveis. 

- prejudicada a verificação da compatibilidade entre o saldo de bens móveis do 
balanço patrimonial e o saldo do inventário em 31/12/2019, em desatendimento ao 
artigo 96 da Lei Federal nº 4.320/64; 

- a maior parte dos imóveis sob a gestão da Prefeitura Municipal, inclusive unidades 
escolares e de saúde, não possuem o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – 
AVCB, denotando, simultaneamente, o descumprimento da Constituição Federal 
(artigo 37, caput), do ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente (artigo 1º da Lei 
Federal nº 8.069/90) e do Decreto Estadual nº 63.911/2018 (reincidência); 

- imóveis públicos sem número de escritura e consequente registro no Cartório de 
Registro de Imóveis. 

Ordem Cronológica De Pagamentos 

- informações prestadas ao Sistema Audesp incompletas, representando falta de 
fidedignidade dos dados e prejudicando tanto a análise por parte do sistema quanto 
por parte da Fiscalização. 

- quebra de ordem cronológica de pagamentos, sem publicação de justificativas. 

Licitações e Inexigibilidades 

Convite nº 16/2019: orçamento defasado com um lapso de 08 (oito) meses entre a 
data-base do orçamento e a data de divulgação do edital; falhas no Projeto Básico, 
elaborado sem o cumprimento dos requisitos preconizados nos artigos 6º, inciso IX, e 
7º da Lei Federal nº 8.666/93, deixando de prever e especificar situações que já eram 
sabidas ou ao menos previsíveis à época da deflagração do Edital, não sendo 
aceitáveis as justificativas para o aditamento; 

Ensino 

- retificação do índice considerado pela origem em virtude de glosas referentes aos 
restos a pagar não quitados até 31/01/2020 e despesas não amparadas pelo artigo 70 
da LDB ;  

- no que se refere aos recursos do FUNDEB, a aplicação representou 101,41% do 
valor disponível, o que evidencia descontrole orçamentário e financeiro no seu 
acompanhamento, haja vista que o valor excedente tem o seu custeio financiado por 
outras fontes de recursos; 

- déficit de 27,49% entre a demanda e a oferta de vagas em Creches. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

IEG-M – I-EDUC  

- a Prefeitura Municipal possui turmas de Creche com mais de 13 alunos, turmas de 
Pré-Escola com mais de 22 alunos, turmas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
com mais de 24 alunos e turmas dos Anos Finais do Ensino Fundamental com mais de 
30 alunos;  

- nem todas as crianças de 0 a 3 anos que solicitaram vaga em Creche foram 
atendidas;  

- a Prefeitura Municipal não atingiu a meta do IDEB para os Anos Finais do Ensino 
Fundamental (6º ao 9º ano) em 2017 e 2019; 

- nem todas as escolas estavam adaptadas para receber crianças com deficiência; 

- entrega do kit escolar e material didático após o início das aulas;  

- veículos da frota escolar com mais de 10 anos de fabricação; 

Visitas a Unidades Escolares: quantidade de alunos por sala de aula existente nas 
escolas analisadas supera a recomendada no Parecer CNE/CEB nº 08/2010; falhas de 
manutenção nas unidades de ensino, que demandam reparos urgentes; falta de tela 
milimetrada nas portas e janelas das cozinhas; as escolas não têm Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros (AVCB); 

Fiscalização Ordenada - Material, Livros e Uniforme Escolar; ineficiência de controle 
na distribuição de livros escolares e atraso nas entregas de material escolar e 
uniformes;  

Obras Atrasadas e Paralisadas: existência de 01(uma) obra paralisada  

IEG-M – I-SAÚDE  

- nenhuma unidade de saúde possui AVCB ou CLCB ; 

- nem todas as unidades de saúde (estabelecimentos físicos) possuem alvará de 
funcionamento da Vigilância Sanitária;  

- nem todas as equipes de saúde da família do Município estavam compostas, no 
mínimo, por médico, enfermeiro, auxiliar e/ou técnico de enfermagem e agente 
comunitário de saúde (ACS);  

- nem todos os serviços assistenciais ofertados pelo CAPS e Unidades de Acolhimento 
(vagas) estão disponibilizados no sistema de regulação municipal;  

- a quantidade de vagas ofertadas pelos CAPS não são suficientes para a demanda da 
população;  

- a Prefeitura Municipal não atingiu metas de cobertura vacinal e possui mais de 12% 
dos itens com desabastecimento (falta do medicamento) superior a um mês. 

Visitas em Unidades de Saúde 

Unidade de Pronto Atendimento: pacientes no repouso em período superior a 24 
horas, aguardando transferência; longas filas com tempo de espera superior a 2h na 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

data da visita; área de espera para triagem com poucas cadeiras, fazendo com que os 
pacientes aguardem em pé; 

Unidade de Saúde da Família (USF) Grandesp: a escala de pessoal não estava 
exposta; a unidade conta com 2 (duas) equipes de saúde da família: BOPIRANGA e 
GRANDESP , mas as duas estão com quantidade inferior ao necessário de Agentes 
Comunitários de Saúde; o agendamento para consultas na própria USF estava com 
demora de quase 60 dias; apesar de recém-inaugurada, parte das paredes e do teto 
apresenta mofo devido à umidade; incompatibilidade entre o sistema de estoque da 
unidade e o sistema do almoxarifado da Saúde; 

Unidade de Saúde da Família (USF) Savoy: controle de ponto é manual, apresentando 
falta de controle da frequência; as equipes de Saúde da Família da unidade não 
conseguem atender a todas as famílias da área; não há controle de estoque adequado 
na farmácia da unidade; o sistema de estoque é diferente do sistema do almoxarifado 
da saúde, o que causa incompatibilidade, inclusive tendo sido detectadas divergências 
na amostra (contagem física); tempo médio de espera por consulta na unidade é de 49 
dias; 

Central Reguladora de Vagas: demandas reprimidas, que comprometem de forma 
veemente o acesso da população aos serviços de saúde; 

Infraestrutura das Unidades de Saúde: as instalações públicas afetas à saúde não 
possuem o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB; apenas 14 unidades 
municipais de saúde possuem Alvará da Vigilância Sanitária; 

Fiscalização Ordenada: Hospitais, UPAS E UBSS: permanece parte das falhas 
apontadas quando das Fiscalizações Ordenadas; 

Resolutividade no agendamento de Consultas e Exames: o atual cenário de severa 
restrição ao acesso a algumas consultas médicas de especialidades e alguns exames 
no Município de Itanhaém representa grave afronta ao direito social à saúde 

IEG-M – I-AMB  

- nem todas as escolas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental realizam programa 
ou ação de educação ambiental;  

- nem todos os domicílios do Município foram atendidos pela coleta seletiva;  

- não há um plano emergencial com ações para fornecimento de água potável à 
população em caso de sua escassez;  

- o Indicador de Coleta de Tratabilidade de Esgoto da População Urbana de Município 
- ICTEM do ano de 2019 apresenta valor de 4,53, abaixo, portanto, de 7,6 (limite 
considerado aceitável pela CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo); 

- a Prefeitura Municipal não possui Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços 
de Saúde (PGRSS) 

Processos de Licenciamento Ambiental 

- inexistência de qualquer dispositivo na Lei Municipal nº 3.300/2007 definindo a 
composição e o funcionamento do setor de licenciamento ambiental; 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

- o Órgão Municipal de Meio Ambiente não elaborou regramento interno de 
procedimentos para acompanhamento dos licenciamentos realizados pelo Via Rápida 
Empresa (Jucesp) e não realiza acompanhamento e fiscalização de licenciamentos 
realizados pelo Via Rápida Empresa (Jucesp), ainda que por amostragem, deixando 
de exercer atribuição própria de sua competência; 

IEG-M – I-CIDADE 

- não existe Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil devidamente 
regulamentado; 

- ausência do cadastro da lista de fornecedores para coleta e distribuição de 
suprimentos de ajuda humanitária para o caso de desastre e de um estudo de 
avaliação da segurança de todas as escolas e centros de saúde;  

- apenas a menor parte das metas de qualidade e desempenho do transporte público 
coletivo foi atingida; 

- nem todo calçamento público possui acessibilidade para pessoas com deficiência e 
restrição de mobilidade e nem todas as vias públicas pavimentadas estão 
devidamente sinalizadas e com manutenção adequada. 

Contratos de Concessão / Permissão de Serviços Públicos  

Contrato: 37/2017: houve reclamação dos usuários, mas não foi informado que 
medidas foram tomadas, ou se houve a regularização do serviço; a Secretaria de 
Trânsito, Segurança e Transporte solicitou aplicação de penalidades à contratada por 
descumprimento contratual, não detalhando, entretanto, quais os descumprimentos 
que ocorreram no exercício, nem se a multa foi aplicada. 

Lei de Acesso à Informação e a Lei Da Transparência Fiscal 

- o site não apresenta dados desde 1º/01/2016 contendo os contratos na íntegra e não 
contém dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades previstas ou em execução no orçamento vigente; 

- os dados relativos a atas da comissão de licitação de processos licitatórios não são 
divulgados na Internet; 

- falta de divulgação dos Pareceres Prévios do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo ;  

- o site divulga os repasses à Câmara Municipal dos exercícios anteriores (2018 e 
2017), mas não os repasses de 2019;  

- repasses ou transferências financeiras a entidades da sociedade civil decorrentes de 
parcerias, convênios, contratos de gestão, auxílios, subvenções ou contribuições são 
divulgados apenas os extratos dos ajustes, mas não os repasses efetuados (nesse 
caso há necessidade de se procurar em despesas); - as atas de audiências públicas 
são parcialmente divulgadas na Internet;  

- não está disponível o Relatório de Gestão SUS e nem a avaliação do Conselho 
Municipal de Saúde sobre a Gestão Anual (RAG) . 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

Fidedignidade dos Dados Informados ao Sistema AUDESP 

- falta de fidedignidade de informações, tendo em vista as divergências entre o 
informado no sistema e o registrado nas peças contábeis.  

IEG-M – I-GOV TI  

- ausência de um Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) vigente;  

- a Prefeitura Municipal não dispõe de Política de Segurança da Informação 
formalmente instituída e de cumprimento obrigatório;  

- o site da Prefeitura Municipal disponibiliza parcialmente acessibilidade de conteúdo 
para pessoas com deficiência 

- não há integração entre o sistema de contabilidade e o sistema de dívida ativa (a 
esse respeito o item B.3.1. deste relatório); 

Perspectivas de Atingimento das Metas Propostas pela Agenda 2030 entre 
Países-Membros da ONU, Estabelecidas Por Meio Dos Objetivos De 
Desenvolvimento Sustentável – ODS 

- as análises realizadas indicam que o Munícipio poderá não atingir algumas das 
metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável-ODSs,  

Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do Tribunal de 
Contas 

- falta de atendimento às Instruções TCESP nº 02/2016 vigentes à época (artigos 44 e 
76) e Recomendações deste E. Tribunal (reincidência). 

 

 Após regular notificação, vieram aos autos alegações de defesa e 

documentos (ev. 157). 

A manifestação de ATJ encontra-se no ev. 214. 

 Analisando especificamente os gastos com pessoal, o setor de 

cálculos entende que não carece de correção os ajustes promovidos pela 

Fiscalização. Primeiro, porque não restou demonstrado que os serviços realizados 

por médicos autônomos não estavam desvinculados da rotina administrativa, por 

conseguinte caracterizam substituição de mão de obra, no conceito previsto na 

LRF. Ao depois, porque a Origem não contesta tais inclusões e nem os ajustes 

decorrentes da diferença verificada entre a contabilização das despesas de 2018 

empenhadas e liquidadas em 2019 e aquelas realizadas em 2019 empenhadas e 

liquidadas somente em 2020.  

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: S
A

M
Y

 W
U

R
M

A
N

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-

processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-H
M

W
U

-JV
9A

-6LK
P

-G
66Q

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 310031003600340031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



 

 

11 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

 Desse modo, reitera os cálculos da Fiscalização no sentido de que o 

Poder Executivo de Itanhaém ultrapassou os limites legais de despesas com 

pessoal (54%), nos dois últimos quadrimestres de 2019. 

 Sobre a recondução, considera prejudicada sua análise (artigo 23 da 

LRF - 1º quadrimestre de 2020), tendo em vista que o laudo da Fiscalização 

relativo às contas do município de 2020 (TC-3316.989.20) não fora finalizado. 

 Sob os aspectos orçamentário, financeiro, patrimonial e 

administrativo, a Assessoria de Economia opina pela emissão de parecer 

desfavorável à presente prestação de contas, tendo em vista os resultados 

negativos registrados e a falta de fidedignidade das peças contábeis. 

Sua congênere jurídica, não obstante tenha registrado aspectos 

positivos na gestão, considera que as contas a Prefeitura Municipal de 

Itanhaém estão comprometidas em virtude dos aspectos orçamentários e 

financeiros, do excesso de gastos com pessoal e das inadequações 

relacionadas aos precatórios e encargos sociais. 

 Assim, a ATJ encerra manifestação pela emissão de parecer 

desfavorável às contas, sem embargo de recomendações. Tal posição teve o 

endosso da Chefia. 

 O Ministério Público de Contas (ev. 226) também pugna pela 

rejeição das presentes contas. 

  Dentre os expedientes que subsidiaram o exame dos autos, a 

equipe de fiscalização destacou o ETC TC-001620.989.20-2 em que o 

representante legal do Jornal Diário do Litoral comunica possíveis 

irregularidades em relação à publicação de atos legais da Prefeitura Municipal 

de Itanhaém.  

 A questão foi considerada parcialmente procedente pela 

fiscalização, uma vez que não foi dada a regular publicação de pregão 
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eletrônico no Boletim Oficial de Itanhém, mas sim no Diário Oficial do Estado 

de São Paulo, em desacordo com o artigo 4º, inciso I, da Lei Federal nº 

10.520/02.  

 Conforme dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira, INEP, do Ministério da Educação, a situação 

operacional da educação no Município em exame é retratada nas Tabelas 

abaixo: 

 

 A situação operacional da saúde no Município apresenta-se na 

seguinte conformidade: 
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  O Município possui a seguinte série histórica de classificação no 

Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M): 

 

 Contas anteriores: 

2018 eTC 004627.989.18  favorável4 

2017 eTC 006870.989.16  desfavorável5 

2016 TC 004392.989.16   desfavorável6 

 É o relatório. 

rcbnm 

 

4 D.O.E. em 25/08/2020 

5 D.O.E. em 10/01/2020  

6 D.O.E. em 17/01/2019  
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Voto 
TC-004968.989.19-4 
 

Não há como dissentir daqueles que se manifestaram no feito, 

pois a instrução processual revela irregularidades nas contas a impedir que 

mereçam a emissão de parecer favorável. 

 Destaque-se, a princípio, as questões de ordem orçamentária e 

financeira, seja por conta da inobservância aos princípios da competência e da 

evidenciação contábil, seja pela inobservância à Lei de Responsabilidade 

Fiscal 

 No caso dos autos, a instrução processual revela que, embora os 

demonstrativos encaminhados pelo Executivo registrem superávit 

orçamentário, o laudo de fiscalização destaca que esse índice seria deficitário 

se a administração tivesse empenhado despesas promovidas em 2019 mas 

que só foram contabilizadas em exercício posterior. Isso indica que as peças 

contábeis da Prefeitura não retratam com exatidão o orçamento a que se 

referem, cujo desacerto é agravado pelo fato de que tal procedimento vem 

sendo reiteradamente objeto de apontamento em exercícios pretéritos.  

 Quanto aos resultados obtidos no período, após promover 

ajustes, a equipe técnica informa que a Prefeitura fechou o exercício com 

déficit orçamentário de 0,95% (R$ 3.831.965,39), ainda que tenha ocorrido 

superávit de arrecadação.  

 A situação financeira, conforme demonstrativos encaminhados 

pela origem, registra que o déficit financeiro de R$ 2.830.534,01 em 2018 foi 

elevado para R$ 11.029.517,37. Esse valor, embora represente menos de 30 

dias da RCL7 do município, também não corresponde à realidade financeira da 

 

7 RCL: R$ 391.320.460,43 : 12 = 32.610.038,33 : 30 = 1.087.001,27 x  
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administração, já que seria diferente se o Executivo tivesse contabilizado e 

honrado, como deveria, despesas do exercício, inclusive os encargos sociais 

devidos. Registre-se, inclusive, que o montante deficitário registrado nas peças 

contábeis aumentou 289,66% no exercício em exame devido às 

movimentações no ativo e passivo financeiros. 

A municipalidade também não possuía ao final do exercício 

disponibilidade financeira suficiente para cobertura da dívida de curto prazo, 

que teve crescimento de 52,79% no saldo e elevação da de longo prazo em 

58,38% 

Tudo isso demonstra a ausência de rigoroso acompanhamento da 

gestão orçamentária e impõe a conclusão de que o Município não deu 

cumprimento ao artigo 1º, §1º, da LRF. A situação ainda se agrava tendo em 

vista que este Tribunal emitiu alerta ao Poder Executivo sobre o descompasso 

entre receitas e despesas e nenhuma providência eficaz foi adotada, nem 

sequer houve o contingenciamento das despesas, como determina o artigo 9º 

da mesma Lei Fiscal. 

A corroborar a precária situação econômico-financeira municipal, 

tem-se as inadequações relacionadas aos encargos sociais, com recolhimentos 

em atraso de algumas competências, gerando, com isso, o pagamento de juros e 

multa e, principalmente, a falta de repasse do valor de R$ 1.525.262,50, referente 

ao pagamento dos benefícios de servidores aposentados antes da criação do 

RPPS, competências de julho a dezembro e 13º salário/2019, cujos benefícios 

foram irregularmente custeados pelo próprio Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município de Itanhaém.  

A falta de repasse dos aportes financeiros pela Prefeitura Municipal 

de Itanhaém ao respectivo Instituto de Previdência e os corriqueiros pagamentos 

em atraso (ainda que efetivamente sem a incidência das multas e juros devidos), 
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são muito preocupantes, pois comprometem a saúde financeira e atuarial do 

RPPS, colocando em risco os futuros pagamentos de benefícios aos contribuintes. 

 Também reprovável a existência de um saldo de R$ 25.344,47 de 

requisitórios de baixa monta não pagos e as incorreções detectadas em relação às 

multas de trânsito, Royalties, Iluminação Pública e Dívida ativa, cujas situações 

não foram contestadas pela origem.  

 Outra questão a impedir o desfecho favorável às contas diz 

respeito ao excesso de gastos com pessoal, que atingiu o percentual de 

54,91% da Receita Corrente Líquida, superando o limite estabelecido na letra 

“b”, inciso II, do artigo 20 da Lei Fiscal. 

 Nesse caso, acolho os cálculos elaborados pela fiscalização, 

avalizados pelo setor responsável de ATJ, devendo prevalecer, portanto, todas 

as inclusões promovidas pela equipe técnica da Casa.  

E, embora a eliminação total desse excedente, nos termos do 

artigo 23 da LRF, possa ser eliminada no primeiro quadrimestre do exercício 

seguinte, o fato é que os índices registrados em 2020 pelo sistema AUDESP 

ainda não foram avalizados pela equipe técnica da Casa (ETC 003316.989.20), 

o que não dá a este relator, no presente momento, segurança para atestar o 

cumprimento do dispositivo ora em comento.  

 Sendo assim, essa questão também se agrega à rejeição das 

contas, lembrando que em possível pedido de reexame poderá ser revista pelo 

e. Plenário. 

 Em suma, essas irregularidades são graves e seja em conjunto ou 

isoladas têm potencial para reprovar as contas municipais.  

 No mais, a instrução dos autos demonstrou repasses de 

duodécimos à Câmara Municipal de acordo com o previsto no artigo 29-A da 
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Constituição Federal e pagamento dos subsídios em consonância com os 

limites legais.  

 O Município também cumpriu seu dever constitucional (artigo 212 

da Constituição Federal) ao aplicar 26,48% da receita de impostos e 

transferências na educação básica; 86,54% do FUNDEB na remuneração dos 

profissionais do magistério (artigo 60, inciso XII, do ADCT); aplicação integral 

dos recursos do FUNDEB recebido (“caput” do artigo 21 da Lei Federal nº 

11.494/07) e destinação do correspondente a 28,49% da RCL na saúde (artigo 

7º, da Lei Complementar nº 141/12).  

 Em relação às notas atribuídas ao IEGM, registre-se, que, 

malgrado a aplicação dos mínimos legais e constitucionais no ensino e na 

saúde, a análise da qualidade dos respectivos gastos, sob a perspectiva do 

IEGM – Índice de Efetividade da Gestão Municipal – apontou uma série de 

desacertos que deverão ser prontamente regularizados. Assim, deve-se 

advertir à Prefeitura da necessidade de regularizar as falhas registradas e 

incrementar a qualidade dos serviços prestados por esses setores.  

 A nota atribuída ao I- Planejamento se manteve. Houve elevação 

do indicador I-Cidade e redução das notas atribuídas aos quesitos I- Fiscal; I- 

Amb e I-Gov–TI. De todo modo, considerando que na média geral a nota 

registrada se manteve (B) em relação ao exercício anterior, ainda satisfatória, 

cabe apenas alerta à Prefeitura para que promova os ajustes necessários. 

Por fim, as incorreções remanescentes podem ser relevadas em 

virtude das justificativas e medidas corretivas adotadas pela defesa. 

 Posto isso, não obstante os aspectos positivos registrados, voto 

pela emissão de parecer desfavorável à aprovação das contas prestadas pela 

Prefeitura Municipal de Itanhaém, relativas ao exercício de 2019, exceção 

feita aos atos porventura pendentes de apreciação por este Tribunal. 
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 Acolho as propostas do MPC e, à margem do parecer, deve o 

cartório encaminhar ofício à Prefeitura Municipal determinando-lhe que: 

- informe, no relatório anual elaborado pela Ouvidoria, as providências 

adotadas pela administração pública quanto às soluções apresentadas aos 

usuários de serviços públicos, conforme determina a Lei nº 13.460/17, bem 

como reserve o cargo de Ouvidor Geral a servidor de carreira, de maneira a 

garantir a autonomia e independência necessárias à sua atuação; 

– cumpra com rigor o disposto na Lei nº 13.146/15; 

- corrija as impropriedades apontadas pelo IEGM, conferindo maior efetividade 

aos serviços prestados à população; 

- revise as unidades de medida das metas nas peças de planejamento, as 

quais devem contemplar indicadores e metas físicas que permitam aferir e 

acompanhar o cumprimento dos programas de governo; 

- dê andamento às obras paralisadas; 

–realize o empenho das despesas no exercício correto, em respeito ao 

princípio contábil da competência; 

- pague os acordos de parcelamento tempestivamente; 

- contabilize todas as despesas com terceirização de atividade-fim nos cálculos 

das despesas com pessoal, conforme disciplinado no artigo 18, § 1º da LRF; 

- informe corretamente os dados referentes ao quadro de pessoal; 

- aprimore a elaboração dos editais para contratação de pessoal por tempo 

determinado, bem como promova concurso público para o preenchimento dos 

cargos de natureza permanente; 

- registre os honorários sucumbenciais na folha de pagamento dos 

Procuradores Municipais, de forma a fazer parte do cálculo mensal de 

compatibilidade com o teto remuneratório, bem como cesse e promova a 
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restituição de pagamentos acima do limite constitucional aos Procuradores 

Municipais; 

- adote medidas efetivas a fim de garantir que todos os servidores entreguem a 

declaração de bens, em atendimento ao que determina o art. 13, §2º, da Lei nº 

8.429/92; 

- cumpra com rigor o disposto no Código de Trânsito Brasileiro, aplicando 

adequadamente as receitas provenientes de multas de trânsito, conforme 

determina o art. 320 do referido diploma legal; 

- movimente as disponibilidades financeiras da CIP por meio de instituição 

financeira oficial, bem como comprove adequadamente a aplicação dos 

recursos; 

- corrija os desacertos verificados nos setores de Tesouraria, Almoxarifado e 

Bens Patrimoniais; 

- observe a ordem cronológica de pagamentos e apresente corretamente as 

informações ao Sistema Audesp; 

- aprimore a instrução dos procedimentos licitatórios, sobretudo a pesquisa de 

preços e a elaboração do projeto básico; 

- corrija as impropriedades encontradas nas visitas às unidades escolares; 

- adote medidas a fim de regularizar as falhas apontadas na Fiscalização 

Ordenada sobre material, livros e uniforme escolar; 

- providencie o AVCB e o Alvará da Vigilância Sanitária das instalações 

públicas afetas à saúde; 

- corrija as impropriedades verificadas nas inspeções ordenadas sobre 

hospitais, UPAs e UBSs; 

- adote medidas a fim de regularizar as ocorrências verificadas nos processos 

de licenciamento ambiental; 
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- corrija os diversos desacertos constatados no Portal da Transparência 

Municipal; 

- promova as melhorias e correções necessárias a fim de atingir as metas dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, estabelecidas pela Agenda 2030 

entre países-membros da ONU; 

- publique os pregões eletrônicos promovidos pelo Município nos canais 

adequados, de acordo com a Lei nº 10.520/02; e 

– cumpra integralmente as instruções e recomendações exaradas pela Corte 

de Contas Bandeirante. 

  Arquivem-se definitivamente eventuais expedientes 

eletrônicos referenciados. Fica também autorizado o arquivamento, 

quando oportuno, deste processo. 

 É como voto. 
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P A R E C E R 

00004968.989.19-4 – Contas Anuais.  
Prefeitura Municipal: Itanhaém. 
Exercício: 2019. 
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, orçamentária e patrimonial 
de Município. 
Prefeitos: Marco Aurélio Gomes dos Santos e Tiago Rodrigues Cervantes. 
Períodos: (01-01-19 a 30-08-19, 11-09-19 a 31-12-19) e (31-08-19 a 10-09-19). 
Advogados: Jorge Eduardo dos Santos (OAB/SP nº 131.023), Eduardo Gomes dos 
Santos (OAB/SP nº 219.523) e outros. 
Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neubern Demarchi Costa. 

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES 
LEGAIS E CONSTITUCIONAIS DE GASTOS COM ENSINO E SAÚDE. 
NECESSIDADE DE AVANÇOS NA GESTÃO EM RELAÇÃO AO IEGM. 
DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS INCONSISTENTES. DESEQUILIBRIO FISCAL. 
EXCESSO DE GASTOS COM PESOAL. FALTA DE REPASSE AO FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA LOCAL. NÃO PAGAMENTO DOS REQUISITÓRIOS DE PEQUENO 
VALOR. INCORREÇÕES DETECTADAS EM RELAÇÃO ÀS MULTAS DE 
TRÂNSITO, ROYALTIES, ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DIVIDA ATIVA. PARECER 
DESFAVORÁVEL. ALERTA. DETERMINAÇÃO  

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wurman, Relator, 

e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, e Renato Martins Costa, a e. 
2ª Câmara, em sessão de 19 de outubro de 2021, ante o exposto no voto do 
Relator, inserido aos autos, decidiu emitir parecer desfavorável à aprovação 
das contas da Prefeitura Municipal de Itanhaém, relativas ao exercício de 2019, 
exceção feita aos atos porventura pendentes de apreciação por este Tribunal. 

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resultados 
contábeis: Aplicação no Ensino: 26,48%; Recursos do FUNDEB aplicados no 
exercício: 100,00%; Aplicação na valorização do Magistério: 86,54%; Despesas 
com Pessoal e Reflexos: 54,91%; Aplicação na Saúde: 28,49%; Transferências 
ao Legislativo: Regular; Execução orçamentária: déficit: 0,95%. 

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventuais expedientes 
eletrônicos referenciados, ficando também autorizado o arquivamento dos 
autos, quando oportuno. 

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Decisão e enviem-
se os autos à Fiscalização para o que couber. 

São Paulo, 19 de outubro de 2021. 

DIMAS RAMALHO – Presidente  

SAMY WURMAN – Relator 
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sábado, 13 de novembro de 2021 Diário Ofi cial Poder Legislativo São Paulo, 131 (210) – 33

em seu § 1º, da Lei Complementar nº 709/93. Deve, pois, a 
Origem, atentar para as recomendações que vão no corpo deste 
decisum. Excetuo os atos pendentes de julgamento por este 
Tribunal. Após o trânsito em julgado, acionem-se as disposições 
dos incisos XV e XXVII, art. 2º, da Lei Complementar Paulista nº 
709/93, sem embargo de remessa de cópia integral dos autos 
ao douto Ministério Público Estadual. Consigno que, nos termos 
da Resolução n° 01/2011, a Origem e demais mencionados 
poderão ter acesso aos autos no Sistema de Processo Eletrônico 
(e-TCESP), na página www.tce.sp.gov.br/etcesp/processo-eletro-
nico, mediante regular cadastramento.

Publique-se.
PROCESSO: TC-013677.989.18-8 ÓRGÃO: UNIVERSIDADE 

DE SÃO PAULO - USP ADVOGADO: GISELDA FREIRIA PRESOTTO 
(OAB/SP 161.603) / HAMILTON DE CASTRO TEIXEIRA SILVA 
(OAB/SP 161.750) / MAURICIO MONTANE COMIN (OAB/SP 
199.219) / ADRIANA FUMIE AOKI (OAB/SP 235.935) / YEUN 
SOO CHEON (OAB/SP 236.245) / MARIANA CASAGRANDE 
TAVOLONI DE ALMEIDA (OAB/SP 246.765) / OMAR HONG KOH 
(OAB/SP 259.733) / DANIEL KAWANO MATSUMOTO (OAB/
SP 311.829) / RAFAEL SECO SARAVALLI (OAB/SP 318.478) / 
THIAGO AROXA DE CASTRO CAMPOS (OAB/SP 336.153) RES-
PONSÁVEL: MARCO ANTONIO ZAGO - Responsável pelo ato 
de aposentadoria VAHAN AGOPYAN - Responsável pelo ato de 
apostilamento e Reitor atual EM EXAME: Aposentadoria - Apos-
tila EXERCÍCIO: 2016 INTERESSADO: Reynaldo Cezar Marson 
INSTRUÇÃO: 5ª Diretoria de Fiscalização / DSF-II e 7ª Direitoria 
de Fiscalização / DSF-I

EXTRATO: com fundamento no artigo 73, § 4º da Consti-
tuição Federal, c/c artigo 33, inciso III da Constituição Estadual 
e na Resolução nº 02/2021 deste Tribunal, JULGO LEGAL COM 
RESSALVAS a Apostila Retificatória em exame neste feito e 
determino o registro pertinente, nos termos do inciso VI, do 
artigo 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Registro 
que, nos termos da Resolução n° 01/2011, a Origem e demais 
mencionados poderão ter acesso aos autos no Sistema de 
processo Eletrônico (e-TCESP), na página www.tce.sp.gov.br/
etcesp/processo-eletronico, mediante regular cadastramento.

Publique-se.
PROCESSO: TC-00017393.989.21-5 ENTIDADE: INSTITUTO 

DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE IGARAPAVA - PREVIGARA-
PAVA RESPONSÁVEIS: REGINALDO DE SOUZA – DIRIGENTE 
ATUAL GEZA MARIA MENDONCA LADISLAU – DIRETORA 
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS / DIRIGENTE EM EXAME: 
PENSÃO MENSAL EXERCÍCIO: 2020 EX-SERVIDORES: AMAURI 
RAFACHINI E OUTROS INSTRUÇÃO: UR-17 UNIDADE REGIONAL 
DE ITUVERAVA / DSF-II

EXTRATO: Pelos motivos expostos na sentença, e com 
fundamento nos artigos 73, § 4º da Constituição Federal, 33, 
inciso III da Constituição Estadual e na Resolução nº 03/2012 
deste Tribunal, JULGO LEGAIS as pensões em exame neste feito 
e determino os consequentes registros, nos termos do inciso VI 
do art. 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Registro 
que, nos termos da Resolução n° 01/2011, a Origem e demais 
mencionados poderão ter acesso aos autos no Sistema de pro-
cesso Eletrônico- e-TCESP, na página www4.tce.sp.gov/etcesp/
processo-eletronico, mediante regular cadastramento.

Publique-se.
PROCESSO: TC-018259.989.21-8 ÓRGÃO: EMPRESA DE 

DESENVOLVIMENTO, ÁGUA, ESGOTO E PAVIMENTAÇÃO DE 
DRACENA - EMDAEP RESPONSÁVEIS: FERNANDO RUIZ FILHO 
– Dirigente responsável pelo ato. GUIDO FRANCISCO BAGGIO 
– Dirigente atual EM EXAME: ADMISSÃO DE PESSOAL - EDITAL 
01/2019 - CONCURSO Nº 01/2019 EXERCÍCIO: 2020 INTERES-
SADOS: Mário Celso Rodrigues da Rocha e outro INSTRUÇÃO: 
UR-18 Unidade Regional de Adamantina / DSF-I

EXTRATO: à vista dos elementos que instruem os autos, e 
nos termos do que dispõe o artigo 73, §4º da Constituição Fede-
ral, o artigo 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/1993 e o 
artigo 57 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, JULGO 
LEGAIS os atos de admissão em exame e determino os registros 
pertinentes. Por fim, registro que, nos termos da Resolução n° 
01/2011, a Origem e demais mencionados poderão ter acesso 
aos autos no Sistema de processo Eletrônico (e-TCESP), na pági-
na www4.tce.sp.gov.br/etcesp/, mediante regular cadastramento.

Publique-se.
Processo: TC-00018718.989.21-3 Órgão: Governo do Esta-

do de São Paulo - Gabinete da Coordenadoria de Defesa Agro-
pecuária Responsáveis: Luís Fernando Bianco (Coordenador) 
- Responsável pelo Órgão. Nathalia Paolo Canto Pereira (Diretor 
1) – Responsável pela lavratura do ato. Assunto: Apostila Reti-
ficatória de Aposentadoria Exercício: 2014 Interessado: Glênio 
Antonio Nogara Mario e Outros Instrução: UR-3 Unidade Regio-
nal de Campinas / DSF-II

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença, e 
com supedâneo na Constituição Federal, art. 73, § 4º, no artigo 
33, inciso III da Constituição Estadual e na Resolução TCESP 
02/2021, TOMO CONHECIMENTO das apostilas retificatórias 
ora em exame, e determino os registros pertinentes, nos termos 
do inciso VI, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709, de 1993. 
Registro que, nos termos da Resolução n° 01/2011, a Origem e 
demais mencionados poderão ter acesso aos autos no Sistema 
de Processo Eletrônico (e-TCESP), na página www.tce.sp.gov.
br/etcesp/processo-eletronico, mediante regular cadastramento.

Publique-se.
PROCESSO: TC-019734.989.21-3 ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JUNDIAÍ ADVOGADO: ROBERTA KANDAS DE 
MEIROZ GRILO (OAB/SP 97.509) / ALEXANDRE HISAO AKITA 
(OAB/SP 136.600) / ALBERTO SHINJI HIGA (OAB/SP 154.818) 
/ EDUARDO RIBEIRO PAGLIARDE (OAB/SP 287.970) / LUIS 
CARLOS GERMANO COLOMBO (OAB/SP 307.325) RESPONSA-
VEIS: JORGE NASSIF HADDAD – Secretário responsável pelo 
ato MIGUEL MOUBADDA HADDAD – Ex-prefeito à época LUIZ 
FERNANDO ARANTES MACHADO – Prefeito atual EM EXAME: 
ADMISSÃO DE PESSOAL - EDITAL 44/2004 - CONCURSO Nº 
44/2004 INTERESSADO: Humberto Calicchio EXERCÍCIO: 2006 
INSTRUÇÃO: UR-03 Unidade Regional de Campinas / DSF-II

EXTRATO: vista dos elementos que instruem os autos, e nos 
termos do que dispõe o artigo 73, §4º da Constituição Federal, 
o artigo 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/1993 e o 
artigo 57 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, JULGO 
LEGAL o ato de admissão em exame e determino os registros 
pertinentes. Por fim, registro que, nos termos da Resolução n° 
01/2011, a Origem e demais mencionados poderão ter acesso 
aos autos no Sistema de processo Eletrônico (e-TCESP), na pági-
na www4.tce.sp.gov.br/etcesp/, mediante regular cadastramento.

Publique-se.
PROCESSO: 00004423.989.20-1 ENTIDADE: INSTITUTO 

DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE CAJAMAR 
(CNPJ 02.675.642/0001-16) ADVOGADO: (OAB/SP 327.738) 
/ EDILENE RODRIGUES SANTOS LOUROZA (OAB/SP 399.003) 
RESPONSÁVEL(IS): DAVI DAVID ZELIA KORLASPKE SLABISKI 
MARCELO RIBAS DE OLIVEIRA ADVOGADO: MARCELO 
RIBAS DE OLIVEIRA (OAB/SP 310.778) ASSUNTO: Balanço 
Geral do Exercício EXERCÍCIO: 2020 INSTRUÇÃO POR: DF-09 
- 9ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO /DSF-II PROCESSO(S) 
REFERENCIADO(S): 00017821.989.20-9

EXTRATO: Pelos motivos expressos na sentença referida, 
considerando o contido nos autos, com supedâneo na Constitui-
ção Federal, art. 73, § 4º e na Resolução TCESP 03/2012 JULGO 
REGULARES COM RECOMENDAÇÕES as contas do exercício 
de 2020 do Instituto de Previdência Social dos Servidores de 
Cajamar - IPSSC, nos termos do art. 33, inciso I da Lei Comple-
mentar Estadual nº 709/93. Quito os responsáveis nos termos 
do artigo 34 do mesmo Estatuto. Excetuo os atos pendentes de 
julgamento por este Tribunal. Por fim, esclareço que, por se tra-
tar de procedimento eletrônico, na conformidade da Resolução 
nº 1/2011, a íntegra da decisão e demais documentos poderão 
ser obtidos mediante regular cadastramento no Sistema de Pro-
cesso Eletrônico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.

 SENTENÇA DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO

 SENTENÇAS PROFERIDAS PELA CONSELHEIRA SUBSTITUTA 
SILVIA MONTEIRO

Os processos referidos ficarão disponíveis aos interessados 
para vista e extração de cópias independente de requerimento, 
em Cartório, nos termos da Resolução nº02/2000.

Proc.: 00001758.989.20-6.
Contratante: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP 

(CNPJ 48.066.047/0001-84). CONTRATADO(A): BRY TECNOLO-
GIA S.A (CNPJ 04.441.528/0001-57). INTERESSADO(A): FUAD 
MIGUEL PACHA NETO (DIRETOR DE GESTÃO DE NEGÓCIOS). 
NOURIVAL PANTANO JUNIOR (DIRETOR PRESIDENTE). IZABEL 
CAMARGO LOPES MONTEIRO (DIRETORA ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA). ROSELI RAMALHO DE JESUS CACCAOS (GEREN-
TE DE PRODUTOS DE TECNOLOGIA). Assunto: 2º Termo aditivo 
ao contrato nº 141/2018. Prorroga o prazo de vigência do 
contrato originário, para os itens 1.1.5.1 e 1.1.5.2, por 12 (doze) 
meses. Exercício: 2019. INSTRUÇÃO POR: DF-03. PROCESSO 
PRINCIPAL: 15388.989.19-6.

Proc.: 00001760.989.20-2.
Contratante: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP 

(CNPJ 48.066.047/0001-84). CONTRATADO(A): BRY TECNOLO-
GIA S.A (CNPJ 04.441.528/0001-57). INTERESSADO(A): FUAD 
MIGUEL PACHA NETO (DIRETOR DE GESTÃO DE NEGÓCIOS). 
NOURIVAL PANTANO JUNIOR (DIRETOR PRESIDENTE). ROSE-
LI RAMALHO DE JESUS CACCAOS (GERENTE DE PRODUTOS 
DE TECNOLOGIA). Assunto: 3º Termo aditivo ao contrato nº 
141/2018. Prorroga o prazo de entrega do item 1.1.6 do contrato 
original por um período de 06 (seis) meses. Exercício: 2019. 
INSTRUÇÃO POR: DF-03. PROCESSO PRINCIPAL: 15388.989.19-6.

Proc.: 00020899.989.20-6.
Contratante: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP 

(CNPJ 48.066.047/0001-84). CONTRATADO(A): BRY TECNOLO-
GIA S.A (CNPJ 04.441.528/0001-57). INTERESSADO(A): FUAD 
MIGUEL PACHA NETO (DIRETOR DE GESTÃO DE NEGÓCIOS). 
NOURIVAL PANTANO JUNIOR (DIRETOR PRESIDENTE). PAULO 
ROBERTO FERREIRA WIRTH (GERENTE DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO). Assunto: 4º Termo aditivo ao Contrato nº 
141/2018. Prorroga o prazo de entrega do item 1.1.6 do contrato 
original por um período de 06 (seis) meses. Exercício: 2020. 
INSTRUÇÃO POR: DF-03. PROCESSO PRINCIPAL: 15388.989.19-6.

Proc.: 00023323.989.20-2.
Contratante: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP 

(CNPJ 48.066.047/0001-84). CONTRATADO(A): BRY TECNOLO-
GIA S.A (CNPJ 04.441.528/0001-57). INTERESSADO(A): NOURI-
VAL PANTANO JUNIOR (DIRETOR PRESIDENTE). PAULO ROBER-
TO FERREIRA WIRTH (GERENTE DE TECNOLOGIA DA INFOR-
MAÇÃO). IZABEL CAMARGO LOPES MONTEIRO (DIRETORA 
ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA). Assunto: 5.º Termo Aditivo. 
Finalidade: Retificar o prazo de vigência do contrato originário, 
para os itens 1.1.5.1 e 1.1.5.2. CONTRATO n.º 0141/2018. 
Origem: Protocolo Digital n.º 2268/2020. Exercício: 2020. INS-
TRUÇÃO POR: DF-03. PROCESSO PRINCIPAL: 15388.989.19-6.

Proc.: 00000973.989.21-3.
Contratante: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP 

(CNPJ 48.066.047/0001-84). CONTRATADO(A): BRY TECNOLO-
GIA S.A (CNPJ 04.441.528/0001-57). INTERESSADO(A): CAR-
LOS ANDRE DE MARIA DE ARRUDA (DIRETOR PRESIDENTE). 
PAULO ROBERTO FERREIRA WIRTH (GERENTE DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO). Assunto: 6º Termo Aditivo ao Contrato nº 
141/2018, objetiva prorrogar a vigência por mais 12 meses. 
Exercício: 2020. INSTRUÇÃO POR: DF-03. PROCESSO PRINCI-
PAL: 15388.989.19-6.

Proc.: 00018352.989.21-4.
Contratante: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - PRODESP - SECRETARIA 
DE GOVERNO (CNPJ 62.577.929/0001-35). Advogado: NATHA-
LIA CALIL CERA (OAB/SP 221.440) / MARCELO DE ARAUJO 
GENEROSO (OAB/SP 307.753). CONTRATADO(A): BRY TEC-
NOLOGIA S.A (CNPJ 04.441.528/0001-57). INTERESSADO(A): 
CARLOS ANDRE DE MARIA DE ARRUDA (DIRETOR PRESIDENTE). 
IZABEL CAMARGO LOPES MONTEIRO (DIRETORA ADMINISTRA-
TIVA E FINANCEIRA). Assunto: 7º Termo Aditivo ao Contrato nº 
141/2018, objetiva registrar a incorporação da Imprensa Oficial 
do Estado de São Paulo pela Companhia de Processamento 
de Dados do Estado de São Paulo. [PROT0000008031]. Exer-
cício: 2021. INSTRUÇÃO POR: DF-03. PROCESSO PRINCIPAL: 
15388.989.19-6.  

Extrato de Sentença: Pelos fundamentos expostos na sen-
tença referida e o que mais consta dos autos, neste caso especí-
fico, JULGO REGULARES o 2°, 3°, 4°, 5°, 6° e 7° Termos Aditivos 
ao Contrato n° 141/2018.

Publique-se.

 SENTENÇA DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS 
SANTOS

 SENTENÇAS DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
PROCESSO: TC-00021171.989.21-3 ÓRGÃO: SAO PAULO 

PREVIDENCIA - SPPREV RESPONSÁVEIS: JOSE ROBERTO DE 
MORAES – PRESIDENTE (PERÍODO DE 01/01 A 18/08 E 18/09 
A 31/12/2019) REINALDO DOS SANTOS LIMA – PRESIDENTE 
SUBSTITUTO (PERÍODO DE 19/08/2019 A 17/09/2019) EM 
EXAME: PENSÃO MENSAL - MILITAR EXERCÍCIO: 2019 EX-
-SERVIDORES: ACACIO FRANQUIM E OUTROS BENEFICIÁRIOS: 
SEVERINA VALDEVINO DA SILVA E OUTROS INSTRUÇÃO: 2ª 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO – GDF-2 / DSF-II

EXTRATO: Pelos motivos expostos na sentença, e com 
fundamento nos artigos 73, § 4º da Constituição Federal, 33, 
inciso III da Constituição Estadual e na Resolução nº 03/2012 
deste Tribunal, JULGO LEGAIS as pensões em exame neste feito 
e determino os consequentes registros, nos termos do inciso VI 
do art. 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Registro 
que, nos termos da Resolução n° 01/2011, a Origem e demais 
mencionados poderão ter acesso aos autos no Sistema de pro-
cesso Eletrônico- e-TCESP, na página www4.tce.sp.gov/etcesp/
processo-eletronico, mediante regular cadastramento.

Publique-se.
PROCESSO: TC-002873.989.16-4 ÓRGÃO: UNIVERSIDADE 

ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE MESQUITA FILHO - UNESP - 
REITORIA ADVOGADO: ROSANE GOMES DA SILVA (OAB/SP 
315.667) RESPONSÁVEIS: ALEXSANDRO ALBUQUERQUE LUZ 
- Diretor Técnico responsável pela apostila PASQUAL BARRETTI 
- Reitor atual EM EXAME: Aposentadoria - Apostila EXERCÍCIO: 
2013 INTERESSADO: Ivo Tameo Inoue INSTRUÇÃO: 7ª Diretoria 
de Fiscalização / DSF-I

EXTRATO: com fundamento no artigo 73, § 4º da Consti-
tuição Federal, c/c artigo 33, inciso III da Constituição Estadual 
e na Resolução nº 02/2021 deste Tribunal, JULGO LEGAL COM 
RESSALVAS a Apostila Retificatória em exame neste feito e 
determino o registro pertinente, nos termos do inciso VI, do 
artigo 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Registro 
que, nos termos da Resolução n° 01/2011, a Origem e demais 
mencionados poderão ter acesso aos autos no Sistema de 
processo Eletrônico (e-TCESP), na página www.tce.sp.gov.br/
etcesp/processo-eletronico, mediante regular cadastramento.

Publique-se.
Processo: TC-00004403.989.20-5 Entidade: COMPANHIA 

DE DESENVOLVIMENTO DE GUARATINGUETA - CODESG Advo-
gado: LINCOLN FARIA GALVAO DE FRANCA (OAB/SP 133.936) 
Município: Guaratinguetá Responsável: João Batista Coelho 
de Oliveira – Diretor Presidente Em Exame: Balanço Geral do 
Exercício Exercício: 2020 Instrução: Unidade Regional de Cam-
pinas - UR-03 / DSF-II

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença, e com 
supedâneo na Constituição Federal, art. 73, § 4º e na Resolução 
TCESP 03/2012, JULGO IRREGULARES as contas do exercício de 
2020 da Companhia de Desenvolvimento de Guaratinguetá – 
CODESG, com fundamento no art. 33, III, alínea “b”, bem como 

Advogados: Donato Cesar Almeida Teixeira (OAB/SP nº 
238.618), Djair Tadeu Rotta e Rotta (OAB/SP nº 341.378) e Mar-
celo Ducatti Marquez de Andrade (OAB/SP nº 406.073).

Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-
bern Demarchi Costa.

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. CONTABILIDADE 
PÚBLICA. CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR PROCESSA-
DOS SEM RESPALDO LEGAL. REDUÇÃO ARTIFICIAL DE RESUL-
TADO FINANCEIRO NEGATIVO. RECOLHIMENTO PARCIAL DE 
ENCARGOS. INSUFICIENTE PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS. 
MANOBRAS FISCAIS CAMUFLANDO SITUAÇÃO FISCAL. PEDA-
LADA CONTÁBIL. DESFAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 19 de 
outubro de 2021, ante o exposto no voto do Relator, inserido 
aos autos, decidiu emitir parecer desfavorável à aprovação das 
contas prestadas pela Prefeitura Municipal de Mococa, relativas 
ao exercício de 2019, exceção feita aos atos porventura pen-
dentes de apreciação por este Tribunal.

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resul-
tados contábeis: Aplicação no Ensino: 30,40%; Recursos do 
FUNDEB aplicados no exercício: 100,00%; Aplicação na valori-
zação do Magistério: 83,25%; Despesas com Pessoal e Reflexos: 
46,76%; Aplicação na Saúde: 26,56%; Transferências ao Legisla-
tivo: Regular; Execução orçamentária: superávit: 4,13%.

Determinou, também, o oficiamento ao Ministério Público, 
com cópia do relatório e voto, para a tomada de medidas que 
julgar cabíveis.

Determinou, por fim, o arquivamento dos Expedientes 
TC-023981.989.19-7, TC-024744.989.19-5, TC-008844.989.20-
2 e TC-0009315.989.20-2, que subsidiaram a instrução das 
presentes contas, em face do cumprimento dos seus objetivos.

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Deci-
são e enviem-se os autos à Fiscalização para o que couber, 
arquivando-os quando oportuno.

São Paulo, 19 de outubro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator
00004968.989.19-4 – Contas Anuais.
Prefeitura Municipal: Itanhaém.
Exercício: 2019.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de Município.
Prefeitos: Marco Aurélio Gomes dos Santos e Tiago Rodri-

gues Cervantes.
Períodos: (01-01-19 a 30-08-19, 11-09-19 a 31-12-19) e 

(31-08-19 a 10-09-19).
Advogados: Jorge Eduardo dos Santos (OAB/SP nº 

131.023), Eduardo Gomes dos Santos (OAB/SP nº 219.523) e 
outros.

Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-
bern Demarchi Costa.

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. CUMPRIMENTO 
DOS ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS DE GASTOS COM 
ENSINO E SAÚDE. NECESSIDADE DE AVANÇOS NA GESTÃO EM 
RELAÇÃO AO IEGM. DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS INCON-
SISTENTES. DESEQUILIBRIO FISCAL. EXCESSO DE GASTOS COM 
PESOAL. FALTA DE REPASSE AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA 
LOCAL. NÃO PAGAMENTO DOS REQUISITÓRIOS DE PEQUENO 
VALOR. INCORREÇÕES DETECTADAS EM RELAÇÃO ÀS MULTAS 
DE TRÂNSITO, ROYALTIES, ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DIVIDA 
ATIVA. PARECER DESFAVORÁVEL. ALERTA. DETERMINAÇÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 19 de 
outubro de 2021, ante o exposto no voto do Relator, inserido 
aos autos, decidiu emitir parecer desfavorável à aprovação das 
contas da Prefeitura Municipal de Itanhaém, relativas ao exer-
cício de 2019, exceção feita aos atos porventura pendentes de 
apreciação por este Tribunal.

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resul-
tados contábeis: Aplicação no Ensino: 26,48%; Recursos do 
FUNDEB aplicados no exercício: 100,00%; Aplicação na valori-
zação do Magistério: 86,54%; Despesas com Pessoal e Reflexos: 
54,91%; Aplicação na Saúde: 28,49%; Transferências ao Legisla-
tivo: Regular; Execução orçamentária: déficit: 0,95%.

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de even-
tuais expedientes eletrônicos referenciados, ficando também 
autorizado o arquivamento dos autos, quando oportuno.

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Deci-
são e enviem-se os autos à Fiscalização para o que couber.

São Paulo, 19 de outubro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator

 SENTENÇAS

 SENTENÇA DO CONSELHEIRO EDGARD 
CAMARGO RODRIGUES

 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO CONSELHEIRO EDGARD 
CAMARGO RODRIGUES

TC-005614.989.21-8
Contratante: Prefeitura de Mirandópolis
Contratada: CONCRESP Empreendimentos Imobiliários 

Ltda EPP
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Ever-

ton Luiz Fernandes Sodario Raimundo (Prefeito)
Objeto: Execução de obras de melhoria e ampliação do 

prédio que abriga o Paço Municipal e o Terminal Rodoviário de 
Mirandópolis.

Em Julgamento: Tomada de Preços nº 05/2020. Contra-
to nº 58/2020, de 01 de setembro de 2020, no valor de R$ 
1.320.890,30.

TC-008819.989.21-1
Contratante: Prefeitura de Mirandópolis
Contratada: CONCRESP Empreendimentos Imobiliários 

Ltda EPP
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Ever-

ton Luiz Fernandes Sodario Raimundo (Prefeito)
Objeto: Termo Aditivo, de 28 de dezembro de 2020.
TC-008820.989.21-8
Contratante: Prefeitura de Mirandópolis
Contratada: CONCRESP Empreendimentos Imobiliários 

Ltda EPP
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Ever-

ton Luiz Fernandes Sodario Raimundo (Prefeito)
Objeto: Termo Aditivo, de 11 de janeiro de 2021. Valor: R$ 

60.977,91.
TC-008822.989.21-6
Contratante: Prefeitura de Mirandópolis
Contratada: CONCRESP Empreendimentos Imobiliários 

Ltda EPP
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Ever-

ton Luiz Fernandes Sodario Raimundo (Prefeito)
Objeto: Termo Aditivo, de 03 de fevereiro de 2021.
EXTRATO DA SENTENÇA: Pelos fundamentos expostos na 

Sentença inserida nos respectivos autos eletrônicos, na esteira 
das manifestações da Fiscalização, foram julgados regulares 
a Tomada de Preços nº 05/2020, o Contrato nº 58/2020 e os 
subsequentes aditamentos celebrados em 28 de dezembro de 
2020, 11 de janeiro de 2021 e 03 de fevereiro de 2021, a envol-
ver a PREFEITURA DE MIRANDÓPOLIS e a empresa CONCRESP 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA EPP.

Publique-se.

Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 
orçamentária e patrimonial de órgão municipal.

Presidente: Jean Charles Oliveira Diniz Serbeto.
Advogados: Fábio de Freitas Carvalho (OAB/SP nº 219.335), 

Danathielle Louise Moitim (OAB/SP nº 318.558), Ailton Ângelo 
Bertoni (OAB/SP nº 134.875), Marcelo Palaveri (OAB/SP nº 
114.614), Flavia Maria Palaveri (OAB/SP nº 137.889), Renata 
Maria Palaveri Zamaro (OAB/SP nº 376.248), Olga Amélia 
Gonzaga Vieira (OAB/SP nº 402.771) e Barbara Sanches Esteves 
(OAB/SP nº 444.821).

Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-
bern Demarchi Costa.

EMENTA: CONTAS ANUAIS. CÂMARA. CUMPRIMENTO DOS 
LIMITES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS DE DESPESA. RECEITA 
SUPERESTIMADA E RGA EM ÍNDICES DIVERGENTES. TOLE-
RÂNCIA. EXCESSO DE CARGOS EM COMISSÃO. AUSÊNCIA DE 
CARACTERÍSTICAS DE DIREÇÃO, CHEFIA E/OU ASSESSORA-
MENTO; VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE INTERES-
SE PÚBLICO NOS GASTOS COM COMBUSTÍVEIS. INDEVIDO ADI-
TAMENTO CONTRATUAL. IRREGULAR. DETERMINAÇÃO. MULTA.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Valdenir 

Antonio Polizeli, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, 
Presidente, e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão 
de 28 de setembro de 2021, ante o exposto no voto do Relator, 
juntado aos autos, decidiu, com base no artigo 33, inciso III, 
alíneas “b” e “c”, da Lei Complementar n° 709/93, julgar 
irregulares as contas da Câmara Municipal de São José do Rio 
Preto, relativas ao exercício de 2018.

Decidiu, outrossim, nos termos dos artigos 36, parágrafo 
único, e 104, incisos II e VI, da mencionada Lei, aplicar ao res-
ponsável multa no valor equivalente a 300 (trezentas) Ufesps.

Determinou, ainda, a expedição de ofício ao Presidente da 
Câmara, com as determinações elencadas no referido voto.

Por fim, advertiu a Câmara Municipal de São José do Rio 
Preto de que a reincidência das anomalias registradas pode 
comprometer o julgamento de contas futuras.

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se.
São Paulo, 28 de setembro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
VALDENIR ANTONIO POLIZELI – Relator
Republicado por ter saído com incorreções no D.O.E. de 

15/10/2021.

 PARECERES

 PARECERES DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO

 P A R E C E R E S
PARECERES DO CONSELHEIRO SUBSTITUTO SAMY WURMAN.
00004666.989.19-9 – Contas Anuais.
Prefeitura Municipal: São José do Barreiro.
Exercício: 2019.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de Município.
Prefeito: Alexandre de Siqueira Braga.
Advogado: Paulo Sérgio Mendes de Carvalho (OAB/SP nº 

131.979).
Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-

bern Demarchi Costa.
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. CUMPRIMENTO 

DOS PRINCIPAIS ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. FAVO-
RÁVEL. RECOMENDAÇÕES.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 19 de 
outubro de 2021, decidiu emitir parecer favorável à aprovação 
das contas prestadas pela Prefeitura Municipal de São José do 
Barreiro, referentes ao exercício de 2019.

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resul-
tados contábeis: Aplicação no Ensino: 31,27%; Recursos do 
FUNDEB aplicados no exercício: 100,00%; Aplicação na valori-
zação do Magistério: 84,07%; Despesas com Pessoal e Reflexos: 
51,48%; Aplicação na Saúde: 22,23%; Transferências ao Legisla-
tivo: Regular; Execução orçamentária: déficit: 0,08%.

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventu-
ais expedientes eletrônicos referenciados, bem como autorizou 
o arquivamento do processo, quando oportuno.

Esta decisão não alcança os atos porventura pendentes de 
apreciação por este Tribunal.

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Deci-
são e enviem-se os autos à Fiscalização para o que couber.

São Paulo, 19 de outubro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator
00004908.989.19-7 – Contais Anuais.
Prefeitura Municipal: São José do Rio Pardo.
Exercício: 2019.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de Município.
Prefeito: Ernani Christovam Vasconcellos.
Advogado: Paulo Fernando Flamínio Peres (OAB/SP nº 

290.654).
Procurador do Ministério Público de Contas: Rafael Neu-

bern Demarchi Costa.
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. NÚMEROS FIS-

CAIS QUE NÃO COMPROMETEM. FUNDEB. APLICAÇÃO NÃO 
INEGRAL. IRRELEVÂNCIA DO VALOR. FALHA RELEVADA. PARE-
CER FAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wur-

man, Relator, e dos Conselheiros Dimas Ramalho, Presidente, 
e Renato Martins Costa, a e. 2ª Câmara, em sessão de 19 de 
outubro de 2021, decidiu emitir parecer favorável com reco-
mendações à aprovação das contas prestadas pela Prefeitura 
Municipal de São José do Rio Pardo, relativas ao exercício de 
2019, exceção feita aos atos porventura pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resul-
tados contábeis: Aplicação no Ensino: 25,85%; Recursos do 
FUNDEB aplicados no exercício: 68,62%; Aplicação na valoriza-
ção do Magistério: 95,81%; Despesas com Pessoal e Reflexos: 
44,69%; Aplicação na Saúde: 24,86%; Transferências ao Legisla-
tivo: Regular; Execução orçamentária: déficit: 2,25%.

Determinou, ainda, a expedição de ofício ao Ministério 
Público de São Paulo em virtude da constatação de que médi-
cos do quadro de servidores efetivos da Prefeitura possuíam 
contratos com a Administração, conforme item D.3.5 do relató-
rio de instrução (ev. 64).

D e t e r m i n o u ,  p o r  f i m ,  o  a r q u i va m e n t o  d o s 
TC-012394.989.19-8, TC-022190.989.19-4, TC-024812.989.19-
2, TC-001213.989.20-5, TC-000768.989.20-4, que subsidiaram 
a instrução das contas, visto que os respectivos objetivos dos 
autos mencionados foram cumpridos, estando as determinações 
necessárias constantes no corpo do referido voto.

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Deci-
são e enviem-se os autos à Fiscalização para o que couber, 
arquivando-os quando oportuno.

São Paulo, 19 de outubro de 2021.
DIMAS RAMALHO – Presidente
SAMY WURMAN – Relator
00004885.989.19-4 – Contas Anuais.
Prefeitura Municipal: Mococa.
Exercício: 2019.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, 

orçamentária e patrimonial de Município.
Prefeito: Felipe Niero Naufel.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sábado, 13 de novembro de 2021 às 05:06:31
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Rua Boa Vista, 76 - 6ºAndar – CEP 01014-000, São Paulo SP – fone/fax (11) 3104-4669 

qadv@qadv.com.br 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR ROBSON MARINHO, MD. 

CONSELHEIRO RELATORO DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO. 

 

 

 

 

 

 

 

TC n°. 4968.989.19-4 

 

INTERESSADO : MARCO AURELIO GOMES DOS SANTOS   

   

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAEM    

   

 

 

MARCO AURELIO GOMES DOS SANTOS, por seus advogados já qualificados 

nos autos, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer a JUNTADA 

DE SUBSTABELECIMENTO, a fim de obter habilitação nos autos. 

 

  

PEDE DEFERIMENTO. 

São Paulo, 22 de junho de 2022. 

 

 

 

EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ E SOUZA 

OAB/SP Nº 109.013 
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INSTRUMENTO DE SUBSTABELECIMENTO 

 

Por este instrumento particular EDUARDO GOMES DOS SANTOS, 

brasileiro, solteiro, advogado inscrito na OAB/SP sob nº 

219.523, com escritório na Avenida Rui Barbosa, n° 1000, 

Centro, Itanhaém-SP, Tel: 13 3427-1717, email 

gomes_eduardo@aol.com, SUBSTABELECE na pessoa de EDUARDO 

LEANDRO DE QUEIROZ E SOUZA, inscrito na OAB/SP sob nº 109.013 e 

CPF nº 115.322.218/35, GRAZIELA NÓBREGA DA SILVA, inscrita na 

OAB/SP sob nº 247.092 e CPF nº 298.066.398-04, e RODRIGO POZZI 

BORBA DA SILVA, inscrito na OAB/SP sob nº 262.845 e CPF nº 

299.301.718-78, todos com escritório na Rua Boa Vista, nº 76, 6º 

Andar, CEP: 01.014-000, São Paulo-SP, COM RESERVA DE IGUAIS 

PODERES que lhe foram conferidos por MARCO AURÉLIO GOMES DOS 

SANTOS, nos autos do TC 004968.989.19-4, podendo praticar todos 

os atos necessários ao cumprimento do mandato outorgado.  

 

Itanhaém, 23 de junho de 2022. 
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PROCESSO: 00004968.989.19-4
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITANHAEM (CNPJ 46.578.498/0001-75)
ADVOGADO: JORGE EDUARDO
DOS SANTOS (OAB/SP 131.023)

INTERESSADO(A): MARCO AURELIO GOMES DOS
SANTOS (CPF ***.900.488-**)

ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO
DE QUEIROZ E SOUZA (OAB/SP
109.013) / EDUARDO GOMES DOS
SANTOS (OAB/SP 219.523)

TIAGO RODRIGUES CERVANTES
(CPF ***.170.218-**)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2019
EXERCÍCIO: 2019
INSTRUÇÃO POR: UR-20
PROCESSO(S)
DEPENDENTES(S):

00014483.989.19-0

PROCESSO(S)
REFERENCIADO(S):

00001620.989.20-2, 00016379.989.20-5

RECURSO(S)/AÇÃO(ÕES)
VINCULADO(S):

00023754.989.21-8

 

Em cumprimento às rr. Decisões irrecorríveis (sc106 TC-
004968.989.19-4.pdf, tp62 TC-023754.989.21-8.pdf e online.html), expeça-se
o ofício respectivo.

 

CGCRRM, 31 de Janeiro de 2023.
INGRID BESERRA DE SOUSA PREGENTINO PRADO

Auxiliar Técnico da Fiscalização

  

 

 

CARTÓRIO DO CONSELHEIRO

ROBSON MARINHO
(11) 3292-3521 - cgcrrm@tce.sp.gov.br
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PROCESSO: 00004968.989.19-4
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITANHAEM (CNPJ 46.578.498/0001-75)
ADVOGADO: JORGE EDUARDO
DOS SANTOS (OAB/SP 131.023)

INTERESSADO(A): MARCO AURELIO GOMES DOS
SANTOS (CPF ***.900.488-**)

ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO
DE QUEIROZ E SOUZA (OAB/SP
109.013) / EDUARDO GOMES DOS
SANTOS (OAB/SP 219.523)

TIAGO RODRIGUES CERVANTES
(CPF ***.170.218-**)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2019
EXERCÍCIO: 2019
INSTRUÇÃO POR: UR-20
PROCESSO(S)
DEPENDENTES(S):

00014483.989.19-0

PROCESSO(S)
REFERENCIADO(S):

00001620.989.20-2, 00016379.989.20-5

RECURSO(S)/AÇÃO(ÕES)
VINCULADO(S):

00023754.989.21-8

 

Em cumprimento às rr. Decisões irrecorríveis (sc106 TC-
004968.989.19-4.pdf, tp62 TC-023754.989.21-8.pdf e online.html), expeça-se
o ofício respectivo.

 

CGCRRM, 31 de Janeiro de 2023.
INGRID BESERRA DE SOUSA PREGENTINO PRADO

Auxiliar Técnico da Fiscalização

  

 

 

CARTÓRIO DO CONSELHEIRO
ROBSON MARINHO

(11) 3292-3521 - cgcrrm@tce.sp.gov.br
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São Paulo, 1 de Fevereiro de 2023
Ofício CGCRRM nº 22/23
Processo eTC-4968.989.19-4
(Ref. Proc. eTC-23754.989.21-8)
 
 
 
 
 
 
 
Senhor Prefeito,

      

 

Nos termos do decidido pela Colenda Segunda
Câmara e pelo Egrégio Tribunal Pleno Câmara desta Casa, em sessões de 19
de outubro de 2021 e 23 de novembro de 2022, encaminho a Vossa Excelência
as respectivas cópias, para conhecimento.

 
Apresento a Vossa Excelência protestos de estima

e consideração.
 
 
 

                              ROBSON MARINHO

                                     Conselheiro

            

 

 

Excelentíssimo Senhor
TIAGO RODRIGUES CERVANTES
Prefeito Municipal de
ITANHAÉM – SP
lsp-1

CARTÓRIO DO CONSELHEIRO

ROBSON MARINHO

(11) 3292-3521 - cgcrrm@tce.sp.gov.br
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São Paulo, 1 de Fevereiro de 2023
Ofício CGCRRM nº 22/23
Processo eTC-4968.989.19-4
(Ref. Proc. eTC-23754.989.21-8)
 
 
 
 
 
 
 
Senhor Prefeito,

      

 

Nos termos do decidido pela Colenda Segunda
Câmara e pelo Egrégio Tribunal Pleno Câmara desta Casa, em sessões de 19
de outubro de 2021 e 23 de novembro de 2022, encaminho a Vossa Excelência
as respectivas cópias, para conhecimento.

 
Apresento a Vossa Excelência protestos de estima

e consideração.
 
 
 

                              ROBSON MARINHO

                                     Conselheiro

            

 

 

Excelentíssimo Senhor
TIAGO RODRIGUES CERVANTES
Prefeito Municipal de
ITANHAÉM – SP
lsp-1
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PROCESSO: 00004968.989.19-4
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITANHAEM (CNPJ 46.578.498/0001-75)
ADVOGADO: JORGE EDUARDO
DOS SANTOS (OAB/SP 131.023)

INTERESSADO(A): MARCO AURELIO GOMES DOS
SANTOS (CPF ***.900.488-**)

ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO
DE QUEIROZ E SOUZA (OAB/SP
109.013) / EDUARDO GOMES DOS
SANTOS (OAB/SP 219.523)

TIAGO RODRIGUES CERVANTES
(CPF ***.170.218-**)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2019
EXERCÍCIO: 2019
INSTRUÇÃO POR: UR-20
PROCESSO(S)
DEPENDENTES(S):

00014483.989.19-0

PROCESSO(S)
REFERENCIADO(S):

00001620.989.20-2, 00016379.989.20-5

RECURSO(S)/AÇÃO(ÕES)
VINCULADO(S):

00023754.989.21-8

 

 

 Informamos que o Ofício CGCRRM nº 22/23, constante do evento
nº 272 do processo em epígrafe, foi expedido na presente data.

 

CGCRRM, 15 de Fevereiro de 2023.
VINICIUS JOSE SEVERINO CATULINO

Auxiliar Técnico da Fiscalização
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